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Milhares de pessoas participam, em Lisboa (na foto) e mais onze cida- 
des, na manifestação nacional promovida pela CGTP 
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Quarta-feira 

E anunciado que Luís Sá encabe- 
çará a lista de candidatos da CDU, 
nas eleições para o Parlamento 
Europeu ■ O PSD recusa na AR a 
proposta do PCP de realização de 
um inquérito parlamentar ao «caso» 
do Ministério da Saúde ■ Os presi- 
dentes dos grupos parlamentares e 
da Associação 25 de Abril debatem, 
num almoço com Mário Soares, as 
comemorações dos 20 anos da 
Revolução ■ Sindicatos de profes- 
sores acordam acções conjuntas 
contra a política de Educação do 
Governo e pela resolução dos pro- 
blemas dos docentes e do sector ■ 
Os sindicatos representativos do 
pessoal de terra da TAP recusam 
uma proposta da administração que 
apenas tinha novidades em questõ- 
es de pormenor ■ Reúne pela pri- 
meira vez a comissão encarregada 
por Cavaco Silva de elaborar um 
anteprojecto de revisão constitucio- 
nal É Um dia após a RTP mostrar o 
documentário Morte de um Nação, 
Max Stahl e dois timorenses reve- 
lam em Lisboa novas atrocidades 
do regime indonésio contra o povo 
de Timor-Leste ■ Ytzhak Rabin 
inicia uma visita oficial a Portugal 
■ A Duma russa aprova por larga 
maioria uma amnistia abrangendo 
cerca de 250 mil pessoas acusadas 
de envolvimento nos acontecimen- 
tos de Agosto de 1991 e Outubro de 
1993 ■ A proposta de leltsin para 
realização de uma conferência 
internacional sobre a ex-Jugoslávia 
é recebida com reservas pelos EUA, 
Reino Unido e França, enquanto a 
Alemanha manifesta «acordo de 
principio». 
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Quinta-feira 

revela a Associação dos Municípios 
pela Paz, Ambiente e Cooperação - 
Movimento ZLAN ■ Em 1993, as 
quantidades de haxixe e heroína 
apreendidas em Portugal superaram 
todos os anos anteriores ■ Em 
Hebron, na Cisjordânia, 52 palesti- 
nianos são mortos por um ou vários 
israelitas. 
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Sábado 

Nas cidades de Lisboa, Porto, 
Aveiro, Braga, Castelo Branco, 
Coimbra, Évora, Faro, Leiria, 
Tomar e Viseu rea!izam-se concen- 
trações e manifestações de trabalha- 
dores; no âmbito desta «manifesta- 
ção nacional» da CGTP-IN tiveram 
ontem lugar iniciativas também no 
Funchal e na Guarda ■ «Os Ver- 
des» anunciam que Isabel Castro 
será a sua primeira candidata nas 
listas da CDU para o Parlamento 
Europeu ■ Mantendo dúvidas, o 
PR promulga a lei das propinas L 
Em Coimbra decorre o á9 Encontro 
da «Plataforma de Esquerda» 1 
Shimon Peres, MNE israelita, afir- 
ma que os colonos judeus nos terri- 
tórios ocupados não serão desarma- 
dos, apesar do massacre de Hebron 
■ Inicia-se o programa de «Lisboa 
94 - Capital Europeia da Cultura». 
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Domingo 

A CDU realiza em Lisboa um 
encontro nacional sobre as eleições 
para o Parlamento Europeu É O 
governo libanês responsabiliza 
Israel pelo atentado que matou 9 
pessoas e feriu 55, numa igreja de 
cristãos maronitas a Norte de Beiru- 
te, afirmando que o objectivo é o 
mesmo do massacre de Hebron. 

Os trabalhadores da metalurgia e 
metalomecânica levara a cabo uma 
jornada nacional de luta pelos salá- 
rios e pela defesa do sector ■ Konis 
Santana, comandante das Falintil, 
afirma, em entrevista passada na 
RTP, que a resistência timorense 
continua viva e foi reorganizada ■ 
OINE revela que a produção indus- 
trial em Outubro de 1993 foi 8,8 por 
cento inferior à de um ano antes ■ 
Associações de comerciantes pro- 
testam contra a decisão dos bancos 
de cobrar uma taxa de um por cento 
nos pagamentos com cartão Multi- 
banco ■ Discursando sobre o esta- 
do da nação, Bóris leltsin diz no 
Parlamento russo que «os deputa- 
dos não aprenderam com o passa- 
do» ■ O PR angolano, José Eduar- 
do dos Santos, inicia uma visita ofi- 
cial a França. 
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Segunda-feira 

O secretário-geral do PCP, Car- 
los Carvalhas, é entrevistado na 
TVI ■ A CGTP faz um balanço 
positivo da manifestação nacional 
de sábado e protesta por declaraçõ- 
es recentes do ministro do Emprego 
sobre uma eventual alteração da 
legislação laboral ■ A Liga Árabe 
reclama do Conselho de Segurança 
da ONU ura inquérito internacional 
à chacina de Hebron. 

1 

Terça-feira 

25 

Sexta-feira 

Na sede da CGTP começa o 3? 

Congresso da federação das Indús- 
trias Eléctricas (FSTIEP) i Inicia- 
se em Tomar o 4- Congresso dos 
Juízes Portuguesçs ■ Donativos 
para Angola, no valor de 25 mil 
contos, recolhidos por crianças por- 
tuguesas, estão retidos em Lisboa 
por falta de verba para o transporte, 

O PCP apresenta um balanço do 
trabalho dos seus deputados no Par- 
lamento Europeu durante a legisla- 
tura que agora termina ■ Conclui- 
se a mratona negocial para a ade- 
são da Suécia, Finlândia e Áustria à 
União Europeia; os contactos deve- 
rão prosseguir ainda com a Noruega 
■ Ém Moscovo, o líder sérvio 
Radovan Karadzic aceita a reaber- 
tura do aeroporto de Tusla para fins 
humanitários e com a presença de 
observadores russos no local ■ No 
final de um encontro com Nelson 
Mandela, Buthelezi aceita inscrever 
provisoriamente o Inkhata para as 
eleições de Abril na África do Sul. 

Festa de Abril nos 73 anos do PCP 

já na próxima 
sexta-feira, dia 4, 
que se iniciam as 
comemorações do 
73- Aniversário do 
PCP com o comício 
de Lisboa, que terá 
a participação de 
Carlos Carvalhas. 
As celebrações 

terão outro momento alto com o comí- 
cio do Porto, a 13 de Março, em que 
intervirá Álvaro Cunhal. 

Os dois comícios, como todas as 
outras iniciativas comemorativas que 
se realizarão por todo o país, associam 
às comemorações do aniversário do 
PCP os 20 anos do 25 de Abril que este 
ano se celebram. 

Desta maneira, os comunistas reú- 
nem na mesma festa duas datas que 
são particularmente caras ao seu 
coração e especialmente representa- 
tivas da sua luta e dos valores que 
defendem para Portugal. 

Fazem-no, aliás, de acordo com a 
resolução do Comité Central, de 14 de 
Dezembro, sobre o 20'- aniversário da 
Revolução de Abril, que fixou o pro- 
pósito do PCP de "promover, durante o 
ano de 1994, um conjunto diversifica- 
do de acções e iniciativas da sua pró- 
pria responsabilidade", salientando-se 
desde logo "uma expressiva e signifi- 
cativa inserção das comemorações do 
20- aniversário do 25 de Abril nos 
comícios de celebração do 73- aniver- 
sário da fundação do PCP." 

Na mesma altura, foi salientado o 
empenho do PCP "em contribuir para 
que o plano das instituições democrá- 
ticas, os 20 anos da revolução de Abril 
sejam assinalados com adequado rele- 
vo e dignidade", ao mesmo tempo que 
se manifestava a "disponibilidade para 
apoiar iniciativas e projectos de ca- 
rácter unitário e de orientação demo- 
crática". 

E esta clara orientação que tem pau- 
tado e pauta a contribuição do PCP 
para a definição de um programa ofici- 
al das comemorações, bem como o seu 
apoio às iniciativas unitárias em prepa- 
ração. Entre estas, é particularmente 
importante registar a confirmação do 
desfile da Avenida da Liberdade, tão 
profundamente ligado às celebrações 
de Abril ao longo dos últimos 20 anos, 
que acaba de ser feita pela Comissão 
Promotora. 

As comemorações do aniversário 
do PCP coincidem, também, com a ini- 
ciativa do 8 de Março, a assinalar a 
passagem do Dia da Mulher, que tem 
adquirido uma importância crescente 
no nosso país, não só em relação à 
causa da emancipação feminina, mas 
também em relação à participação da 
mulher na luta geral do nosso povo. 
Foi tudo isto que o "Avante!" quis pôr 
em destaque dedicando um suplemen- 
to especial à passagem do 8 de Março. 

0, PCP faz 73 anos num momento 
particularmente difícil da vida nacio- 
nal. 

Ao mesmo tempo que se apregoam 
os milhares de milhões de contos de 
fundos da CEE que hão-de vir com o 
novo quadro comunitário de apoio, de 
há dias assinado pelas autoridades por- 
tuguesas, o país está realmente mergu- 
lhado numa profunda crise económico- 
-social. 

De pouco valeram, ou valeram 
negativamente, pela aplicação que foi 
feita, os milhões da mesma proveniên- 
cia que já vieram. Se anunciam que de 
ora avante receberemos 1,5 milhões de 
contos por dia, a verdade é que nos 
garantem que estivemos a receber nos 
últimos anos um milhão de contos por 
dia. 

De pouco valeram, ou valeram 
mesmo em muitos casos negativa- 
mente, pela aplicação que foi feita, os 
tais milhões como os resultados 

Os comunistas reúnem 

na mesma festa duas 

datas que são 

particularmente caras 

ao seu coração e 

especialmente 

representativas da sua 

luta e dos valores que 

defendem para 

Portugal. 

demostram: com a desindustrialização 
e a queda a pique da produção indus- 
trial, com o afundamento da agricultu- 
ra, com a ruína das pescas, com a 
regressão em praticamente todas as 
actividades económicas. 

As consequências sociais são 
ainda mais expressivas: com o desem- 
prego a atingir os 8 por cento, novos 
despedimentos em massa anunciados, 
com os salários em atraso a aumentar, 
com as zonas de pobreza e exclusão a 
alastrar. 

Particularmente chocante é 
que o Governo que apregoa os 
milhões, prega, ao mesmo tempo, 
a "moderação" salarial, isto é, a 
redução real dos salários e pensõ- 
es e consente no aumento genera- 
lizado dos preços, provocando o 
empobrecimento de toda a popu- 
lação laboriosa. 

A par disto e por isto, a governação 
do PSD recorre crescentemente a solu- 
ções de natureza autoritária com que 
procura prevenir-se contra o descon- 
tentamento provocado pela sua políti- 
ca, preparando os dispositivos para se 
"eternizar" no poder. 

É, pois, com plena razão e oportu- 
nidade que o PCP adopta, para as suas 
comemorações, o lema: "nova política 
para uma vida melhor". 

Uma nova política é sem dúvida a 
mais imperiosa exigência do país- 
Uma nova política que traduza uma 
estratégia própria de desenvolvimento, 
com as correspondentes políticas no 
plano social, no plano cultural, no 
plano da integração europeia e da poli- 
tica externa. 

U, KJ ma tal estratégia própria do 
desenvolvimento só é possível, 
como a experiência esclarece, no 
quadro de uma solução política 
alternativa, onde o PCP tenha 
forte influência. 

O texto da moção de estratégia 
apresentada pelo Secretário-Geral do 
PS, António Guterres, com vista à pró- 
xima Convenção Nacional deste parti- 
do, põe em evidência a grande simili- 
tude entre as orientações preconizadas 
e as que são seguidas pela governação 
cavaquista, não só na área da integra- 
ção europeia, mas em muitos aspectos 
das políticas económica e social. 

E caso para dizer que se as seme- 
lhanças são tão grandes sendo o PS 
oposição, o que faria o PS se fosse 
governo? 

A moção de estratégia do PS não 
só não abre a perspectiva de uma 
real política alternativa, como fecha 
a perspectiva de uma alternativa 
política. 

• A ideia de uma alternativa credível 
ao PSD foi significativamente reforça- 
da com o resultado das eleições autár- 
quicas, especialmente pelo bom resul- 
tado obtido pelo PCP e os seus aliados 
da CDU. 

Foi a direcção socialista que correu 
a contrariar o grande dinamismo 
adquirido pela ideia da alternativa ao 
insistir na falhada proposta do PS 
como alternativa sozinho. 

No entanto, o adquirido desta últi- 
ma experiência eleitoral é que a 
perspectiva de alternativa se fortele- 
ce quando o PCP cresce. 

Tem, pois, plena razão o PCP, 
quando aponta o seu fortaleci- 
mento como o caminho mais con- 
sistente para uma alternativa 
democrática. 

Trata-se do fortalecimento em 
todos os domínios: no domínio da 
organização, do trabalho colectivo, da 
ligação às massas, da influência políti- 
ca e eleitoral, da difusão da imprensa. 
Trata-se do fortalecimento das suas 
principais características e princípios 
essenciais, de classe, ideológicos e de 
funcionamento. 

O próprio reforço - um grande 
objectivo do PCP quando faz 73 
anos. 
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A banca tentacular 

aplicação por parte da banca de uma 
aX| ?^re as vendas feitas através do cartão 

'banco está a provocar uma indignada 
reP a ^as associações de comerciantes e de 
consumidores. 

A decisão dos bancos de imporem ao 
omercio, sem qualquer diálogo, o paga- 
cnto desta taxa (de um por cento, em ter- 
os medios), chama a aten- 

Çao para o império tentacular 
a banca que se reconstrói 

no nosso Pa's, com todas as 
onsequências negativas que 

a wperiência nacional tão 
ocni conhece. 

Tudo indica que os ban- 
estão a actuar de forma 

"Uccrtada, uma espécie de 
artel ' violando a lei da concorrência, 

c a e,xtorquirem em benefício próprio 
, a.e cinco milhões de contos de recei- 

originadas no comércio. 
banSta "^.roaoifestação de voracidade da 
ferJCa )a bo' justamente apelidada de «trans- 

sobr"013 t0r^a^a riqueza*, e de «imposto e a clrculação monetária», que era um 
^«Privilégio real. 

Ninguém tem dúvida que será sobre os 
consumidores que acabará por recair a 
nova taxa, isto é, recairá sobre aqueles que 
foram aliciados a adoptar ura sistema de 
pagamento, enganosamente apresentado 
como gratuito, que é sobretudo vantajoso 
para a banca, que com ele reduz as custos 
de gestão. 

É assim que a banca flo- 
resce enquanto a economia 
nacional estiola, a produção 
industrial cai, a agricultura 
regride, as pescas defi- 
nham, as condições de vida 
de grande parte da popula- 
ção degradam-se. 

Cerca de 50 por cento dos 
lucros originados na economia portuguesa 
foram, o ano passado, apropriados por empre- 
sas financeiras. 

Os grandes bancos confessam lucros fabu- 
losos e sempre a crescer. Só quatro deles 
(BIA, BPA, BCP e BESCL) confessaram 
lucros de 77 milhões de contos, em 1991, de 
81 milhões, em 1992, e aproximam-se dos 
100 milhões, em 1993. As agências bancári- 

as aumentam ao ritmo de várias centenas por 
ano. Capitaneando grupos capitalistas, con- 
trolando e concentrando posições, fomen- 
tando a especulação em vez da produção, os 
bancos imperam crescentemente em toda a 
vida económica. 

Como pode progredir uma economia frá- 
gil, como a nossa, assim submetida a um tal 
processo parasitário? 

A especulação bancária apresenta-se, 
mais uma vez, como um polvo exaurindo as 
energias nacionais. 

Historicamente, a especulação bancária 
tem sido, com o latifúndio, um dos grandes 
obstáculos ao desenvolvimento económico e 
uma das bases do autoritarismo político, no 
nosso país. Nos últimos anos da l-Repúbli- 
ca e logo a seguir ao 25 de Abril constituiu 
mesmo o centro da conspiração contra a 
democracia. 

Foram estas razões que tomaram impera- 
tiva a nacionalização, em 1975, 

Com as privatizações, a banca retoma as 
tendências tentaculares e volta a antigos víci- 
os. Até quando? 

■ Carlos Brito 

Assim como quem diz... 

^'aíaforma de Esquerda, toda, concentrou-se era Coimbra e 
ll"se' toda, numa pequena sala da Residencial Avenida. 

q p ,oube"se do evento antes, durante e depois da realização do dito. 
q ais" habituado à caudalosa produção de ideias novas e criativas 
ex acomPanha cada magno encontro dos plataformistas - parou, 
Mo7nte. E dividido. Pressentiam os mais optimistas que um dos 

tos 0U 0 Narciso.011 entao 0 Judas, ou até, sabc-se lá, todos jun- 
gr0's

em coro' haveriam de brindar a Nação com a 12- solução mila- 
Por3 os graves problemas provocados pela política de direita, 

apa5611 '08 ma's pessimistas não escondiam os receios que os 
eoj0^ "'Eles já começaram a fraccionar-se, o PCP elegeu-os 

tanta C!e estímaÇão... dar-se-à o caso de, não aguentando mais 
0ptj ln®ratídão, se terem decidido pelo auto-encerramento?". Os 

■stas enganaram-se. Os pessimistas também não. 

fe t^ verdade, quanto aos problemas do país os plataformistas 
tjm.lram (de forma inovadora e cheia de modernidade, como é seu 

disse 0 ^Ue t0^08 08 Secretários-gerais do PS, passados e presente, 
no p^am rePetidamentc em circunstâncias idênticas: "O voto útil" é 
diçõ T'5 0 ^ a ^oría P^íbea que "este momento está em con- 
quer d' C ')rota£on'zar a alternância". O que, traduzido livremente, 
•min'IZer C'Ue u,erres é o melhor habilitado para, como primeiro- 
doisIStr0' a'ternar com Cavaco na execução da política comum aos 

Quanto à temida autodissolução: de forma nenhuma, antes 
pelo contrário! Os reunidos na Residencial Avenida garantiram que 
não há o perigo de a Plataforma vir a "perder a sua identidade" e 
de se afirmar como "Plataforma para o PS", ou como "satélite dos 
socialistas", e muito menos como "grupo de gente que faz fretes ao 
PS". Nada disso. É certo que, confessaram, sem o PS a Plataforma 
"já não existiria"; é certo que, confessaram, estão fartos de ser hos- 
tilizados e que "se fôssemos socialistas" essa hostilização acaba- 
ria. Mas, atenção, a Plataforma é autónoma e independente e tanto 
assim é que, nas eleições para o P. Europeu, vai fazer "uma cam- 
panha própria (...) e com a afirmação de pontos de vista não total- 
mente coincidentes com os do PS". Mais do que isso: Barros 
Moura que até aqui se tem exibido como futuro possuidor de lugar 
cativo no PE pela mão do PS, viria mesmo a declarar (face a insis- 
tências no sentido de desvendar o lugar que ocuparia na lista do 
PS) que, ll- - essa "não é questão que deva ser posta em praça públi- 
ca" e 2- - que tais insistências poderiam "dar a entender que eu 
estou na fila para algum lugar, o que não é verdade", assim ensi- 
nando aos seus pares que l- - acordos deste tipo devem ser nego- 
ciados no secreto segredo de cerrados bastidores e 2o- - que ele, 
B.M., afinal está na fila mas para lugar nenhum. E tudo terminou 
em bem: "Voltou a velha P.E., que discute política e não moral". 
Assim como quem diz: o meu negócio... é a política. 

■ José Casanova 

Ângela, Obélix e o caldeirão 

dos li?0 ^ ba'ta de imaginação 
Pg essores de imprensa do 
facin ,mer'a decorrência do 
PáainQC ,parte substancial das 
«PúKr P^ídca nacional do 
peo 

lco>> terem caído em 
p0 

no caldeirão da 

oficinc ®,ca jornalismo 
nue n 80 Pró-PS, o que é certo é 
ben | -lari0 ^ Qnínta do Lam- 
Uma 

a COnseguiu acordar de 
erecida hibernação o 

V'/ 

■ t 

ks^ 

esfarrapado folhetim das fanta- 
siosas convergências ou alian- 
ças entre o PSD e o PCP. 

O pretexto foi uma visita dos 
deputados do PSD ao rio Tran- 
cão em Loures e ao porto de 
Sines e o facto dos presidentes 
de Câmara do PCP desses dois 
concelhos, a exemplo do que 
tem feito com outros partidos, 
terem, por critérios de natureza 
institucional, correspondido a 

solicita- 
ção feitas 
por mem- 
bros de 
um órgão 
de sobera- 
nia para 
estarem 
presentes 
nessas 
visitas. 

A peça 
publicada 
no «Públi- 

co» de terça-feira, com a assi- 
natura de Ângela Silva, antes 
de chegar às deturpações de 
afirmações de Demétrio Alves 
e ao obviamente inocente lem- 
brete de que na Câmara de 
Loures «o PSD chegou a acor- 
do com o PCP» (sem se lembrar 
de acrescentar que o PS, prisio- 
neiro da sofreguidão das suas 
exigências, não quis chegar a 
acordo com o PCP), desvenda- 
va logo os seus objectivos com 
o muito isento título «Os ami- 
gos comunistas» conveniente- 
mente precedido do antetítulo 
«Autarcas do PCP aderem à 
ronda «laranja» do ambiente». 

Na própria terça-feira, ainda 
seria possível que algumas boas 
almas leitoras do «Público» 
ficassem à espera do dia em que 
uma reportagem do «Público» 
sobre uma visita de deputados 
do PSD com a presença de 
autarcas socialistas fosse publi- 

cada com o título «Os amigos 
socialistas» e que outra de vice- 
versa recebesse o título «Os 
amigos laranja». 

Mas essa ilusão só teve 
direito a 24 horas de vida. E 
que, logo no dia a seguir, a 
reportagem do «Público» sobre 
a visita dos mesmos deputados 
do PSD aos concelhos de Espi- 
nho e Ovar acompanhada pelos 
respectivos presidentes de 
Câmara do PS já não incluía 
insinuações sobre «amizades» 
nem sobre «adesões» de autar- 
cas socialistas à «ronda laran- 
ja» do ambiente e já levava o 
asséptico título de «PSD em 
roteiro "rosa"». 

E assim fica demonstrado 
como são graves e profundos os 
efeitos do mergulho no caldei- 
rão. 

■ Vítor Dias 

HEBRON 

0 atentado terrorista 

0 atentado terrorista levado a cabo na 
passada sexta-feira, dia 25 de Feve- 
reiro, por um colono judeu, ligado à 
organização extremista Kash, 
implantada nos EUA, veio mostrar 
ao mundo toda a fragilidade em que 
assenta o processo de negociações 
no Médio Oriente, particularmente 
entre Israel e a OLP. 

Baruch Goldstein, do colonato de Kiryat Arba (um 
dos mais fanáticos), entrou na mesquita de Hebron 
numa sexta-feira do Ramadão (o dia e o mês santos dos 
muçulmanos) e começou a disparar sobre os seres 
humanos que se encontravam a rezar, matando 58 e 
ferindo centenas de palestinianos. 

i Ls mesquitas estão vigiadas pelas tropas israelitas, 
particularmente às sextas-feiras, o que, desde logo, 
levanta sérias interrogações quanto à facilidade do 
fanático judeu ter entrado cora uma metralhadora dis- 
farçada e ainda por cima ter tido o tempo suficiente 
para disparar até matar e ferir às centenas... E igual- 
mente estranho que os serviços secretos israelitas não 
tenham detectado aquele atentado terrorista... 

A situação no terreno era propícia a tais acções. O 
governo israelita não cumpre o que tinha assinado em 
13 de Setembro, apesar de Isaac Rabin ter recebido o 
Prémio Nobel da Paz... O processo arrasta-se e Yasser 
Arafat enfrenta crescentes dificuldades internas, pois 
para além da FDLP, FPLP e sectores da Fatah, o Parti- 
do Popular Palestiniano também tem vindo a criticar as 
últimas negociações no Cairo e os Acordos ali realiza- 
dos. 

Neste contexto, o atentado toma o campo de mano- 
bra da OLP ainda mais limitado, face à justa indigna- 
ção das massas árabes palestinianas e à eventual 
incompatibilização com um processo negocial que 
nada traz de novo aos palestinianos dos territórios ocu- 
pados. 

As medidas anunciadas pelo governo israelita de 
libertar 1000 palestinianos (há mais de 10 000 presos) 
e de iniciar o desarmamento dos colonos, se não forem 
integradas num processo irreversível de retirada dos 
territórios ocupados, de acabar com os colonatos, de 
reconhecimento do Estado palestiniano, serão apenas 
mais uma tentativa de envernizar a fachada da ocupa- 
ção e permitirão novos atentados ou actos do mesmo 
género. A existência de colonatos nos territórios pales- 
tinianos, de 120 000 colonos armados, de tropas de 
ocupação, de repressão bruta! e quotidiana, em simul- 
tâneo com um processo negocial que não altera a rea- 
lidade de ocupação no terreno, leva, sem dúvida, ao 
desespero das massas palestinianas. 

A velha política de dividir para reinar é bem 
conhecida dos experimentados políticos do governo 
sionista. Eles criaram o Hamas de parceria com os 
EUA. Foram forçados a negociar com a OLP, mas 
fizeram-no não para dar força à OLP, mas, se pude- 
rem, para lhe tirar força e representatividade. Esse é 
o problema-chave das negociações. E a força da OLP 
é a Intifada e o povo. Sem a Intifada, sem o apoio do 
povo, a OLP e a sua direcção poderão perder a força 
que conquistaram. 

As negociações em Washington propostas por Clin- 
ton já só têm o apoio de um sector da Fatah. O Partido 
Popular (comunista) apelou ao seu adiamento. Será, 
sem dúvida, difícil o caminho dos palestinianos para a 
conquista do seu Estado independente. E a chave do 
seu sucesso é o reforço da sua unidade e não o do cami- 
nho da divisão. Os nossos votos são pela unidade na 
luta. ■ 

DL 
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Roubados foi como se sentiram os trabalhadores da empre- 
sa Guiai de Barcelos, que após terem chegado a acordo com o 
patrão, Novais e Sousa, para o pagamento de salários em atraso, 
aquele entra nas instalações da fábrica e leva consigo máquinas, 
obra já confeccionada, tesouras e calculadoras. 

Os cerca de 200 trabalhadores da empresa estiveram sete dias 
em greve e vigília permanente até que a entidade patronal se com- 
prometeu a liquidar até ao passado dia 25, os salários relativos a 
Janeiro, e até ao dia 14 de Março, os salários de Fevereiro. 

Com a assembleia de credores marcada para 3 5 de Março que 
decidirá a falência ou viabilidade da empresa, os trabalhadores 
foram ludibriados por Novais e Sousa, que terá preferido pagar o 
mês de Janeiro com o objectivo de interromper a vigília e desta 
forma entrar na fábrica para «limpar» o que de valor nela restava. 

Afronta grave aos trabalhadores é como a Organização do 
PCP nas empresas de Seguros de Lisboa qualifica a proposta da 
Associação Portuguesa de Seguros que pretende impor um «mise- 
rável» aumento de 3 por cento e retirar vários direitos consigna- 
dos no contrato colectivo de trabalho antes do 25 de Abril, caso 
dos complementos de reforma e de doença. 

Os comunistas repudiam a atitude da associação patronal, con- 
siderando que aquela recorre «a métodos intoleráveis para boico- 
tar a contratação colectiva, impor a redução salarial e comprome- 
ter o futuro» dos trabalhadores. 

r«í 
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EP da Festa 

já está à venda 

A crise, as alternativas e o papel dos quadros técnicos e 
científicos vão ser o tema de um Encontro organizado pelo PCP 
e que decorrerá no próximo dia 12 de Março, no Hotel Conti- 
nental, em Lisboa. 

A inicitiva pertence à Comissão Distrital dos Quadros Tóni- 
cos e Científicos da Organização Regional de Lisboa do PCP, que 
assegurou já a presença de Edgar Correia, membro da Comissão 
Política, que intervirá na sessão de encerramento, 

O Encontro abre pelas 10 horas da manhã, prosseguindo 
depois os trabalhos em três secções dedicadas às questões socio- 
profissionais e formação contínua, aos problemas do ambiente e 
desenvolvimento e à temática dos quadros técnicos e a adminis- 
tração local. 

0 reforço do papel e da influência do Partido na Cidade de 
Lisboa esteve recentemente em debate num Encontro de Quadros, 
realizado na Freguesia de Alcântara, que definiu um conjunto de 
orientações para o trabalho dos comunistas da capital. 

O Encontro pronunciou-se pela «elevação do papel, da inter- 
venção e da iniciativa política dos organismos do Partido, acom- 
panhando os problemas das populações e dos trabalhadores, dina- 
mizando a luta pela sua resolução, tomando posições e divulgan- 

Concluindo ser necessário enquadrar «o maior número possí- 
vel de militantes», os presentes defenderam a definição de um 
«núcleo activo» nele enquadrando os camaradas eleitos nas autar- 
quias, nas estruturas do movimento popular de massas e nas estru- 
turas de trabalhadores, bem como trabalhar para «o reforço dos 
organismos dirigentes aos vários níveis». 

O Encontro considerou ainda o recrutamento como tarefa 
prioritária, decidindo aprofundar a ligação às massas juvenis e aos 
quadros técnicos; afirmar o estilo de trabalho democrático, parti- 
cipativo e orientar a actividade individual e colectiva dos mem- 
bros do Partido em frentes de trabalho de massas como as autar- 
quias, colectividades e sindicatos. 

A Assembleia da Organização Concelhia de Chaves do 
PCP reuniu no passsado sábado para apreciar «a intervenção do 
Governo PSD e os seus efeitos negativos no concelho e na 
região», e eleger a nova comissão concelhia. 

Os comunistas de Chaves chamam a atenção para o encerra- 
mento e falências de empresas como Paixão e Irmãos e Têxtil Fla- 
viense, bem como os despedimentos na Telheira de Chaves. A 
assembleia concluiu que «a política que tem vindo a ser seguida 
conduz a que a região do Alto Tâmega se transforme numa das 
mais atrasadas da Europa». 

0 desemprego bateu à porta de mais 91 madeirenses, na 
sequência da falência da Madequipre, afirma a DORAM do PCP, 
acrescentando que «diariamente se inscrevem novos desemprega- 
dos no Centro Regional de Emprego. Os comunistas madeirenses 
denunciam ainda as repetidas tentativas do governo regional, atra- 
vés do secretário regional para a Comunicação e Assuntos Parla- 
mentares, para «a todo o custo obter conciliações que não são 
favoráveis aos trabalhadores, pois os valores apresentados ficam 
muito aquém da verdadeira taxa de inflação existente na região e 
dos aumentos verificados nos bens de primeira necessidade». 

A Entrada Permanente da Festa do «Avante!»/94 já 

está à venda pelo preço de 1600 escudos, no âmbito 

de uma campanha que arranca em simultâneo com 

as iniciativas comemorativas de aniversário do 

Partido. 

A campanha foi decidida 
no passado dia 24 de Feverei- 
ro, no decorrer de uma reuni- 
ão nacional preparatória da 
18- edição da festa do «Avan- 
te!», que juntou representan- 
tes das direcções das organi- 
zações e sectores participan- 
tes na Festa. A reunião adian- 
tou as linhas orientadoras do 

Fundos do IPSD 
■ ■ 

ainda 

por esclarecer 

«Cavaco Silva falou mas 

não respondeu», 

considera o PCP numa 

nota do gabinete de 

imprensa que comenta a 

reacção do Primeiro- 

-Ministro às declarações 

de Carlos Carvalhas, 

secretário-geral do PCP, 

exigindo um cabal 

esclarecimento da 

noticiada atribuição ao 

IPSD de 677 mil contos 

para acções de formação 

partidária. 

Em resposta a Cavaco Silva, 
que sustenta que o IPSD não é 
do PSD e que este instituto 
estaria para o PSD como as 
centrais sindicais estariam para 
outros partidos, o PCP consi- 
dera necessário salientar: 

«A separação que Cavaco 
Silva procura estabelecer entre 
o IPSD e o PSD constitui uma 
tosca e embaraçada tentativa de 
ocultar o que toda a gente sabe: 
ou seja, que o Instituto Progres- 
so Social e Democracia é um 
instituto criado pelo PSD, pro- 
fundamente ligado ao PSD, que 
articula as suas actividades com 
as do PSD e que é dirigido por 
conhecidos dirigentes do PSD. 

«É uma completa mistifica- 
ção equiparar o IPSD às cen- 
trais sindicais, seja do ponto de 
vista da proximidade política 
ou partidária, seja do ponto de 
vista da atribuição de fundos 
comunitários para acções de 
formação profissional. 

«O essencial é que o Pri- 
meiro-Ministro não desmentiu 
até agora que o IPSD tenha 
recebido 677 mil contos de 
fundos comunitários, não des- 
mentiu até agora que essas 
verbas tenham sido utilizadas 
para formação partidária 
como foi noticiado por um 
jornal diário, citando como 
fonte o Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, sendo 
entretanto certo que mesmo 
que os cursos do IPSD fossem 
porventura sobre informática 
isso não alteraria os contornos 
essenciais deste escândalo. 

«Neste termos, o secretário- 
-geral do PCP mantém plena- 
mente o desafio que lançou ao 
Primeiro-Ministro e exige que 
o seu Governo responda, sem 
subterfúgios e mistificações, 
ao requerimento que já lhe foi 
dirigido pelo Grupo Parlamen- 
tar do PCP para que preste uma 
informação detalhada sobre os 
financiamentos atribuídos ao 
IPSD». 

Representantes das 
direcções regionais e 

sectores participantes na 
Festa reuniram na 

passada semana 

CTV 
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conteúdo político-cultural, do 
projecto e programa de cons- 
trução, do quadro organizati- 
vo, financiamento e promoção 
da Festa. 

Os participantes propõem 
que se discuta em todo o Par- 
tido a realização da campanha 
de venda militante da EP, con- 
siderando-a como «suporte 

solidário indispensável e 
seguro de vida da própria 
Festa». 

Foi ainda examinado «o 
programa de medidas de 
beneficiação do terreno da 
Quinta da Atalaia a executar 
este ano no quadro plurianu- 
al existente e que se traduzi- 
rá em novas e visíveis 
melhorias na protecção dos 
acessos, nas circulações 
internas, nos espaços verdes 
e na regularização dos terre- 
nos» e de que oportunamente 
será dada notícia mais desen- 
volvida. 

á« $mm*v **** 

Quanto ao conteúdo, a orgJ' 
nizaçâo indica que terá como 
«forte referência o 20e anivet' 
sário do 25 de Abril», adia11' 
tando por outro lado 
programa desportivo conta-f 
na fase de promoção, com heS 

provas calendarizadas. Assi®' 
foram anunciadas uma Prova 

de vela da classe «optimi81'* 
para 10 de Junho; uma prov3 

de canoagem para 20 de Ag08 

to, que decorrerá sob a 
de um rally paper náutico^ a0 

Tejo; e, por fim, uma prova de 

cicloturismo a realizar em 
de Agosto. 

28 

RA obriga 

a rescisões 

O clima de repressão psicológica criado pela actu- 
al gerência da Rodoviária do Alentejo, recentemente 
comprada pelo grupo Barraqueiro, Belos e Avie, tem 
obrigado dezenas trabalhadores a abdicarem dos seus 
postos de trabalho, denuncia em comunicado a DOR- 
POR do PCP. 

Os comunistas de Portalegre repudiam a atitude do 
actual CG daquela empresa, que «além de escandalosa, 
se reveste de uma autêntica submissão aos interesses da 
futura administração, desempenhando o papel de car- 
rasco em todo o processo». 

Também a Comissão Concelhia de Estremoz do 
PCP protesta contra os despedimentos na RA, lem- 
brando que dos 160 trabalhadores, que no distrito fazi- 
am parte da empresa, 40 por cento já foram vítimas 
das pseudo-rescisões de contrato. Por outro lado, esta 
estrutura local do PCP protesta contra o programado 
encerramento de estações, acompanhado do corte de 
carreiras que terá graves consequências para as popu- 
lações do distrito. 

Trrrvrr? 

Mário do Sacramento 
Faleceu, no passado dia 16 de Fevereiro, Mário do SacramC1' 

to. Nascido em 1910, era natural da freguesia de Alcântara em 
boa. Membro do partido desde 1976, militou vários anos na ex-2' 
Zona do CLL, onde era muito prestigiado. Vivia actualmente no ^ 
dos Alfaiates, na localidade de Albarraque, no concelho de Sinir3- 

de 
Domingos Mongates 

Faleceu recentemente Domingos dos Santos Mongates 
81 anos. Militava no PCP desde o 25 de Abril e era tesoureiro ^ 
Comissão de Reformados e Idosos de Sarilhos Grandes. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colech' 
vo do "Avante!" manifesta sentidas condolências. 
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cem ^as das eleições para o Parlamento Europeu, a CDU 
narcou o arranque da campanha com a realização, no domingo, de 
um Contro Nacional que reuniu centenas de dirigentes locais e 

A cem dias das eleições para o PE 

Campanha exige 

o estorço de todos 

/ 

A\ 

ID e PEV, respectivamente, cujas intervenções damos destaque nas 
páginas 18,19 e 20 desta edição, onde publicamos igualmente os 

   tvUM„u w .v.™- w discursos de Luís Sá e Carlos Carvalhas. 
nacionais do PCP, JCP, Intervenção Democrática e Partido Ainda antes do discurso de abertura, José Casanova, em jeito de 
Ecologista «Os Verdes». ponto prévio, saudou os milhares de trabalhores que participaram 

s trabalhos foram abertos com uma intervenção de fundo feita por na véspera nas manifestações promovidas pela CGTP-IN nos 
U|s Sá, membro da Comissão Política, e cabeça de lista da CDU principais centros do País. 

ppp serií'0 encerrados por Carlos Carvalhas, secretário-geral do Como salientaria depois Jorge Gouveia Monteiro, a campanha da ptP. Seguiram-se ao longo do dia dezenas de oradores que CDU «precisamente porque quer e deve ser uma campanha de 

cenunciaram as políticas de 
'ntegração que conduziram à 
Pro anda crise económica e 
socialem Portugal, as 
Pnncipais questões da 
construção europeia e as linhas 

ctça para uma activa e 
Carificadora campanha 

Coral da CDU, 

Entre muitos outros, passaram 

ra tnbuna João Amaral, 

R v"110 ^ousa> Sérgio 
' lro, Joaquim Miranda, José 

narata Moura, Avelãs Nunes, 

f* de Blasco Hugo 
landes e Isabel Castro, da 

Eleições 
para o Parlamento 
Europeu 

CDU 

«HOR 

4 
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massas, pode e deve associar-se 
a este ambiente de 
descontentamento e protesto ri/^D D Cl/ 
social (...) Não vamos pedir r V^« -rtV • 
aos portugueses, aos trabalhadores para que párem de lutar, vamos 
dizer-lhes que votem para parar com esta política». 

Apesar de oficialmente a campanha só começar a 27 de Maio, o 
encontro apelou ao empenhamento de todos: «o que está em jogo 
obriga a que desde já todos nós — autarcas, sindicalistas, militantes 
em empresas e freguesias, jovens e reformados — pensemos o que 
vamos fazer e ajudemos a mobilizar todos os amigos da CDU». 

Março e Abril foram considerados como meses de «mobilização» e 
preparação dos materiais e identificação dos problemas regionais 
mais sentidos, bem como de calendarização das iniciativas e 
recolha de fundos, sendo apontado para Maio o início de uma 
Jornada Nacional de Propaganda que cobrirá «todo o País com a 
mensagem e as cores da CDU» 

Reconhecendo que se trata de uma campanha nacional, «no sentido 
em que o fundamental dos meios, ao contrário das autárquicas deve 
ser investido centralmente», o Encontro lançou um alerta: «que 
ninguém descanse nos meios centrais, nos candidatos, nos 
euroespecialistas e nos quadros a tempo inteiro. Tal como os 
resultados de uma má política nacional e europeia tocam hoje a 
todos, assim também esta campanha deve ser tão de todos como o 
foi a das autárquicas». 

Seis compromissos da CDU 

11 ^u'ada «Pelo progresso e soberania de Portugal 
nuina Europa de cooperação», a declaração aprovada 
P01" uuanimidade no Encontro Nacional define seis 

^Hipromissos fundamentais que a CDU assume 
Perante os eleitores. 

10 
g u compromisso de lutar, em Portugal e no Parlamento 

s#. 0Pea' Pda defesa dos interesses, da identidade cultural, da 
--ia e da independência nacionais e por uma Europa de 
Peração estreita entre nações livres, soberanas e iguais. 

que assume, agora e para o futuro, a firme recusa de qual- r perspectiva federal de desenvolvimento das instituições comu- 

Hst if8 6 3 afirmaÇã0 ciara um Projecto baseado na soberania dos 
cráf 0S'113 ^—'ciacic de direitos e na rejeição de uma Europa buro- 
Potênc1' Centra''zadora e dirigida por um directório de grandes 

Peu d reCUSa fir1™6 a aProvaÇao P6'0 Par'amento Euro- 
in . e Unia pseudo-Constituição destinada a substituir os tratados 

senúiH ^ 6 a ^"darum Estado federal, como aquela que foi apre- 
pró • a e acaba de ser examinada e que voltará a sê-lo no início da 

"na legislatura, com tentativa da sua aprovação, 
em particular, uma decidida oposição aos projectos de 

sidê '■3 E—icipação de todos os países, em pé de igualdade, na pre- 
ç0 

nci_a rotativa do Conselho, na propositura dos membros da 
"nssão, na exclusão, como línguas de trabalho, do português e de 

utros idiomas. 

dos mesmo tempo, impõe-se assegurar uma intervenção efectiva 
"a (j

P?amentos nacionais no sentido de garantir a sua participação 
Com

e !n'Ção das políticas comunitárias e não esvaziar o seu papel 
0 0rgãos de soberania deliberativos e de fiscalização, 

dev S 0pções fundamentais de Portugal em matéria de integração ern obrigatoriamente ser examinadas na Assembleia da Repúbli- 
Ca e levad 

2sO 
'as ao conhecimento e debate da opinião pública. 

£ u compromisso de lutar, em Portugal e no Parlamento 
^ Por políticas e medidas que favoreçam a urgente cria- 
às ^ e. emPregos estáveis e justamente remunerados, o combate 
ai, igualdades sociais, a elevação dos níveis de protecção soci- 

saúr|0nieadan,ente em "dação aos reformados) e da assistência na 
di^.6'a Promoção da educação e da cultura, a afirmação dos 

1 os das mulheres e das aspirações dos jovens, 

a sub combaterá todas as estratégias e políticas apontadas para 
ex I 'mnização da dimensão social da economia, o reforço da 
ani ]0raÇao dos trabalhadores através da redução dos salários e da 

lho la^30 ^a Pcccariedade e da flexibilização do mercado de traba- 
Ção i?0 a'?stramento do desemprego e da exclusão social, a liquida- 
soc' |0S ^re'tos sociais e dos serviços públicos de saúde, segurança 
ace

Ia e ensino. Recusará projectos e políticas que visem manter e 
Cuar 0 'ratamento discriminatório das mulheres e dos jovens e 

ra Pela defesa dos interesses dos emigrantes. 

«cu ^alho humano tem que ser considerado, não como um Sto>> Para as economias ou um factor de produção como os outros, 

mas como a fonte de criação de toda a riqueza e bem-estar e um ele- 
mento-chave da própria identidade social dos cidadãos. 

Os direitos sociais têm de ser encarados, não como fardos insu- 
portáveis para as sociedades contemporâneas, mas como uma exi- 
gência crucial da dignidade da pessoa humana e um factor essencial 
do próprio desenvolvimento e da modernidade. 

33 o compromisso de lutar, em Portugal e no Parlamento 
Europeu, pelo desenvolvimento do País, contra a concepção de 
uma economia nacional residual, periférica e subcontratada no 
quadro comunitário. 

A CDU coloca a defesa e valorização do aparelho produtivo por- 
tuguês, a sua especificidade e as suas potencialidades no centro das 
suas preocupações. O que não significa um entendimento autárcico 
ou contemporizaçâo com o imobilismo nas políticas económicas. 
Antes a consideração de que a defesa da agricultura e das pescas, de 
sectores industriais como o têxtil e o calçado, de outras fileiras indus- 
triais ou de serviços, se avalie na perspectiva do seu desenvolvimen- 
to e ganhos em tecnologia, em qualidade, em valor acrescentado, em 
capacidade de penetração nos mercados estrangeiros e satisfação do 
mercado nacional, compatíveis com a defesa da segurança alimentar, 
do ambiente e dos equilíbrios naturais, garantindo emprego, rendi- 
mentos e qualidade de vida aos portugueses, um País harmonica- 
mente desenvolvido e próspero. 

O que exige que os princípios de «coesão económica e social» de 
cooperação económica e defesa da economia nacional, se sobrepo- 
nham às políticas de convergência nominal de Maastricht, às teorias 
liberalizantes e monetaristas desregulamentadoras e privatizadoras de 
sectores e serviços públicos, impostas por Bruxelas, à guerra econó- 
mica comandada pelas transnacionais. 

O que impõe uma política de aplicação dos fundos comunitários 
planificada, coerente e eficaz, com a activa participação das diversas 
instituições e agentes económicos e sociais (autarquias, organizaçõ- 
es de trabalhadores, de agricultores, etc.), sujeita a efectivo controlo 
da Assembleia da República, e não o fomento da corrupção, do des- 
perdício, a sua inteira subordinação à lógica de acumulação dos gru- 
pos económicos portugueses e das multinacionais, comandada pela 
govemamentalização, pelos interesses eleitorais e partidários do PSD 
e pela óptica das associações empresariais do grande patronato. 

A CDU defende que a correcção de desigualdades de desenvol- 
vimento regional deve ser um objectivo fundamental da política eco- 
nómica. As regiões devem ter um papel importante na política regio- 
nal e comunitária, o que reforça a necessidade de instituir as regiões 
administrativas. 

43 O compromisso de lutar, em Portugal e no Parlamento 
Europeu, por uma política de ambiente que assegure um desen- 
volvimento sustentável. 

A CDU, que defende uma política de ambiente articulada com 
todas as outras políticas sectoriais, dará particular atenção às zonas em 
que existem situações críticas, como as regiões que sofrem processos 
de desertificação e áreas metropolitanas densamente povoadas. 

As políticas de ambiente devem respeitar as competências pró- 
prias dos Estados, das regiões e das autarquias locais, numa óptica 

de descentralização e envolvimento das populações e ser participa- 
das e democraticamente organizadas ao nível das diversas unidades 
de gestão. Deverão ser preocupações essenciais, a defesa da quali- 
dade do ar e da água, a educação ambiental, a reflorestação, a pro- 
tecção da fauna e da flora, a defesa da biodiversidade, a segurança 
nos transportes marítimos de matérias perigosas ou poluentes, o tra- 
tamento efectivo de resíduos e a recusa da sua exportação para paí- 
ses em vias de desenvolvimento, o combate à destruição da cama- 
da de ozono. 

A CDU defende igualmente o desenvolvimento da intensificação 
da cooperação internacional pela inclusão de um capítulo sobre pro- 
tecção ambiental em acordos internacionais de carácter comercial, no 
âmbito do Uruguay Round e do GATT, exigência de estudos de 
impacte ambiental em todos os grandes projectos financiados pela 
Comunidade Europeia ou co-fmanciados pela CE e Banco Mundial. 
Em todas as políticas devem ser asseguradas a informação e partici- 
pação dos cidadãos, das associações de ambiente e de consumidores. 

5- O compromisso de lutar, em Portugal e no Parlamento 
Europeu, pela paz, amizade e cooperação entre os povos e países 
de toda a Europa. 

A CDU opor-se-á firmemente à militarização da Comunidade 
Europeia, ao reforço da União da Europa Ocidental (UEO) e à sua 
transformação do «pilar europeu» da Aliança Atlântica, à Política 
Externa de Segurança Comum. Defendemos o desarmamento pro- 
gressivo e controlado, e em primeiro lugar o nuclear, e a instauração 
na Europa de um sistema de segurança colectivo, preservando e 
desenvolvendo, de acordo com os grande princípios e objectivos da 
Acta Final de Helsínquia, as potencialidades da Conferência de Segu- 
rança e Cooperação na Europa (CSCE). 

A Europa que preconizamos é uma Europa de Estados soberanos, 
autónoma em relação aos Estados Unidos da América (EUA), pro- 
movendo a coexistência pacífica, a resolução política negociada dos 
conflitos com o abandono das soluções de força e de intervenções 
militares em terceiros países, a cooperação mutuamente vantajosa e 
solidária com o Terceiro Mundo, a democratização da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e a instauração de uma ordem mundial 
mais equitativa e mais justa. E uma Europa respeitadora da rica diver- 
sidade de culturas e percursos históricos, aberta ao mundo, solidária, 
empenhada na solução dos grandes problemas que hoje afectam a 
humanidade. 

ó2 O compromisso de, em Portugal e no Parlamento Europeu, 
lutar por mais participação e mais democracia, por uma política 
de garantia de altos níveis de protecção dos direitos individuais e 
colectivos dos cidadãos. 

A CDU dará particular atenção aos perigos que resultam da coo- 
peração policial, da perspectiva da criação da EUROPOL, da permu- 
ta automática de dados pessoais informatizados, da perspectiva de 
criação de um serviço de informações europeu, da aplicação dos acor- 
dos Schengen e de políticas de cunho racista e xenófobo. Impõe-se 
igualmente pôr termo à prática que exclui que cada Estado possa 
soberanamente decidir a quem pretende conceder ou não asilo no seu 
próprio país. 
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DORAA do PCP analisa 

Açores em pormenor 

A situação política, económica e social da Região 
Autónoma dos Açores foi pormenorizadamente 
analisada pela DORAA do PCP, que pôs em evidência a 
«degradação perigosa e acelerada da situação 
socioeconómica» na Região, denunciou a hipocrisia que 
se esconde atrás do «Ano Internacional da Família» 
(definido como «manobra para esconder o súbito 
agravamento das condições de vida de centenas de 
famílias açorianas»), alertou para a «urgência de um 
amplo debate» sobre o Sistema de Saúde e pôs em 
evidência as manobras que ameaçam a política do 
transporte aéreo entre a Região e o Continente. José 
Decq Moía, dirigente do PCP na Região, apresentou à 
Comunicação Social as conclusões desta análise da 
DORAA do PCP, que resumimos. 

«Há cerca de um mês alertámos a 
opinião pública regional para o facto 
de a situação socioeconómica se estar 
a agravar, com a redução dos rendi- 
mentos dos trabalhadores, com o 
aumento do desemprego com a cres- 
cente precarização das relações de 
trabalho, com o aumento brusco e 
desajustado de preços de bens e servi- 
ços essenciais e com uma crescente 
apatia no tratamento dos problemas 
sociais», começa por caracterizar a 
DORAA do PCP, que acrescenta: 

«Infelizmente temos que consta- 
tar que o nosso alerta, para além de 
todo o fundamento, estava inserido 
numa análise global negativa das ori- 
entações governamentais que cada 
dia se confirma mais». E pormenori- 
za: «Os despedimentos deixaram, 
nas últimas semanas, de ser um pro- 
cedimento que estava a provocar um 
crescimento tendencial do desempre- 
go, para passarem a ser uma prática 
que tem associada a extinção de muk 
tos e muitos postos de trabalho». 

«O caso, actualmente em desen- 
volvimento, dos 103 despedimentos 
de trabalhadores, na maioria do qua- 
dro, de empresas do Grupo Nicolau 
de Sousa Lima, é não só um caso 
extremamente grave e condenável do 
ponto de vista social, como resulta 
de uma orientação económica gover- 
nativa e do capital profundamente 
desrespeitadora dos trabalhadores e 
da sociedade». 

«Repare-se — assinalou Decq 
Mota — que são extintos, brusca- 
mente, em empresas do mesmo 
grupo económico, mais de 100 pos- 
tos de trabalho e que são criados, 
noutra empresa do mesmo grupo 25 
postos de trabalho». E acrescentou: 

«Invoca-se a modernização, mas 
só se faz a modernização depois de 
ter havido uma concentração sectori- 
al que enfraquece a concorrência; 
reduz-se os postos de trabalho mas 
avança-se naqueles que foram cria- 
dos para relações de trabalho precá- 
rias; recorre-se e o Governo concede 
ou avaliza incentivos para este tipo 
de modernização sem haver progra- 
mas de médio e longo prazo de ree- 
quilíbrio no número de postos de tra- 
balho; actua-se como se o trabalha- 
dor fosse apenas mais uma máquina 
no circuito da produção». 

«A verdade porém — frisou — é 
que os trabalhadores são mulheres e 
homens com necessidades, com dig- 
nidade e que têm de exigir das orien- 
tações dos Governos e do comporta- 
mento dos possuidores dos meios de 
produção regras e comportamentos 
que sejam configuráveis com o Esta- 
do Democrático em que vivemos». 

Após considerar que «hoje muita 
da legislação laboral é desfavorável 
aos trabalhadores, por força da polí- 
tica de direita que domina e por força 
da cedência, que, ao longo dos anos 
certos sectores democráticos, que 
não nós, foram fazendo», o 
PCP/Açores «condena veemente- 
mente este verdadeiro despedimento 
colectivo no grupo Sousa Lima, 
acusa o Governo de ter responsabili- 
dades directas, porquanto incentivou 
modernizações bruscas que não con- 
taram, nem de perto nem de longe, 
com a situação dos trabalhadores e 
reclama a tomada de medidas de con- 
tenção deste processo». 

O PCP/Açores alerta também 
«para a perspectiva de outros despe- 
dimentos em diversas pequenas e 

médias empresas e exige medidas, 
nomeadamente de redução de custos 
financeiros, que possam contribuir 
para a viabilização dessas empresas e 
manutenção dos postos de trabalho 
com condições dignas de remunera- 
ção». . 

Despedimentos 
e mais despedimentos 

Acusando «directamente o Sece- 
tário Regional da Juventude e dos 
Recursos Humanos, de esconder a 
situação real no que respeita às pers- 
pectivas de emprego, de avalizar 
alterações bruscas na actuação das 
grandes empresas permitindo extin- 
ção de postos de trabalho e não pode 
deixar de referir que esse comporta- 
mento lesivo da sociedade está a 
atingir uma dimensão perigosa e 
totalmente inaceitável», o PCP/Aço- 
res denuncia também a «enorme ile- 
galidade que está a ser cometida em 
serviços públicos como por exemplo 
o Hospital de Ponta Delgada e o Cen- 
tro de Saúde da Ribeira Grande com 
a passagem de contratados para a 
situação de pagamento por recibo 
verde, quebrando vínculos e permi- 
tindo o arbitrário despedimento, 
como já aconteceu a 70 trabalhado- 
res da Câmara de Ponta Delgada». 

Além disso, alerta «uma vez mais, 
para as intenções reestruturadoras da 
SATA, que incluem uma perspectiva 
de despedimento ou de degradação 
da relação de trabalho em larga esca- 
la». 

O PCP/Açores alerta ainda que, 
«a par destes casos gravíssimos, 
estão a diminuir visivelmente os 
apoios pontuais governativos e 
autárquicos a situações desesperadas 
de habitação precária de dezenas de 
famílias, hoje a braços com proble- 
mas de incapacidade total de encon- 
trar alternativas de habitação quando 
são accionados mecanismos judiciais 
motivados por preferências legais ou 
outras razões». 

«Ano Internacional 
da Família»?!... 

O Secretariado da DORAA nota 
que as situações referenciadas acima 
são bem demonstrativas que «o empe- 
nhamento oficial posto na comemora- 
ção do Ano Internacional da Família 
não pode deixar de ser interpretado 
como uma manobra, demasiado hipó- 
crita, para esconder o súbito agrava- 
mento das condições de vida de cente- 
nas de famílias açorianas». E explica: 

«O PCP/Açores entende que o 
Ano Internacional da Família tem 
que ser aproveitado pelas forças 
sociais activas de carácter laico ou 
religioso e pelas forças políticas 
empenhadas no sentido de ser gene- 
ralizado um debate muito sério sobre 
a situação social, a pobreza e a mar- 
ginalização, o emprego, o desenvol- 
vimento socialmente útil, o rendi- 
mento das famílias e a justiça social. 

«A injustiça social é, obviamente, 
factor de desagregação da família 
enquanto célula social e moral de 
natureza essencial», considera, 
acrescentando: 

«Não se pode consentir em medi- 
das e orientações lesivas do rendi- 

mento de quem trabalha e, ao 
mesmo tempo, afirmar que se quer 
preservar a família. Não se pode 
esquecer que a esmagadora maioria 
das famílias vive dos rendimentos 
do trabalho». 

Neste quadro, «o PCP/Açores dis- 
ponibiliza-se a participar em todas as 
iniciativas sérias que visem analisar 
a relação indispensável entre a justi- 
ça social e o papel da família na 
sociedade de hoje». E acentua: 

«O PCP/Açores recusa-se a acei- 
tar e participar era qualquer iniciati- 
va que dê cobertura à injustiça rei- 
nante, servindo-se do Ano Interna- 
cional da Família como forma de 
branquear essas acções.» 

E urgente o debate 
sobre sistema de Saúde 

O deputado Regional, dr. Paulo 
Valadão, lançou, em nome do 
PCP/Açores, na última sessão parla- 
mentar, um desafio ao Governo para 
que seja feito um debate global dos 
problemas que afectam o sistema de 
Saúde. 

Essa posição — afirmou Decq 
Mota —, que hoje confirmamos e 
corresponde a uma necessidade 
urgente, é motivada pela forma des- 
pudorada e irresponsável como o 
Secretário Regional do Sector vem 
falando da necessidade de acabar 
com o Estado Providência na Saúde. 
Com esta frase, o Governo Regional 
pretende que os cidadãos, para além 
dos descontos para a segurança soci- 
al e para além dos impostos, devem 
pagar os actos concretos que utilizam 
no Serviço Regional de Saúde». 

O problema do financiamento do 
Serviço Regional de Saúde «é um 
problema importante mas não pode 
ser discutido isoladamente de toda a 
problemática do contributo dos cida- 
dãos para o erário público, nem pode 
ser discutido sem se analisar todas as 
questões ligadas nos meios, qualida- 
de, humanização, gestão e aproveita- 
mento dos recursos do próprio Servi- 
ço Regional de Saúde», afirma a 
DORAA do PCP, que alerta contra a 
política do facto consumado. «Desa- 
fiamos o Governo a promover um 
debate parlamentar amplo sobre a 
Saúde e deixamos às organizações 
sociais, aos profissionais de saúde e 
às forças políticas um repto muito 
sério no sentido de, democratica- 
mente, intervirem na criação da 
consciência colectiva de que este é 
um problema central dos nossos 
dias», diz a DORAA do PCP. 

Política do transporte 
aéreo 

O PCP/Açores «trouxe à opinião 
pública o facto de haverem pressões 
diversas no sentido de ser alterado o 
esquema de ligações aéreas Conti- 
nente-Açores, pressões essas que 
visam, desde logo, a extinção a 
médio, prazo .da linha da TAP Lis- 
boa-Horta-Lisboa», acusa a DORAA 
do PCP, que ao mesmo tempo assi- 
nala que «o Delegado da TAP para 
os Açores veio afirmar publicamente 
não ter a transportadora aérea nacio- 
nal essa intenção», além de que o 
Presidente do Conselho de Adminis- 
tração da TAP «canalizou para 
alguns meios a informação de que a 
TAP pretende manter o actual esque- 
ma de ligações, sem contudo o fazer 
em termos públicos». 

Entretanto, o Governo Regional 
dos Açores, através da Secretaria 
respectiva, «não deu resposta à ques- 
tão essencial colocada pelo PCP», 
que é a de saber se o Govemo Régio-, 
nal «concorda, ou não, com o actual 
esquema dessas ligações». 

O PCP/Açores, que «sabe, de 
forma completamente confirmada, 
que foram feitas as referidas pres- 
sões», congratula-se com os desmen- 
tidos feitos pela TAP, «porquanto 
eles significam que tais pressões 
ficaram mais isoladas». Não é possí- 
vel «aceitar-se que, nas ligações com 
o exterior, haja quem queira recuar 
mais de uma dezena de anos», subli- 
nha-se, alertando que «a existência 

das três linhas domésticas da TAP é 
um factor de desenvolvimento regio- 
nal, nomeadamente do turismo e é 
um factor favorável à consolidação 
da unidade regional». 

O PCP/Açores, ao vir a público 

com esta questão, «atingiu dois 
objectivos fundamentais, que foram 
o de alertar as forças vivas regionais 
e das ilhas centro-ocidentais e foi o 
de isolar e dificultar o efeito dessas 
referidas pressões». 

O PCP/Açores não aceita, enlfe' 
tanto, «o silêncio do Govemo Reg10' 
nal e reclama uma resposta imediata 
ao Requerimento da Representação 
Parlamentar sobre esta matéria» (*er 

caixa). 

A questão 

do transporte aéreo 

A política de transporte aéreo (mal) conduzida pelo Governo PSD da Região 

Autónoma dos Açores mereceu, da DORAA do PCP, uma atenção especial, 

produzindo uma nota (que transcrevemos) onde se analisa detalhadamente 
esta importante questão. 

1. O PCP/Açores trouxe recentemente à 
opinião pública o facto de haverem pressões 
diversas no sentido de ser alterado o esquema 
de ligações aéreas Continente-Açores, pres- 
sões essas que visam desde logo, a extinção a 
médio prazo da linha da TAP Lisboa-Horta- 
-Lisboa. 

O Delegado da TAP para os Açores veio 
afirmar publicamente não ter a transportadora 
aérea nacional essa intenção. 

O Presidente do Conselho de Administra- 
ção da TAP canalizou para alguns meios a 
informação de que a TAP pretende manter o 
actual esquema de ligações, sem contudo o 
fazer em termos públicos. 

O Governo Regional dos Açores, através 
do Secretário respectivo, não deu resposta, 
ainda, ã essencial pergunta posta pelo PCP e 
que é a de saber se o Govemo Regional con- 
corda ou não, com o actual esquema dessas 
ligações. 

O PCP/Açores, que sabe de forma comple- 
tamente confirmada, que as referidas pressões 
foram feitas, congratula-se com os desmenti- 
dos feitos pela TAP, porquanto eles significara 
que tais pressões ficaram mais isoladas. 

Não é possível aceitar-se que, nas ligações 
com o exterior, haja quem queira recuar mais 
de uma dezena de anos. 

A existência das três linhas domésticas da 
TAP é um factor de desenvolvimento regional, 
nomeadamente do turismo e é um factor favo- 
rável à consolidação da unidade regional. 

O PCP/Açores ao vir a público com esta 
questão atingiu dois objectivos fundamen- 
tais, que foram o de alterar as forças vivas 
regionais e das ilhas centro-ocidentais e foi 
o de isolar e dificultar o efeito dessas referi- 
das pressões. 

O PCP/Açores não aceita, entretanto, o 
silêncio do Govemo Regional e reclama uma 
resposta imediata ao Requerimento da Repre- 
sentação Parlamentar sobres esta matéria. 

2.0 PCP/Açores, ainda no que respeita a 
este sector essencial, levantou já em várias 
ocasiões a questão do Aeroporto das Flores, da 
ANA, EP, reclamando que seja mantido aque- 
le aeroporto com as mesmas condições de 

segurança e operacionalidade que as autorida- 
des francesas exigiam quando nele precisavam 
de operar. 

Reclamamos também que seja mantido um 
horário de funcionamento compatível com a 
crescente procura turística da Ilha das Flores, 
incluindo o seu funcionamento ao fim-de- 
-semana o que obriga ã manutenção dos actu- 
ais efectivos de pessoal. 

Neste sentido, o Deputado Regional, Paulo 
Valadão, avistou-se, no passado dia 8, com o 
senhor Ministro da República, que se compro- 
meteu a analisar o assunto. 

O PCP/Açores reclama também do Gover- 
no Regional um total empenhamento nesta 
questão e apoia, totalmente, os esforços que 
estão a ser desenvolvidos pelos trabalhadores 
e suas organizações no sentido de preservar 
um bom funcionamento daquele aeroporto. 

Retirar segurança, diminuir horários, 
fazer despedimentos no aeroporto das Flo- 
res é, claramente, um problema regional da 
maior importância. Não se pode isolar mais 
os que já são, pela Natureza, os mais isola- 
dos. Não se pode adoptar padrões menores 
de segurança do que aqueles que os france- 
ses exigiram. Não se pode estrangular as 
enormes potencialidades turísticas que 
aquela ilha tem. 

O PCP/Açores, no seu conjunto, o seu 
deputado eleito peias Flores, os autarcas da 
CDU e todos os seus apoiantes continuarão a 
desenvolver todos os esforços para que a situ- 
ação quanto ao Aeroporto das Flores, da ANA, 
ER, seja resolvida em definitivo, com a con- 
solidação da situação que foi criada a partir do 
Acordo Luso-Francês. 

3. O PCP/Açores, considerando haver 
uma conjuntura favorável a que um maior 
número de companhias aéreas procurem os 
aeroportos da Região para efeitos de escalas 
técnicas, defendeu e defende que seja criada 
a possibilidade de haver uma oferta adequada 
à procura, de ser promovido o Aeroporto de 
Santa Maria como aeroporto apto a esse ser- 
viço, mas de ser ao mesmo tempo aproveita- 
da a utilização de outros aeroportos que para 
isso tenham condições. 



3-3-94 tewrae! 

Assembleia Geral da CNA e Encontro de Compartes 

Agricultores voltam às ruas 

Uma «Jornada Nacional de 
Alerta e Reclamação» vai ser 
Promovida pela CNA-Confe- 
deração Nacional da Agricultu- 
ra-no próximo dia 25 einclui- 
ra a deslocação de dirigentes 
associativos dos agricultores 
305 Governos Civis do país. A 
•niciativa foi aprovada na As- 
sembleia Geral daquela Confe- 
eraçâo e foi incluída no Plano 

de Actividades da CNA para 
oste ano, discutido na reunião 

o passado dia 27 de Fevereiro, 

«nm hotel de Coimbra. 
Num dos documentos apro- 

ados nesta Assembleia Geral, 
So re a situação da agricultura 
e as perspectivas para os agri- 
Cl1 'ores portugueses, referem- 
se alguns dos principais pro- 
ornas estrturais e conjunturais 

05 Pe'a nossa agricultura e 
oestacam-se as negativas con- 
oquencias para esta actividade 

Pr utiva resultantes da políti- 
a evada a cabo pelo Governo 
Pela União Europeia. 
As dívidas do Estado à agri- 

ultnra (subsídios atribuídos 

■nas por entregar, for- 
"ração profissional 

P0r remunerar, inde- 
mnizações por gado 
abatido, etc„etc.) le- 

m"1 a CNA a falar 
nilm «Estado calotei- 
ro>> enquanto se avisa 

^Ue Com o recente 
acordo do GATT «os 
cereais baixarão de 
PreÇo em cerca de 35 
P0r oento; a carne 
Nnona 27 por cento e 
^ s aves 17 por 
ento»-E a confede- 
ra0 adianta; «a 
m vai ter de reduzir 800 mil 

c 
e adas às suas produções de 

ames e vai ter de importar 
a's cinco por cento. A área 
o utora de cereais vai ser 
Uzida em 20 milhões de hec- 

tares. Prevê-se a perda de cinco 
milhões de postos de trabalho 
no sector». 

Triste política 

O desaproveitamento dos 
recursos hídricos existentes 

lho do Ministério da Agricul- 
tura e à Política Agrícola Co- 
mum da UE. 

Os elevados preços dos fac- 
tores de produção e das taxas 
de juro do crédito agrícola (só 
em 1993 a lavoura terá pago 70 
milhões de contos de juros de 
dívidas à banca) são outras da 

em Portugal, o aumento das 
importações desnecessárias, 

A CNA aprovou um Plano de 

Actividades que começa com 

o relançamento da luta dos 

agricultores. Uma jornada 

marcada já para 25 de 

Março. Nos baldios, os povos 

denunciam e combatem no 

terreno os aspectos mais 

nocivos da nova lei. 

as baixas nos preços à produ- 
ção, a constante diminuição 
dos rendimentos e da produ- 
ção e a má utilização dos fun- 
dos comunitários são algumas 
das críticas da CNA ao traba- 

extensa lista (sete páginas den- 
sas de texto) de queixas dos 

agricultores portu- 
gueses afectados 
pela política gover- 
namental em secto- 
res tão diversos 
como o vinho, horto- 
fruticultura, leite, 
pecuária (matadou- 
ros e estado sanitário 
de animais incluí- 
dos), cereais, baldi- 
os, floresta, rendei- 
ros e caseiros ou 
movimento coopera- 
tivo. 

Depois de já este 
ano a CNA ter reali- 

zado o encontro ibérico «Agri- 
cultura Sustentável num Mun- 
do Rural Vivo com Reforço do 
Associativismo», o Plano de 
Actividades para 1994 desta 
estrutura representativa de agri- 
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O IV Encontro Técnico dos Baldios de Trás-os-Monies e Alto Douro, com o apoio da CNA aprovou um con- 
junto de acções para a oposição aos aspectos mais negativo da nova lei. A Confederação, entretanto, divul- 
gou o seu plano de actividades onde avulta uma Jornada de Alerta e Reclamação que vai fazer voltar às ruas 
os protestos dos agricultores 

cultores inclui a 30 de Maio, no 
Porto, o «Encontro sobre Sani- 
dade Animal» a realizar junta- 
mente com a Ordem dos Médi- 
cos Veterinários e o Sindicato 
dos Médicos Veterinários e a 2, 
3 e 4 de Dezembro um simpó- 
sio europeu intitulado «Agri- 
cultura e Meio Ambiente para 
um Mundo Rural Vivo na Euro- 
pa das Regiões» que integrará 
no dia 4 o próprio «Congresso 
da Agricultura Portuguesa e da 
CNA». 

Discussão 

de problemas 

Em meados de Outubro, no- 
va Assembleia Geral da CNA 
preparará o Congresso de De- 
zembro, fazendo a proposta de 
nomes para os corpos sociais 
para o triénio 94/97 e apresen- 
tará a do programa a apresentar 
à apreciação dos congressistas. 

Também este ano a CNA 
nrevê a narticinacão em ini- 

ciativas realizadas por suas 
associadas. É o caso do «III 
Conferência Sobre os Baldi- 
os» (15 de Maio, no Porto), de 
um colóquio sobre «Vinhos 
Verdes» (Abril, em Braga), do 
seminário europeu «Reforma 
da OCM Hortofrutícola e Re- 
percussões sobre a Produção 
Tradicional» (Santarém), do 
colóquio ibérico «Alargamen- 
to da UE e Repercussões sobre 
o Sector Agro-Florestal» (em 
Vila Real) e do seminário 
transfronteiriço «Meio Ambi- 
ente e Recursos Hídricos, re- 
vitalização do Mundo Rural» 
(em Beja). 

Compartes 

organizam 

Conferência 

de Baldios 

Duzentos compartes repre- 
sentantes de 40 Conselhos 
Directivos de Baldios estive- 

ram presentes no IV Encontro 
Técnico dos Baldios de Trás- 
-os-Montes e Alto Douro onde 
foi aprovada por unanimidade 
uma proclamação intitulada 
«Com o aproveitamento inte- 
grado dos recursos dos baldios, 
defender o mundo rural». Nela, 
face ao novo quadro jurídico 
imposto pela Lei n.- 68/93 
(resultante de um entendimento 
PSD/PS) defende-se a denúncia 
e o combate aos aspectos mais 
nocivos da Lei. 

Neste Encontro foi ainda 
decidido realizar a III Confe- 
rência dos Povos dos Baldios, 
a efectuar no primeiro semes- 
tre deste ano, «no sentido de 
aprofundar a discussão sobre o 
aproveitamento dos recursos 
dos terenos baldios nas suas 
mais diversas aptidões e 
potencialdades, na perspectiva 
de desenvolviomento múltiplo 
e aproveitamentio integral da 
floresta e da economia de 
montanha», lê-se na procla- 
mação. 

Centro Europeu da FDIMulheres 

taunião em Lisboa aprova acções europeias 

Ri apelo às mulheres da Comunidade Europeia com o o desemprego feminino e pelas 

Activo de reivindicar e alertar para a necessidade de situações vividas em países como 
Cr'ar Activamente condições de participação das Portugal, Bélgica (17 Por oonto 

mulli<w .. , . . . j ' „ das mulheres activas estão no 
foi u I ^ V,da econoinica'SOC,a, e p0llt,Ca d0S pa,Sf desemprego), Espanha (33 por um dos resultados da reunião do Centro Europeu da cent0 ^ mulheres em jdade de 

(Pn Ça0 ^tnocrática Internacional de Mulheres IM) que discutiu a situação do movimento feminino 
113 Europa. O encontro entre representantes de 

^r§anizações de mulheres oriundas de Chipre, França, 

Aénia, Grécia, Espanha e Portugal, ocorreu no 
3ssado fím-de-semana na sede em Lisboa do 

Oviniento Democrático de Mulheres (MDM). 

. Esta reunião   —- pósito, levantada tendo a reunião 

decidido levar este problema à 
se realizará no Verão do conferência da ONU bem como 

ao Congresso da FDIM que se 
realiza em 9 e 10 de Abril em 
Paris. Uma decisão que teve por 
base a constatação de números 

ini ' VA^UllC LJUCUIUU 

Earníi'110 ^ 'nternac'ona' c'a 

Ptóximo! 
rên ■ 0 ^ na Ghina, a Confe- 
lhç

eia Mundial da ONU de Mu- 
res' 'tteiativas que foram tam- > "'iciativas que for 

da rí
emas discussão e toma-   

trahoi reso'uÇão. A questão do preocupantes como os fornecidos a"10 feminino foi, a esse pro- pela Comunidade Europeia sobre 

trabalho apenas o exercem tenm- 
porariamente) ou, caso mais gri- 
tante, Roménia (a delegada pre- 
sente nesta iniciativa disse que 64 
por cento das mulheres com for- 
mação universitária no país estão 
desempregadas). A este proble- 
ma junta-se ainda o da persisten- 
te discriminação salarial em vári- 
os sectores de actividade quase 
todos os países europeus. 

Ano Internacional 

da Família 

Em relação ao Ano Interna- 
cional da Família, aprovou-se a 

realização em todos os países 
da Europa de uma acção sim- 
bólica para o dia 15 de Março 
com reivindicações «que vão 
no sentido de exigir o reconhe- 
cimento das diferentes formas 
de família já existentes e livre- 
mente assumidas, bem como a 
defesa do estatuto individual 
dos seus membros», lê-se num 
documento distribuído à im- 
prensa após os dois dias de tra- 
balhos. 

Tema alto da reunião foi a 
preparação do congresso da 
FDIM tendo decidido as 
representantes das organiza- 
ção de mulheres reunidas no 
passado fim-de-semana unir- 
-se no trabalho preparatório e 
no próprio congresso em rela- 
ção a temas como a solidarie- 
dade entre as mulheres do pla- 
neta, a paz, o desenvolvimen- 

to e a participação em igual- 
dade. 

A falta de estrutura de apoio, 
educação e guarda das crianças, 
em qualidade e quantidade, 
(com o exemplo português a 
demonstrá-lo; só seis por cento 
das crianças em idade pré-esco- 
lar frequentam equipamentos 
públicos) e a necessidade de 
combater a pobreza das mulhe- 
res e suas consequências (que 
mesmo em países ricos atinge 
índices assustadores) são outras 
chamadas de atenção dos docu- 
mentos aprovados na reunião 
do Centro Europeu do FDIM. 

Solidariedade 

epaz 

As mulheres reunidas em Lis- 
boa elaboraram uma mensagem 

de paz e amizade sobre a situação 
das mulheres na ex-Jugoslávia e 
manifestaram-se ainda solidárias 
com as mulheres da Palestina, 
Angola, Moçambique, Timor e 
Cuba. 

Em relação à participação das 
mulheres na vida política, o 
encontro sublinhou a fraca pre- 
sença de mulheres nos órgãos de 
decisão e as dificuldades cada 
vez mais sentidas para se faze- 
rem ouvir. 

As mulheres participantes 
considerariam entretanto ser 
especialmente significativa a 
reunião realizada em Lisboa, 
dado tal significar uma nova 
dinamização do movimento de 
mulheres na Europa, após um 
descréscimo de actividade nos 
últimos anos. 



Os trabalhadores da administração pública realizaram 

na semana passada uma acção pública, na baixa 

lisboeta, em que acusaram o Governo do PSD de 

«destruir a atracção do emprego público» porque 

entende que o Estado «só deve intervir naquelas 

actividades que, de todo, a economia de mercado não 

tome para si». 

Saúde, Segurança Social, Educação, Poder Local.. 

Trabalhadores do Estado contestam 

«modernidade» laranja 

Nesta iniciativa - em que o 
principal objectivo era mostrar 
que, com os salários que quer 
impor em 1994, Cavaco Silva 
quer pôr os trabalhadores a 
pão e água - foi chamada a 
atenção da opinião pública 
para as consequências que as 
medidas do Governo acarre- 
tam também para os utentes 
dos serviços públicos. 

Numa exposição e em docu- 
mentos distribuídos no local, 
dirigentes e activistas das orga- 
nizações que integram a 
comissão negociadora sindical 
da Plataforma Reivindicativa 
trouxeram para a rua as razões 
que já estiveram na base de 

cidadãos trabalhadores», como 
se refere num folheto que apela 
à «solidariedade e compreen- 
são» dos utentes dos serviços. 

Sublinhando que os trabalha- 
dores da função pública lutam 
«por viver com dignidade», o 
folheto da Plataforma Reivindi- 
cativa lembra que «a administra- 
ção pública portuguesa sofreu, 
com o 25 de Abril, um impulso 
decisivo, com o rasgar das suas 
fronteiras eminentemente 
repressoras para um novo hori- 
zonte de administração presta- 
dora». «Pese embora a sobrevi- 
vência de muitos aspectos defi- 
cientes, começou a aparecer o 
novo rosto dado pelas funções 
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E «é no âmbito dessa estra- 
tégia de ataque aos direitos 
sociais dos cidadãos que a 
estabilidade de emprego dos 
trabalhadores da administração 
pública, a dignidade retributi- 
va, o direito à carreira e muitos 
outros estão a ser postos em 
causa de uma forma radical», 
afirma a CNS, para quem «as 
medidas tomadas pelo Gover- 
no não visam a modernização, 
enquanto factor de progresso 
social e desenvolvimento har- 
monioso da relação entre o 
Estado e a sociedade». O que o 
executivo laranja pretende «é 
um outro modelo de moderni- 
dade, que radica na ideia de 
que o Estado só deve intervir 
naquelas actividades que, de 
todo, a economia de mercado 
não teme para si e, mesmo nes- 
tas, só o deve fazer na medida 
exacta da protecção aos inte- 
resses económicos implanta- 
dos», acusara os sindicatos. 

Para a CNS «é por isto, e só 
por isto, que hoje estão a ser des- 
mantelados organismos, privati- 
zados institutos públicos e entre- 
gues serviços a privados; que é 
dada a ordem geral da criação de 
disponíveis em todos os ministé- 
rios; que a redução de verbas às 
autarquias é cada vez maior; que 
a Educação é só para alguns, 
porque cada vez é mais cara; que 
é imposta a redução dos salários 
reais; que é congelada a progres- 
são profissional; enfim, que é 
destruída a atracção do emprego 
público». 

MtttO Sr. 1? MINISTRO 
OS SÃO UM INSULTO« 
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Os activistas sindicais da administração pública estiveram na baixa lisboeta para alertar 
os utentes dos serviços do Estado e ganhar a sua solidariedade 

duas greves este ano, entre 
outras manifestações de pro- 
testo dos trabalhadores do sec- 
tor. Mas, a par dos baixos salá- 
rios, da instabilidade de 
emprego e dos demais proble- 
mas que justamente indignam 
quem hoje trabalha para o 
Estado, foi realçado que estão 
em causa também «os nossos 
direitos mais gerais enquanto 

públicas que a revolução lhe 
acrescentou em áreas como a 
Saúde, a Segurança Social, a 
Educação ou o Poder Local 
democrático», afirma a comis- 
são negociadora sindical, real- 
çando que «são precisamente 
as novas funções sociais do 
Estado, enquanto direitos uni- 
versais dos cidadãos, que estão 
hoje a ser feridas de morte». 

Professores 

A Fenprof, a FNE, o Sin- 
dep e o Snesup reuniram- 
-se na semana passada em 
Lisboa para discutir a 
situação dos professores e 
do ensino. Do encontro, 
realizado na sede da Federa- 
ção Nacional dos Professo- 
res, resultou uma moção, 

que será apresentada em 
reuniões de docentes nas 
próximas semanas, um texto 
que será distribuído aos pais 
e alunos e à população, e um 
outro que será apresentado 
ao Presidente da Assem- 
bleia da República (a quem 
vai ser solicitada uma audi- 
ência). 

Os documentos chamam a 
atenção para a degradação 
da qualidade do ensino e da 
situação profissional dos 
professores. Aquelas organi- 
zações sindicais decidiram 
voltar a reunir-se a 12 de 
Abril para debater os estatu- 
tos da carreira docente nos 
vários graus de ensino. 

Matadouros 

O Sindicato da Função 
Pública do Norte (STFPN) 
entregou na semana passada 
uma moção ao Delegado 
Regional do IROMA, no 
Porto, com as reivindicações 
dos trabalhadores do Mata- 
douro de Matosinhos, encer- 
rado a 18 de Fevereiro. 

A audiência com aquele res- 
ponsável ocorreu durante uma 
vigília, dia 23 de manhã, junto 
à sede regional do IROMA, na 
qual participou cerca de uma 
dezena de trabalhadores do 
Matadouro de Matosinhos. A 
moção reivindica a reconver- 
são profissional através de 

acções de formação que permi- 
tam integrar os trabalhadores 
dos matadouros noutros orga- 
nismos da administração 
pública ou a possibilidade de 
aposentação-voluntária, bonifi- 
cada a 20 por cento. Maria 
Assunta, dirigente do STFPN, 
disse à agência Lusa que o 
delegado regional do IROMA 
vai encaminhar o documento 
para os ministérios das Finan- 
ças e da Agricultura. 

Maria Assunta anunciou, 
entretanto, que ontem seja 
realizar uma concentração 
nacional dos trabalhado- 
res do IROMA, junto ao 
Ministério das Finanças, em 
Lisboa. 

Vieram 

mais... 120! 
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rabalha há 5 anos no complexo 
Grundig/Blaupunkt em Braga e fomos 
encontrá-la no congresso da federação 
das Indústrias Eléctricas. Antes do 
almoço e da manifestação de sábado à 
tarde, lá metemos conversa com ela. E 
ficámos a saber que, desde Novembro, 
passaram pela mão de Georgina 
Macedo 120 novas inscrições no STIEN, 
sobretudo de jovens operárias. 

«Ah! É para o 
"Avante!"! Ainda 
bem. Ponha aí que 
eu sou comunista de 
gema.» E fez ques- 
tão de dizer que o 
espírito lutador e o 
sangue bem verme- 
lho que lhe corre na 
guelra animaram já o 
pai e o tio, Manuel 
Macedo. Este vete- 
rano comunista foi 
um dos principais 
organizadores da 
primeira greve na 
Grundig, em 1972, 
uma paralisação que 
durou três dias e aca- 
bou depois de serem 
concedidos aumen- 
tos salariais de 75 
por cento, 

Georgina é operá- 
ria de soldar na 
Auto-Rádios Portu- 
guesa. Como muitas 
das operárias do 
complexo Grun- 
dig/Blaupunkt, este- 
ve vários anos com 
contratos a prazo e 
só no último verão 
passou a efectiva. 
Foi nessa altura que 
se envolveu na acti- 

vidade sindical na 
empresa. «Com três 
filhos, não podia 
arriscar-me a que, 
por causa das 
minhas ideias, não 
me renovassem o 
contrato», explica. 
Apesar das suas fun- 
ções serem de outro 
nível profissional, 
Georgina Macedo 
continua classificada 
na categoria 10-A, 
como trabalhadora 
indiferenciada ou 
não-especializada, 
uma situação escan- 
dalosa que afecta 
milhares de mulhe- 
res era todo o sector 
da fabricação de 
material eléctrico e 
electrónico. Aos 30 
anos, consegue 
ganhar um ordenado 
de 76 contos «por- 
que trabalho no 
turno da noite» e 
este, «apesar de mal 
pago, é melhor que o 
de dia». 

Em Agosto foi 
eleita delegada sindi- 
cal e também para a 
comissão de traba- 

lhadores. «Entrou 
muita gente nova, 
fez-se um esforço 
sério e eu achei que 
devia dar o meu con- 
tributo também.» A 
reacção patronal não 
se fez esperar, com 
pressões sobre as 
activistas tentando 
refreá-las... Chega- 
ram mesmo a transfe- 
rir 10 trabalhadoras, 
entre as quais uma 
que fazia parte da CT, 
para outra fábrica do 
complexo, alegando 
que a linha onde esta- 
vam diminuíra a pro- 
dução. «Mas puse- 
ram lá contratadas, e 
viu-se logo que não 
havia diminuição 
nenhuma», conta 
Maria Georgina. 
«Insistimos para que 
elas regressassem, a 
administração recu- 
sou; ameaçámos 
fazer greve, e disse- 
ram-nos que isso não 
ia dar nada... Quan- 
do, em Novembro, foi 
convocada uma 
greve no sector, até 
convidaram visitas 
especiais.» Mas o 
que as visitas viram 
nesse dia foi um 
complexo parado, só 
contratados a prazo 
pegaram ao trabalho, 
«Até chorei, emocio- 
nada com a resposta 
do pessoal ao nosso 
apelo para a luta», 
recorda. 

Maria Georgina Macedo 

Depois da greve, 
três das trabalhado- j 
ras transferidas 
regressaram ao seu 
local de trabalho (as 
restantes abandona- 
ram a fábrica), mas 
mesmo assim foram- 
-Ihes levantados pro- 
cessos disciplinares 
e estiveram «oito 
dias sentadas numa 
cadeira, não lhes 
davam nada que 
fazer». Face a isto, 
«chamámos a ins- 
pecção de trabalho, 
denunciámos o caso 
aos jornais, e tive- 
ram que lhes dar 
trabalho outra vez»- 

Daqui veio o maior 
apoio ao sindicato e 
à CT. Com as estru- 
turas de trabalhado- 
res reforçadas e 
actuantes na denún- 
cia dos problemas, 
foram refreados os 
ardores repressivos 
da administração. 

É fácil sindicali- 
zar assim, em três 
meses, tanta gente? 
«Claro que não. Ha 
muito receio das 
consequências, 
especialmente entre 
os que não têm o 
emprego seguro. 
Mas vou ter com eles 
e, com persistência, 
consegue-se.». Está j 
visto que sim. 
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TLP CONTRA FUSÃO 
Na passada quinta-feira os trabalhadores dos Telefones de Lisboa e 

orto manifestaram-se em Lisboa, desfdando até ao Ministério dos 
ransportes, Obras Públicas e Comunicações, para protestarem contra 

3 usão das empresas do sector, anunciada dia 17 de Fevereiro pelo 
overao. Promovida de forma quase espontânea, depois de um 

P enário nas instalações na Rua Andrade Corvo, a manifestação teve 
Ma forte participação dos trabalhadores, constituindo uma firme 

Jjmonstraçã0 da oposição destes à fusão dos TLP com a Telecom, a 
_ e a Marconi. Numa nota de imprensa da Federação das 

omunicações, Telecomunicações e Audiovisual, acusa-se o Governo 
eicora esta medida, pretender «preparar as condições para ser dado 

lnic|o30 processo de privatização das empresas de telecomunicações e 
C0 ocar este sector sob o controlo do capital privado, nacional e 
^trangeiro», bem como «provocar uma redução substancial dos postos 

e trabalho e retirar direitos e regalias, visando, como é afirmado pelo 
gcvemo no seu comunicado, obter "uma dimensão mínima em termos 

e recursos humanos e financeiros"». 

SUAVA DENUNCIA 

HIPOCRISIA NA TAP 
^ Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos acusou 
^egunda-feira a administração da TAP e o Governo de se escusarem ao 

ego e contribuírem para a agudização do conflito social na 
Presa, ao manterem uma postura «hipócrita» em relação à 

d nf.ertaÇã0 social e ao processo de negociações para o 
s oqueamento do conflito entre a empresa e o pessoal de terra. 

m eclarações à agência Lusa, Luísa Ramos, dirigente do Sitava, 

lU'il T.l 

frisou que o pessoal de terra tem sido alvo de discriminação em relação 
0 pessoal de vão por parte do Conselho de Administração, uma vez 

re6 h S'nc''cat0' depois de ter marcado uma greve para 7 de Março, ce eu uma convocatória para discussão dos serviços mínimos e não 
a resposta a uma proposta (enviada simultaneamente com o pré- 

Vlso ^ greve) para desbloqueamento das negociações. Era 
n rapartida, o CA apressou-se a estabelecer acordos com os 

u icatos representativos do pessoal navegante (Sindicato dos Pilotos 

ç. , v'açao Civil e Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Aviação 
' que têm cerca de quatro mil associados e, juntos, representam 
enos ^ um quinto dos trabalhadores da TAP). 

CONGRESSO DA FSTIEP 

DEFENDE DIREITO À GREVE 
^ 'uta é o caminho para a resolução dos graves problemas que vivem 

je os trabalhadores das indústrias eléctricas, sector onde a ofensiva 

^erno e do patronato tem conduzido à destruição de parte do 
arelho produtivo e à extinção de milhares de postos de trabalho, ao 

co scimento da precariedade do emprego, à degradação do poder de mPra e ao aumento da exploração dos trabalhadores - aponta-se nos 
^lncipais documentos aprovados no 39 Congresso da FSTIEP, que 

da7eu 03 semana passada em Lisboa, na sede da CGTP. Mas, a par 
ne 

lnamização das lutas e do reforço da organização sindical, é 
le essar'0 denunciar as limitações ao exercício do direito à greve 

antadas pelo regime dos serviços mínimos e pela forma como ele é 

Fed^0-' afirmou, no encerramento, José Machado, dirigente da 

refCfa^0 c'os Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas, 
adminf0 86 particu,armente à situaÇã0 na EDP, onde as posições da 
levai 
Noe 

nstração e do Governo na revisão do Acordo de Empresa poderão 
p6"1 ^e à marcação de uma paralisação. 

ungresso, em que participou uma centena de delegados de todo o 

1113 resolução sobre a acção sindical imediata, alterações profundas 
^a'8- foram aprovados o Programa de Acção para o período até 1997, 

"resolu ■ 
8 estatutos da FSTIEP e diversas moções, e foi eleita a direcção 

^aeional da federação para este triénio. No encerramento, interveio o 

sector" da CGTP'Manuel Carvalho da Silva'que iniciou neste 

Geral de 
a sua actividade sindical e ainda hoje preside à Assembleia 

um dos quatro sindicatos da FSTIEP. 

■* 
f m*r. -"fui 

lá 

J 
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gar 08 sa'ár'os 118 Dezembro e Janeiro, numa altura em que não tinham ainda 
trar """k " paSamento do més de Fevereiro. Na passada quinta-felra, conceih 
çar"**!"1*0 do Ministério do Comércio e Turismo; dirigentes sindicais almo- 
biih,'n ?" mesmo, na rua. para chamar a atenção para o problema e exigir a vla- afõo da empresa 

Milhares de pessoas saíram à rua 

em todo o País 

Pelo emprego, os salários 

o 

por 

direitos, 

uma nova política 

A luta prosssegue nas empresas 

A e nos sectores, e a 

CGTP prepara um 

grande 1.° de Maio. 

Muitos milhares de pessoas 
saíram à rua no passado sába- 
do, para participar nas acções 
promovidas pela CGTP-IN em 
doze cidades. 

Esta manifestação nacional 
teve por objectivo «dar 
expressão pública ao protesto 
e à luta que temos vindo a 
desenvolver nas empresas e 
sectores em defesa das nossas 
reivindicações», «protestar 
contra uma política que con- 
duz à destruição do aparelho 
produtivo, contra uma política 
que aos trabalhadores exige 
sacrifícios e ao capital dá mais 
e mais benefícios, contra uma 
política que agrava os proble- 
mas sociais e laborais, produ- 
zindo crescentes desigualda- 
des e exclusões sociais» e 
«contra as práticas de um 
patronato que teima em resol- 
ver os problemas das empresas 
à custa do aumento da explo- 
ração e da repressão, que des- 
capitaliza as empresas para 
retirar benefícios em proveito 
próprio, que recorre a expedi- 
entes e, muitas vezes, mesmo 
a ilegalidades para aumentar 
os seus lucros» - como referiu 
Carvalho da Silva na interven- 
ção que fez nos Restauradores, 
perante uma multidão de guar- 
da-chuvas e cabeças molhadas 
pelo aguaceiro que presenteou 
a manifestação dos trabalha- 
dores dos distritos de Lisboa e 
Setúbal. 

«Mas estamos aqui, tam- 
bém, para assumirmos colecti- 
vamente o compromisso de 
continuarmos a lutar, com 
redobrada determinação, pela 
melhoria efectiva dos nossos 
salários, pela defesa do empre- 
go e contra os despedimentos, 
pela melhoria da protecção 
social, pelos direitos individu- 
ais e colectivos, e para exigir- 
mos uma nova política», subli- 
nhou o coordenador da CGTP- 

-IN, adiantando que esta nova 
política deverá assentar 
«numa ampla base social» e 
pôr termo «ao descalabro em 
que o País se encontra», de 
modo a encaminhar Portugal 
«para o desenvolvimento, o 
progresso e o bem-estar soci- 
al». «O vigor e a amplitude 
das lutas, que os trabalhadores 
têm vindo a desenvolver» são, 
para Carvalho da Silva, «a 
melhor prova do nosso firme 
propósito de continuarmos a 
lutar». 

Salientando que «todas as 
lutas são importantes, porque 
traduzem anseios e aspirações 
socioprofissionais e porque 
procuram soluções para os 
problemas dos trabalhadores», 
o coordenador da Intersindical 
Nacional apontou perspectivas 
para o desenvolvimento da 
acção a breve prazo, além da 
luta reivindicativa nas empre- 
sas e nos sectores: «Vamos dar 
um valioso contributo às 
comemorações do 20- aniver- 
sário do 25 de Abril e expres- 
sar a nossa profunda identifi- 
cação com os ideais que esti- 
veram na sua origem, afirman- 
do a necessidade de confirmar 

e renovar os seus valores e 
objectivos. A CGTP-IN vai 
fazer, por todo o País, um 
grande l9 de Maio, mobilizan- 
do os trabalhadores em torno 

dos profundos sentimentos de 
solidariedade e unidade que 
caracterizam historicamente o 
movimento sindical e a luta 
dos trabalhadores». 

' 

ippjp"" 

Metalúrgicos pararam dia 24 

A jornada nacional de luta dos trabalhadores da metalurgia e 
metalomecânica, que teve lugar na passada quinta-feira, provocou 
a paralisação da produção em empresas como a Sorefame, Mague, 
MEC, Mevil, Sermague, Metalsines, Lisnave. Uma nota da fede- 
ração sindical do sector (FSMMMP) distribuída ao princípio da 
tarde de 24 de Fevereiro referia ainda elevados índices de adesão 
à greve convocada para aquele dia noutras empresas: Eurofer 
(adesão de 75 por cento), Emoaço (90 por cento), Rodrigues Mati- 
as Magalhães (90 por cento), CPC (85 por cento), Trefilaria (80 
por cento), Rost Janus (100 por cento), GM (90 por cento). 

A federação dos Metalúrgicos registava igualmente a realiza- 
ção de acções de rua pelos trabalhadores em greve da SMM (com 
concentração junto à administração, em Lisboa), de várias empre- 

sas de Setúbal (Setenave/Solisnor, Renault, Carfete, Transvel e 
outras, em concentração junto ao Governo Civil do distrito) e da 
Lisnave (com acção de denúncia pública, no Rossio, dos objecti- 
vos do plano Mello e do Governo). 

O sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa, numa informação pos- 
terior, acrescentava mais alguns exemplos da «grande adesão» dos 
trabalhadores à greve convocada no distrito (Impormol, Ford, 
grupo Previdente, Vecofabril, C. Santos, MLI, JB Cardoso, Cons- 
truções Mecânicas, Baptista Russo, Soquadro, Viçoso Moratalla, 
Casa Hipólito), interpretando os resultados da jornada de luta 
como uma demonstração de que os trabalhadores rejeitam a actua- 
ção do patronato e a política do Governo, e anunciando que «a luta 
vai prosseguir em Março com novas formas». 
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Caso Ministério da Saúdo 

Inquérito não passa 

mas Cavaco não é esquecido 

As responsabilidades 

políticas do Primeiro- 

Ministro em todo o 

processo de ilegalidades e 

irregularidades que 
envolveu o caso do 

Ministério da Saúde 

constituíram, pode dizer- 
se, a questão de maior 

interesse que relevou do 

debate suscitado pelo 

pedido do PCP de 

reabertura do inquérito 

parlamentar aos actos 

administrativos na área 
daquele Ministério então 

tutelado por Leonor 

Beleza. 

Depois de esta ter apresentado a 
sua renúncia, o alvo das atenções 
não pode, naturalmente, deixar de 
ser o próprio Primeiro-Ministro, na 
medida em que a actuação do 
Ministério (muito particularmente 
o Hospital S. Francisco Xavier - 
HSFX) foi a "menina dos olhos do 
primeiro Governo de Cavaco 
Silva", como observou o deputado 
comunista João Amaral, que a este 
respeito lembrou que foi "nessa 
actuação que o Primeiro-Ministro 
pôs todo o seu empenho" e todo o 
apoio "em todas as circunstâncias". 

"Nas eleições de 87, o HSFX 
era o tema forte do PSD para a 
Área Metropolitana de Lisboa. O 
Primeiro-Ministro esteve sempre 
presente: até na inauguração sim- 
bólica, com doentes emprestados, 
e com muita pompa e circunstân- 
cia", insistiu em recordar João 
Amaral, antes de se interrogar 

sobre como pode ele ser alheio se 
foi o "principal beneficiário da 
situação e o primeiro interessado 
na urgência com que todo o pro- 
cesso correu?". 

"Onde começa a responsabili- 
dade política, se não em quem 
criou aquele clima de «vale 
tudo?»", inquiriu o deputado do 
PCP, não sem antes, a propósito 
das sistemáticas ilegalidades e 
irregularidades detectadas ao 
longo de todo este processo, ter 
igualmente perguntado: "Quem 
deu ordens e deixou que tudo 
fosse feito irregularmente e em 
violação da lei e sem qualquer 
controlo? Quem deu ordens e dei- 
xou que tudo isso fosse feito 
assim, para que tudo fosse feito 
com a máxima urgência e a partir 
de certa altura com o horizonte da 
data das eleições?" 

Pela voz de João Rui Almeida, 

o PS afirmou também não se jus- 
tificar que o Primeiro-Ministro 
"faça considerações laterais sobre 
actos políticos de responsáveis do 
seu partido e se demita de infor- 
mar o País sobre irregularidades e 
crimes cometidos por elementos 
dum governo a que presidiu". 

Mas se a inviabilização agora 
imposta pelo PSD, cora os votos 
do CDS, à reabertura do inquérito 
parlamentar proposta pelo PCP 
não permite para já o apuramento 
de muitos factos que ficaram â 
margem da anterior comissão de 
inquérito, não é de admitir que o 
assunto tenha chegado ao seu epí- 
logo, esperando-se novos desen- 
volvimentos a todo o momento, 
quem sabe se não já esta semana 
cora o depoimento de Costa Frei- 
re na Comissão de Saúde da 
Assembleia da República, para a 
qual foi convocado. 

Petições à Assembleia da República 

Lei da Caça não serve 

A necessidade de revogar a Lei da Caça - 
uma reclamação de milhares de cidadãos 
praticantes desta actividade de natureza 
económica e lúdica com raízes ancestrais - 
voltou a fazer-se ouvir no Parlamento. Na 
origem desta posição, consubstanciada em 
petição subscrita por cerca de milhar e meio 
de portugueses, a consideração de que o 
actual regime jurídico é desequilibrado, 
gerador de conflitos, permissivo a atitudes 
pouco transparentes da Administração 
Pública, e discriminatório relativamente a 
milhares de caçadores que não têm meios 
para aderirem às zonas de caça especiais. 

Esta é, também, a opinião do PCP, 
expressa pelo seu deputado Lino de Carva- 
lho, no debate que sobre a matéria teve lugar 
na Assembleia da República, ocasião por si 
aproveitada para apelar ao bom senso do 
Governo e da maioria no sentido de viabili- 
zarem a aprovação de uma política e de ura 
novo quadro legal que "dê resposta equili- 
brada às várias vertentes do problema". 

E que, foi ainda Lino de Carvalho a lem- 
brá-lo, o actual regime carece de virtualida- 
des, como testemunha o facto de mais de 90 
por cento dos caçadores não terem aderido 
às zonas de caça especiais, e, bem assim, 
não ter havido qualquer aumento significa- 
tivo dos postos de trabalho ou aumento da 
riqueza para as regiões. 

Isto apesar de a área coberta pelas 1600 
reservas de caça existentes se elevar já a 2,1 
milhões de hectares, sendo que há distritos 
(casos de Évora e Lisboa) e concelhos 
(casos de Mourão, Montemor, Mora, 
Reguengos, Vila Viçosa, Mértola, Moura 
ou Monforte) onde a área coberta pelo regi- 
me cinegético especial ultrapassa muito 
mais de metade da área disponível de caça. 

Pese embora as diligências feitas no sen- 
tido da resolução do problema, a verdade é 
que as reclamações dos trabalhadores nunca 
tiveram eco junto do Governo, a quem acu- 
sam de assumir uma postura não dialogan- 
te. 

Pronunciando-se sobre a questão, em 
nome da bancada comunista, o deputado 
Paulo Trindade lamentou a persistência da 
injustiça criada, apontando-a como um fla- 
grante exemplo de como a "estreita visão 
orçamentista do Governo se sobrepõe à 
necessidade de uma política de gestão de 
recursos humanos, que é efectivamente ine- 
xistente", 

"O problema resolve-se através de um 
diploma legislativo que consagre que todo 
o tempo de serviço prestado, independen- 
temente do título vinculativo pelos funci- 
onários e agentes do Ministério da Educa- 
ção, conte para todos os efeitos legais, 
procedendo-se, em conformidade, aos 
devidos reposicionamentos na escala indi- 
ciária", sustentou Paulo Trindade, antes 
de concluir, que, ao corrigir situações 
como estas, o Governo e o PSD "não esta- 
rão a gastar nem muito nem pouco, estarão 
a corrigir, como é seu dever, uma injusti- 
ça e a respeitar o direito à igualdade de 
oportunidades". 

Trabalhadores do ensino 

alvo de injustiças 

Injustiçados e alvo de medidas que aten- 
tam ao direito de igualdade de oportunida- 
des sentem-se, por seu turno, os trabalhado- 
res do Ministério da Educação ligados ao 
ensino básico e secundário, circunstância 
que os levou a subscreveram igualmente 
uma petição à Assembleia da República. 

O problema reside no facto de os traba- 
lhadores contratados não verem o seu 
tempo de serviço integralmente contado 
para efeitos de promoção e progressão da 
carreira. 

Governo desrespeita 

carreiras dos trabalhadores 

da Segurança Social 

Uma situação de injustiça afecta também 
os trabalhadores do Centro Regional de 
Segurànça Social do Porto, provocada a 
partir da publicação de uma Portaria (64/87) 
que, em sua opinião, gerou uma inadequa- 
ção do quadro de pessoal às necessidades de 
serviço. 

Para os peticionantes, conforme lembrou 
o deputado comunista Paulo Trindade, a 
solução seria a sua integração "num quadro 
de pessoal que permitisse mais e melhor 
serviços e que, pelo menos, lhes garantisse 
o respeito pelo direito à carreira". 

Assim não tem sucedido, porém, razão 
pela qual Paulo Trindade acusou o Governo 
de não respeitar o direito à carreira destes 
trabalhadores, ao mesmo tempo que preten- 
de desacreditar a Segurança Social enquan- 
to função social do Estado. 

Para a bancada comunista, assiste-se 
simultaneamente a uma govemamentaliza- 
Ção dos Centros Regionais de Segurança 
Social (reduzidos de 18 para 5), sendo este 

comportamento do Governo também inter- 
pretado como a passagem de "um atestado 
de subalternidade aos conselhos directivos 
dos Centros Regionais". 

Governo faz chantagem 

sobre os trabalhadores 

da TAP 

Um atentado aos seus direitos, noutro 
plano, é também o entendimento dos traba- 
lhadores da TAP relativamente à postura do 
conselho de administração da empresa. Em 
causa, de acordo com a petição que reco- 
lheu mais de quatro mil assinaturas, está a 
efectivação do direito fundamental à nego- 
ciação e a intenção dos administradores de 
fazerem «recair sobre os trabalhadores os 
custos de um "plano estratégico"». 

A questão, do ponto de vista do deputado 
Paulo Trindade, prende-se no fundamental 
com a incapacidade da administração e do 
Governo em perspectivar um futuro que 
"assegure o espaço da empresa no mercado 
internacional e rentabilize as suas enormes 
potencialidades". 

Tal ainda não foi conseguido, lembrou, 
iimitando-se aquelas entidades em obter ura 
"aumento da produtividade à custa do des- 
gaste físico e psíquico dos trabalhadores, à 
custa da perda do poder de compra e da reti- 
rada de direitos". 

"À custa da aplicação do regime sucedâ- 
neo, com o consequente congelamento sala- 
rial e com a supressão de postos de trabalho, 
o conselho de administração conseguiu 
poupar em 1993 cerca de quatro milhões de 
contos", observou ainda Paulo Trindade, 
antes de alertar para a prevista redução de 
mais 2581 trabalhadores até 1997. 

Depois de classificar de "intolerável 
chantagem" a proposta de manter congela- 
dos os salários e de, por outro lado, recla- 
mar do Governo uma clarificação urgente 
relativamente à proposta da Comissão 
Europeia sobre lileralização dos «serviços 
de assistência en escala» (handling), o 
deputado comunista deteve-se a tecer algu- 
mas considerações sobre os direitos dos tra- 
balhadores no quadro de uma possível seg- 
mentação da empresa. 

A este respeito, recordou o projecto de lei 
da sua bancada que visa a manutenção dos 
direitos adquiridos nas convenções colecti- 
vas de trabalho em caso de cessação total ou 
parcial de empresas, lançando o repto ao 
PSD para que tenha a "abertura suficiente" 
no sentido do seu agendamento. 

Fundo Social 

Europeu 

Mais de 

600 mil contos 

para o PSD 

Encerramento de mais de 200 empresas (só no sector 
têxtil), mais de dez mil trabalhadores com salários em 

atraso, manutenção e agravamento do trabalho infantil» 

tais são, em síntese, alguns do elementos que compõem 

o quadro de crise que actualmente se vive no distrito de 

Braga. 

Dele se falou há dias, na Assembleia da República, no 

decorrer de uma intervenção proferida pelo deputado 

comunista Lino de Carvalho, tendo como principais 

destinatários o Governo e a sua maioria, sobre quem 

recaíram severas críticas por aplicar zelosamente as 

"políticas de desemprego e exclusão social ditadas por 

Maastricht". 

Matérias que já haviam sido 
objecto de profunda reflexão por 
parte dos deputados do PCP no 
decorrer das suas Jornadas Par- 
lamentares, recentemente reali- 
zadas em Braga, de onde saiu 
uma viva chamada de atenção 
para o carácter "insuportável" e 
para o irremediável fracasso a 
que está condenada qualquer 
tese que defenda que a "resolu- 
ção dos problemas do cresci- 
mento económico pode ser feita 
por via de uma competitividade 
a todo o preço e à custa de sacri- 
fícios sociais". 

Daí que Lino de Carvalho não 
tenha deixado de verberar o 
PSD, por este assumir em Portu- 
gal as receitas da União Euro- 
peia inscritas no «Livro Branco 
sobre o Emprego», críticas que 
tornou extensíveis ao PS por 
considerar que, nesta questão 
estratégica, também ele "repro- 
duz, infelizmente, idênticas teo- 
rias no âmbito do Relatório 
Laersson". 

"O quadro actual é intolerável 
num país, como Portugal, em 
que o Governo PSD teve à sua 
disposição, durante o Primeiro 
Quadro Comunitário de Apoio, 
mais de mil milhões de contos 
por dia, consumidos sem que se 
tivessem registado as alterações 
estruturais que conduzissem a 
melhores e mais sólidas condi- 
ções de vida", sublinhou Lino de 
Carvalho, depois de momentos 
antes ter recordado os 320 mil 
novos desempregados incritos 

"Formação partidária" 

Mas a questão que maior ani- 
mação provocou no debate, sus- 
citando reacções cruzadas dos 
vários quadrantes, foi, sem dúvi- 
da, a referente aos 667 mil con- 
tos atribuídos ao Instituto Pf0' 
gresso e Social Democrad2 

(IPSD) para formação partidária 
dos quadros do PSD. Lino de 
Carvalho disse tratar-se de um 
exemplo do modo "como têm 
sido desbaratados os fundos 
comunitários" e considerou que 
o destino dado a estes fundos 
"fere os objectivos do Fundo 
Social Europeu". 

Classificando a "situação de 
escandalosa", Lobo Xavief 

(CDS) levantou a questão do 
inquérito parlamentar, sugerindo 
a sua realização, posição que em 
princípio não encontra resisté"' 
cias por parte do PS (embora tm 
não tenha sido explicitado) qtf' 
no entanto, pela voz de Antóm0 

Campos, não deixou de exig,r 

do PSD um cabal esclarecimen' 
to sobre a matéria. Disponibi'1' 
dade para aceitar o inquéri'0 

revelou também Nuno Delerue 
(PSD), afirmando estar o seu 
partido disposto a "viabilizar um 
inquérito dirigido a fundações 
similares de carácter político que 
se tenham candidatado a subsídi- 
os". Em resposta, irónico, Lino 
de Carvalho sugeriu que o PSP 
estará já a pensar "provavelmen- 
te que as conclusões desse 
inquérito serão as mesmas do 
outro inquérito ao Fundo Social 
Europeu..."; esclarecendo, por 

outro lado, que o PCP aguarda a 
resposta ao requerimento dirigi- i w   ivopv/ijw* «vz i imvimy o 

nos Centros de Emprego no últi- do ao Governo, disso dependen- 
mo ano. do eventuais diligências futuras. 
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Uso obrigatório do BI 

Uma nova violação 

doa direitos dos cidadãos 

A Assembleia da República deverá votar hoje a 

Proposta de lei governamental que estabelece a 

obrigatoriedade do porte do Bilhete de Identidade. 
Apreciada em plenário há exactamente uma semana, 
osta questão voltou a colocar em campos 

diametralmente distintos o Governo e os partidos da 
oposição, estes, por verem nela uma violação dos 
direitos e garantias dos cidadãos, aquele, por 

considerar que se trata apenas de 
tornar operacional a Lei de 

cgurança Interna", como na ocasião 

explicou a secretária de Estado da 
Ustiça, Eduarda Azevedo. 

Palavras que foram interpretadas como pre- 
en endo iludir o que de verdadeiramente grave 
s a em jogo e que, é nem mais nem menos - 

essa é PeIo menos a convicção da deputada 
comunista Odete Santos o edificar pelo 

ovemo de "mais uma peça no edifício de um 
stado Policial e autoritário". 

^ ,^a' Qoe a parlamentar do PCP não tenha 
esitado em inserir esta proposta no quadro de 
ma ofensiva mais vasta contra os direitos, 

' des e garantias dos cidadãos, que adjec- 
ou de 'brutal", encarando-a simultaneamen- 

'e como um "remate, em nó gór- 
"o. de um laço com que se pre- 
n e restringir a liberdade e a 
8Urança dos cidadãos". 

O que está em causa, recorde- 
e'e a Possibilidade de qualquer 
Sente das forças ou serviços de 
eprança poder - invocando 

oes de segurança interna - obri- 

6ar qualquer pacato cidadão a 
^"car-se no espaço público. 

Pode tratar-se de um jovem 
r^ente estudantil, por hipóte- 
■ 6 um dirigente sindical que 

' ua Propaganda de uma 

utTh ^0r "Albores salários, de 
esempregado que desabafe 

Vla pública o desânimo da 
q a vida difícil", comentou 

ete Santos, ironizando que 
a quer destas pessoas trans- 

l/3 Para o Governo o "carim- 
00113 suspeição". 

Se estiver na praia prestes a 

entrar para o banho, serei obrigado a mostrar o Bilhete de Identida- 
de; e ainda nem tinha pensado nas praias de nudismo", afirmou, sar- 
cástico, Narana Coissoró (CDS/PP), enquanto Alberto Costa (PS) 
lembrava que a "retenção de cidadãos não suspeitos em posto polici- 
al até seis horas configura uma situação de privação da liberdade que 
não tem base em nenhuma das hipóteses previstas na Constituição". 

Inconstitucionalidade para a qual também Odete Santos chamou 
veementemente a atenção, referindo a propósito que as medidas contidas 
na proposta de lei colidem com o artigo 27- da Lei Fundamental, pondo 
de facto em causa o "direito à liberdade e à segurança" dos cidadãos. 

«t 

Alterações 

ao sistema Multibanco 

PCP propõe 

audição 

parlamentar 

O Grupo Parlamentar do PCP propôs no final da pas- 
sada semana a realização de uma audição parlamentar 
para analisar a decisão da Associação Portuguesa de 
Bancos de passar a cobrar uma taxa de um por cento 
sobre o valor dos pagamentos efectuados nos estabeleci- 
mentos comerciais através do sistema Multibanco. 

Nos fundamentos da sua iniciativa, tomada logo após 
a anúncio público da pretensão daquela entidade bancária, 
a formação comunista invoca o "sobrecusto inesperado" 
que inevitavelmente recairá sobre os consumidores, lem- 
brando, simultaneamente, que uma tal medida de «cartel» 
das instituições bancárias pode configurar uma violação da 
legislação sobre concorrência. 

Defendendo que a Assembleia da República não 
pode "manter-se alheia a esta situação", os parlamenta- 
res comunistas propõem que a audição seja realizada no 
âmbito da Comissão de Economia, Finanças e Plano. 
Entre as entidades a ouvir, de acordo com a proposta, 
destacara-se os secretários de Estado do Tesouro e do 
Comércio, a Associação Portuguesa de Bancos, a 
DECO, a Confederação do Comércio Português, a Con- 
federação dos Pequenos e Médios Comerciantes, o Sin- 
dicato dos Bancários do Sul e Ilhas e a Associação Por- 
tuguesa de Direito do Consumo. 

Avaliação do ensino superior 

PCP aposta na promoção da qualidade 

A criação de um sistema 

de avaliação da qualidade 

científica e pedagógica do 

ensino superior, que se 

constitua num 

instrumento positivo, não 

apenas para a gestão 

corrente, como também 

para a gestão estratégica 

do sistema do ensino 

superior e para a elevação 

da sua qualidade, foi 
defendida na Assembleia 

da República pelo Grupo 
Parlamentar do PCP. 

Nos seus objectivos gerais, 
como referiu no debate o depu- 
tado Paulo Rodrigues, as solu- 
ções preconizadas no projecto 
de lei do PCP - resultado tam- 
bém de uma amplo apuramento 
de opiniões envolvendo varia- 
díssimas sensibilidades - odebe- 
cem à ideia de promover a qua- 
lidade daquele grau de ensino, 
ajustando-o simultaneamente 
"às necessidades de desenvolvi- 
mento do País". 

Trata-se ainda, adiantou, de 
garantir que o sistema de avalia- 
ção assente numa "concepção 
integrada do ensino superior", 
universal, que reúna condições 

Estágio 

Por iniciativa do PCP 

de advocacia em debate 

A eventual criação de um Instituto com a responsabilidade de 
assugurar o estágio de advocacia, constituiu um dos temas fortes 

0 Encontro promovido pelo Grupo Parlamentar do PCP na pas- 
Sada segunda-feira, na Assembleia da República. 

Subordinado ao tema "Estágio de Advocacia! Que Sistema?", 
'J0 Encontro foram ainda objecto de vivo debate a forma como 

evc ser assegurada a assistência judiciária, os objectivos, moda- 
'ôades e duração do estágio, bem com as condições de acesso à 

Profissão de advogado. 
Entre as diversas personalidades e entidades que aceitaram o 

Convite, representativas dos estudantes das Faculdades de Direi- 
to. advogados estagiários e advogados, contam-se, o Bastonário 
da Ordem dos Advogados (Dr. Castro Caldas), o Presidente do 

0nsclho Distrital da Ordem dos Advogados (Dr. Laureano San- 
t0s). a Associação Nacional dos Advogados Estagiários, a Asso- 
c|ação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, a Associa- 
Çao tle Estudantes da Universidade Lusíada de Lisboa e a Asso- 
ClaÇâo de Estudantes da Universidade Internacional. 
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capazes de garantir a objectivi- 
dade, o rigor e a isenção das suas 
apreciações, devendo igualmen- 
te os "métodos e indicadores a 
utilizar no processo de avaliação 
ser prévia e explicitamente defi- 
nidos". 

Explicitando outros méritos da 
iniciativa da sua bancada, que foi 
analisada juntamente com uma 
proposta de lei do Governo sobre 
a mesma matéria, Paulo Rodri- 
gues referiu-se também à necessi- 
dade de a estrutura responsável 
pela avaliação e acompanhamen- 
to funcionar em "diálogo perma- 
nente com as instituições a avali- 
ar" e de ser "funcionalmente inde- 
pendente das entidades financia- 
doras do ensino superior". 

"O sistema de avaliação não 
é, não pode ser, um corpo estra- 
nho e um elemento de perturba- 
ção na vida das instituições, 
antes deverá constituir um ele- 
mento de reconhecida utilidade, 
que as ajude a elevar a qualida- 
de da actividade que desenvol- 
vem", sublinhou o deputado 
comunista. 

Defendida pela bancada 
comunista é, por outro lado, 
dada a importância da matéria, a 
realização de um conjunto de 
audições que incluam, para além 
de instituições, personalidades 
de reconhecida importância. 

Diferentemente do projecto 
comunista, segundo Paulo 
Rodrigues, a proposta do Gover- 
no constituiu "um documento 
pobre que não tem em conta a 
realidade" do ensino superior - 
dele estão ausentes as soluções 
por si defendidas para o sistema 
-, sendo, por isso, um "trabalho 
incompleto e insuficiente". 
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Campanha 

de assinaturas 

do «Avante!» 

O interesse, que se tem colocado 

na promoção de assinaturas doj 

«Avante!» tornou-se agora umaj 

questão urgente que exige uma res-| 

posta muito rápida. 

O «Avante!» como publicação] 

periódica beneficiava de uma taxa) 

de porte especial. 

Este estatuto foi-lhe retirado 

com a alegação de que é um jornal 

partidário, o que triplica o custo 

do seu envio pelo correio e invia- 

biliza o presente sistema de assi- 

naturas. 

Há, no entanto, uma outra modali- 

dade de expedição suportável (só 

para o Continente e Regiões Autó- 

nomas), mas que exige um mínimo 

de mil assinaturas. 

Este número torna-se assim o 

objectivo de uma campanha de pro- 

moção de assinaturas do «Avante!» 

que deve estar concluída o mais 

rapidamente possível. 

E para o sucesso desta campanha 

que vimos apelarr seguros do seu 

importante alcance político e parti- 

dário. 

Tabela de Assinaturas 

Portugal 50 números: 6750$00 
25 números: 3487$50 
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A hipocrisia 

da política timorense 

de Cavaco Silva Miguel Urbano Rodrigues 

A transmissão pela RTP da reportagem sobre a sequência 

criminosa do massacre de Santa Cruz avivou na consciência do 
povo português o martírio do povo de Timor-Leste. 

Duas evidências, complementares e antagónicas, ganharam 

transparência: 
a) o Governo português não faz o que está ao seu alcance na 

busca de uma solução; 

b) o povo português acredita que se pode e deve levar mais 

longe a solidariedade. 

Na noite da exibição do filme relativo aos crimes cometidos 
no hospital de Dili em 12 de Dezembro de 1991, o Primeiro- 
-Ministro e o ministro dos Negócios Estrangeiros emitiram opi- 
niões comprometedoras para a imagem do Governo. Ambos 
revelaram que tinham conhecimento prévio dos factos principais 
trazidos a público por Max Stahl. Tal declaração coloca o Exe- 
cutivo em postura indefensável. Cabe perguntar por que não 
informaram imediatamente o povo português e o mundo da cha- 
cina do hospital quando dela tomaram conhecimento. Qual a 
razão do sigilo que envolveu ura acontecimento de tanta gravi- 
dade que iria ter (teve) repercussão internacional desfavorável à 
ditadura indonésia? 

Interrogado sobre as eventuais consequências políticas da 
matança dos feridos e moribundos, ora divulgada pelo jornalista 
Max Stahl, Cavaco Silva admitiu a sua importância como contri- 
buição para o reforço da pressão da comunidade internacional em 
defesa dos direitos humanos. Não pronunciou, porém, sequer a 
palavra autodeterminação. A luta desigual e trágica travada pelo 
povo maubere não o levou a expressar o óbvio, ou seja, o reco- 
nhecimento de que uma comunidade nacional capaz de se bater 
há quase duas décadas com tenacidade e heroísmo contra um 
ocupante está a 
combater historica- 
mente pelo seu 
direito à autodeter- 
minação e indepen- 
dência. 

Este reavivar do 
debate em tomo de 
Timor-Leste não 
deve, entretanto, 
levar à subestima- 
ção das enormes 
dificuldades que 
têm impedido um 
consenso susceptí- 
vel de conduzir a 
uma solução justa 
que respeite o direi- 
to à autodetermina- 
ção do povo maubere, reconhecido por Resoluções da Assem- 
bleia Geral e do Conselho de Segurança da ONU. O maior obs- 
táculo a uma mudança da posição de Jacarta tem sido o apoio 
recebido dos EUA. 

As Nações Unidas, dia a dia mais instrumentalizadas, não 
têm cumprido o seu papel. A posição de Butros Ghali é muito 
ambígua e o seu representante, sr. Vendrell, em recente visita a 
Lisboa, deixou claríssimo que, na perspectiva do secretário-geral, 
a única frente aberta a iniciativas úteis é a da defesa dos direitos 
humanos. 

Consideramos essa atitude simplista e capituladora. 
Não se deve subestimar a hipótese de o secretário-geral dar 

por finda a sua tarefa no processo timorense e decidir remeter o 
caso à Assembleia Geral, onde uma votação neste momento difi- 
cilmente seria favorável à causa do povo maubere. 

E um facto também que Portugal suporta pressões fortíssi- 
mas dos parceiros comunitários. Estamos isolados em Bruxelas. 
O Conselho de Ministros e a Comissão mostram-se cada vez 
menos dispostos a aceitar restrições de qualquer tipo no seu rela- 
cionamento com a Indonésia, país que emerge como gigante na 
Região da Ásia Oriental e do Pacífico. 

Essa atitude da União Europeia contribuiu para neutralizar 
em grande parte, politicamente, os efeitos do choque emocional 
que na Comissão dos Direitos Humanos, em Genebra, provocou 
a reportagem de Max Stahl. 

Pode, porventura, inferir-se daí que nada há a fazer por 
Timor-Leste, a nível do Governo, fora da área dos direitos huma- 
nos? Não. 

Adriano Moreira tem razão ao repetir que a 
questão de Timor é um problema da Comunidade 
Internacional. Mas é igualmente óbvio que, se não 
for Portugal a tomar a iniciativa, a Comunidade 
Internacional nada fará para evitar que o debate 
ultrapasse o terreno dos direitos humanos. Os 
grandes estão impacientes para que o dossier seja 
arquivado. 

Que fazer então? 
Ir até à fronteira do possível, fazer tudo o qus 

está ao nosso alcance em múltiplas frentes. Em 
cada situação que se apresente, sem romantismos, 

mas sem mentalidade de autocensura, sem temores de ferir a sen- 
sibilidade de Jacarta (recordo João de Deus Pinheiro a sugerir em 
São Bento a supressão de palavras num voto da Assembleia da 
República proposto por todos os partidos e redigido pelo presi- 
dente Barbosa de Melo). Acontece que o Governo Cavaco se tem 
situado sempre aquém dessa fronteira do possível. 

Não se trata de pôr termo ao diálogo com a Indonésia. Cor- 
tar essa ponte seria negativo para a defesa dos direitos humanos 
no território. Mas a recusa da estratégia do medo exige o fim da 
política das cumplicidades e dos silêncios. 

Cito mais dois exemplos; 
• o Governo permaneceu mudo quando em Paris elementos 

da polícia política indonésia agrediram portugueses e timorenses 
que se manifestavam durante a visita de Suharto a França; 

• o Governo não explorou a declaração de Suharto na Cimei- 
ra dos Não Alinhados, quando o ditador indonésio defendeu o 
direito sem restrições à autodeterminação de povos invadidos e 
agredidos por vizinhos poderosos (referia-se à Palestina e à Bós- 
nia). 

O temor de Cavaco e Durão de desagradarem aos EUA (a 
intervenção dos diplomatas portugueses ligados ao dossier 

Timor-Leste, essa 
tem sido de modo 
geral impecável) 
assume aspectos 
absurdos. Sempre 
que Washington 
recorda que identifi- 
ca um facto consu- 
mado na anexação 
pela Indonésia de 
Timor-Leste, o 
Governo Cavaco 
emudece e estreme- 
ce. Isso foi particu- 
larmente chocante 
em 1992 quando o 
sr, Quinn, ao tempo 
secretário adjunto 
de Bush para os 

Assuntos da Ásia Oriental e do Pacífico, fez perante o Senado a 
apologia de Suharto e da administração indonésia em Timor- 
-Leste, temperando o seu insolente discurso com insultos ao 25 
de Abril. Não houve protesto oficial. A nota verbal portuguesa 
(não divulgada) foi um modelo de covardia. 

O Governo Cavaco não somente é omisso em situações que 
exigiriam uma tomada de posição firme como contraria iniciati- 
vas que poderiam produzir efeitos positivos. É oportuno recordar 
que o Grupo Parlamentar do PCP, após o massacre de Santa Cruz, 
apresentou na Assembleia da República um projecto de Resolu- 
ção que previa a realização em Lisboa de uma Conferência Inter- 
nacional cujo objectivo era trazer ao nosso país parlamentares de 
todo o mundo — especialmente da Europa — para debaterem o 
problema de Timor-Leste. A iniciativa não foi adiante porque o 
PSD a sabotou; o projecto não chegou a ser agendado... 

Naturalmente, tudo o que se faça para que a ditadura indoné- 
sia respeite os direitos do Homem é importante e indispensável. 
Mas não suficiente. Não se pode esquecer a luta do povo maube- 
re pelo seu direito à autodeterminação. A entrevista de Konys 
Santana a Stahl é, aliás, um documento revelador do significado 
da Resistência no quadro do combate do povo timorense. 

O Washington Post, que ao tema tem dedicado excelentes 
editoriais, deu indirectamente uma lição a Cavaco e Durão Bar- 
roso, ao definir como modesto passo em frente as palavras do 
presidente Clinton alusivas a violações de direitos humanos em 
Timor. «E preciso — salientou então o influente diário — res- 
ponsabilizar o governo da Indonésia pelo roubo da independên- 
cia de Timor-Leste.» 

, V, y/ 
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Violência contra palestinianos 

suspende conversações de paz 

Dois atentados em templos, um na sexta-feira em 

Hebron logo seguido de um outro, no domingo, nos 

arredores de Beirute, voltaram a abalar o frágil 

processo de paz entre árabes e israelitas. 

Tudo indica que os dois actos 
terroristas estão relacionados e 
que o objectivo foi desestabili- 
^ur as comunidades árabes, 
ugundo Rafic Hariri, primeiro- 

■ministro do Líbano, o atentado 
em Rinite, que causou nove 
hortos e 55 feridos numa igreja 

e cri«ãos maronitas, constituiu 
«uma tentativa para ocultar a 
c ucina de Hebron», disse, 
uurescentando: «Estamos em 
Presença de um plano externo e 
eonvido os libaneses, sejam cris- 
aos ou muçulmanos, a continu- 

ar unidos efazê-la falhar». 
Michel Samaha, ministro da 

n ormação daquele país, não 
esitou um acusar: o objectivo é 

? mesmo, o autor é o mesmo, é 
Srael que é responsável pelo 

atentado cometido por agentes 
libaneses a soldo», disse. Entre- 
tanto, numa tentativa de melho- 
rar o ambiente geral que se vive 
no Médio Oriente, o Governo de 
Israel decidiu, no domingo, 
anunciar a libertação de 800 a 
mil presos palestinianos e uma 
série de medidas contra os seus 
colonos em territórios ocupados, 
desarmando~os e procedendo a 
detenções sem julgamento. 

Estas decisões foram, no 
entanto, consideradas insufici- 
entes pela OLP que as qualifi- 
cou com «medidas cosméticas 
destinadas a conter a crise e não 
a dar uma verdadeira solução à 
tensão existente». 

Reagindo à chacina na Mes- 
quita de Abraão, em Hebron, 

Nato 

intervém 

na Bósnia 

Os cohibates voltaram a generalizar-se na Bósnia-Her- 
ze8ovina, no início desta semana, após o abate de quatro 
aviões, alegadamente sérvios, pela aviação norte-america- 
na ao serviço da NATO. Aplaudida pelos muçulmanos e 
lamentada pelos sérvios, a intervenção da Aliança Atlânti- 
ca assinala uma escalada da intervenção militar ocidental 
no conflito com a conivência da generalidade dos seus 
Membros. 

Na madrugada de segunda-feira, dois caças F-16 norte- 
aniericanos abateram quatro de seis aviões alegadamente 
Ptlotados por sérvios bósnios que violaram a proibição de 
sobrevoar a Bósnia-Herzegovina decretada pelas Nações 
Unidas. Para o comandante da forças da NATO, Michel 
Doorda, a acção constitui um aviso de que "não será tole- 
fada qualquer violação do espaço aéreo bósnio", mas as 
suas declarações estão longe de confirmar a autoria dessa 
v'olaçâo. O responsável militar limitou-se a dizer que os 
quatro aviões, "provavelmente sérvios bósnios", foram 
at>ngidos a sudeste de Banja Luka por seis mísseis ar-ar 
AIM-19, depois de uma operação de bombardeamento de 
"ma fábrica de munições controladas pelas forças muçul- 
manas. 

Apesar dos responsáveis sérvios afirmarem que os seus 
av'õcs "não voam desde o início da operação Deny Flight 
(Proibido Voar), decretada pela ONU", a generalidade dos 
Países membros da NATO não hesita em lhe atribuir a auto- 
na dos voos. E de aplaudir a intervenção da NATO. 

Em Washington, Bill Clinton afirmou que "a aviaçio 
dos EUA, que está sob a autoridade da NATO (...), aviso i 
0S aviões sérvios bósnios que deviam aterrar e, por não o 
terem feito, foram abatidos". Também o ministro alemão 
dos Negócios Estrangeiros, Klaus Kinkel, considerou o 
derrube dos aviões uma "consequência amarga, mas neces- 
sária", do comportamento dos pilotos sérvios. De outras 
capitais europeias os comentários são idênticos. Ou seja, 
eomo de costume, acusa-se primeiro e investiga-se depois. 

O mais grave da situação, no entanto, é a satisfação que 
a intervenção militar da NATO provocou nos diversos paí- 
ses. a confirmar que na óptica dos dirigentes ocidentais o 
caminho escolhido é o de acrescentar guerra à guerra. No 
'mediato, as consequências foram o reacender dos comba- 
tes. No futuro próximo - e enquanto os que afirmam querer 
fazer a paz continuam a alimentar com armas, equipamen- 
los e os mais diversos meios todos os que no terreno fazem 
a guerra -, as consequências podem ser ainda mais terríveis. 

que vitimou 53 palestinianos, a 
Liga Árabe apelou para o Con- 
selho de Segurança da ONU no 
sentido de enviar uma comis- 
são de inquérito e reclamou 
protecção internacional para os 
palestinianos dos territórios 
ocupados. 

Pretendendo que Israel assu- 
ma a responsabilidade do acto 
terrorista perpetrado por «pelo 
menos um judeu terrorista», a 
Liga Árabe exigiu o desarma- 
mento imediato dos colonos 
israelitas e pediu à ONU que 
envie uma força internacional 
encarregada de proteger os 
palestinianos. 

Negociações 

suspensas 

Face à decisão dos palestinia- 
nos, jordanos, sírios e libaneses 
de suspender o diálogo com 
Israel, o primeiro-ministro israe- 
lita, Yitzhak Rabin, veio a públi- 
co na segunda-feira implorar o 
reinício das negociações «apesar 
do sangue e das lágrimas». 

A violência entretanto conti- 
nua. Nesse mesmo dia dois 
palestinianos foram mortos em 
Hebron por tiros de soldados 
israelitas, enquanto prosseguiam 
violentos confrontos nos territó- 
rios ocupados, pelo quarto dia 
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consecutivo. Na Faixa de Gaza, 
onde se mantém o recolher obri- 
gatório, dez palestinianos foram 
feridos, ocorrendo igualmente 
confrontos na cidade de Yata, 
Ramallah e em Jerusalém-Leste. 

Em resposta ao apelo de Yitz- 
hak Rabin, a OLP, através do seu 
porta-voz Yasser Abed-Rabbo, 
especificou as suas exigências 
para que o recomeço das con- 
versações seja possível: uma 
presença internacional nos terri- 
tórios ocupados, de modo a con- 
vencer os palestinianos de que a 
segurança está garantida; o 
desarmamento de todos os colo- 
nos judeus; o desmantelamento 
de alguns colonatos na Cisjordâ- 

nia e Faixa de Gaza, especial- 
mente Kiryat Arba, onde vivia o 
colono Barusch Goldstein, que 
executou o massacre na Mesqui- 
ta de Hebron. 

O porta-voz da OLP aprovei- 
tou ainda para deixar uma 

advertência: «Queremos salvar 
as vidas de israelitas e pales- 
tinianos mas, se os colonos 
continuarem a usar armas para 
cometer atrocidades, também 
pediremos ao nosso povo para 
usar armas e se proteger». 

Eduardo dos Santos 

visitou França 

O Presidente de Angola, José 
Eduardo dos Santos, efectuou, 
na passada semana, uma visita 
de três dias à França, que teve 
como principais objectivos 
encurtar o «distanciamento» 
bilateral e encontrar soluções 
para a negociação da dívida 
angolana para com Paris. 

Em declarações à imprensa, 
o Presidente angolano desmen- 
tiu que tivesse ido a Paris pro- 
curar ajuda militar, antes pre- 
tendendo que a França se empe- 
nhe abertamente no processo 
negocial que decorre em Lusa- 
ka e que utilize o seu peso para 
fazer pressão junto do Zaire no 
sentido de este país deixar de 
ser a porta de entrada das 
armas, munições e de combus- 
tíveis para a UNITA. 

Nesta deslocação, por outro 
lado, a delegação angolana 
informou-se sobre a privatiza- 
ção da Elf-Aquitaine, para estu- 
dar a possibilidade de participa- 
ção o monopólio petrolífero 
angolano Sonangol no futuro 
capital da companhia petrolífera 
francesa. 

Além da Elf, José Eduardo 
dos Santos manteve encontros 
com a empresa petrolífera 
Total, as companhias de teleco- 
municações e electrónica 
Thomson e Alcatel e a constru- 
tora Dumez. 

Angola tem presentemente 
uma dívida externa de 9.900 
milhões de dólares, dos quais 
1.200 milhões em relaçao à Fran- 
ça, resultado de transacções 
comerciais e de créditos no campo 
dos petróleos, segundo fonte da 
secretaria de estado da coopera- 
ção, citada pela agência Lusa. 

4 e 5 de Março 

Colóquio Internacional 

em Lisboa 

O PCP promove nos próximos dias 4 e 5 de Março, em Lis- 
boa, um Colóquio Internacional sobre «A situação económica, 
social e política na Europa Comunitária —- a resposta dos traba- 
lhadores por uma alternativa de progresso social». 

A realização do colóquio decorre da contestação de que a situa- 
ção económica, social e política nos países da Europa Comunitária 
apresenta numerosas características comuns, seja no respeitante às 
políticas governamentais, seja no que respeita ao crescente desen- 
volvimento da resistência e da luta dos trabalhadores, da juventude e 
de outras camadas da população. No centro do debate e troca de opi- 
niões estarão também os perigos de retrocesso social e democrático 
inerentes a uma tal situação e as perspectivas de alternativas de 
esquerda, progressistas, à política do grande capital. 

Participarão neste Colóquio Internacional representantes do 
Partido do Socialismo Democrático (PSD) — da Árgentina —, do 
Partido Comunista de Espanha (PCE), do Partido Comunista Fran- 
cês (PCF), do Partido Comunista da Grécia (PCG), do Partido da 
Refundação Comunista — Itália —, e do Partido Comunista Por- 
tuguês. 

Japão 

Mais desemprego 

e trabalho precário 

Os ataques aos direitos dos trabalhadores 
constituem neste momento prática generali- 
zada, como forma de o capital dar a sua res- 
posta à crise do sistema. Na Alemanha apos- 
ta-se no congelamento de salários e no corte 
de subsídios. No Japão - país onde os traba- 
lhadores já são vítimas de uma desproporcio- 
nada carga laboral - o Toyota Motor, o maior 
grupo industrial do país, decidiu anular de 
facto os contratos de trabalho permanentes, 
para os substituir por contratos de duração 
limitada e salários calculados segundo o 
"mérito". 

O Japão vive hoje a mais grave recessão 
desde 1945. E assim, nos meios de negócios 
afirma-se que as empresas já não se podem 
dar ao "luxo" de pagar a "centenas de milha- 
res de assalariados não produtivos". 

O governo deu o exemplo, anunciando 
importantes reduções salariais e de postos de 
trabalho no sector público da saúde, onde já 
20% do pessoal está sujeito a contratos de tra- 
balho anual, enquanto se calcula que o seu 
funcionamento normal exigiria mais 50 000 
enfermeiras. 

Entretanto os números do desemprego 
continuam a subir. Oficialmente havia cerca 
de 1,9 milhões de desempregados o ano pas- 
sado, o que corresponde a um aumento de 
21% em relação ao ano anterior. 

Os grandes grupos económicos japoneses 
afirmam não dispor de reservas financeiras. 
Mas a verdade é que a especulação financeira 
continua a aumentar. Só nos últimos quatro 
anos foram "engolidos" pela Bolsa de Tóquio 
o equivalente a 465 mil milhões de escudos. 



O mundo por onde andou trouxe-o sempre de 

volta ao Alentejo, lá onde aprendeu a 

magia das palavras, a revolta dos 

explorados, o valor da solidariedade. 
Escreve como quem respira, com amor, com raiva, 
com desencanto, quase sempre com paixão. Jornalista, 

escritor várias vezes premiado, professor 

universitário, combatente antifascista convicto e 

comunista assumido, Urbano Tavares Rodrigues é 
uma referência obrigatória da literatura portuguesa 

moderna. 
Como confessa ao "Avante!", não acredita que a luta 

por um mundo melhor dê frutos a curto prazo, mas 

considera que não há alternativa a essa utopia, como 

muitos dizem, e que vale a pena dedicar-lhe a vida. 

Dos alentejanos se diz que tratam dos seus assuntos directa- 
mente com Deus. Isso é verdade para ti? 

Eu não sou religioso, mas sou mais ou menos introvertido. Por isso 
trato directamente comigo. 

O facto de seres alentejano influenciou de algum modo a tua 
escrita? 

Muito. Para mim, a paisagem fundamental é a alentejana. Já corri 
quase o mundo, mas é aquele espaço com azinheiras, sobreiros, searas, 
que continua a ser fundamental. Despertei desde muito pequeno para a 
justiça social devido à miséria do povo alentejano; isso orientou a minha 
escrita para uma literatura de protesto, para um testemunho sobre aque- 
la realidade no tempo do fascismo. 

Temas como a solidão, o amor, a solidariedade são constantes 
na tua obra. Achas que as pessoas, hoje, são mais solitárias e menos 
solidárias? 

Sem dúvida. Estamos a viver numa sociedade onde o valor supre- 
mo é o dinheiro, onde há uma competição feroz, onde se calca o próxi- 
mo para atingir um resultado. Há muito menos solidariedade e muito 
mais competição. 

O mundo feroz é dominado pelo audiovisual. Qual é o papel da 
escrita? 

Apesar de ura certo declínio na literatura face ao audiovisual, até na 
medida em que a televisão não concede um espaço de revelação ou de 

Já corri quase o mundo, 

mas é o Alentejo, aquele 

espaço com azinheiras, 

sobreiros, searas, que 

continua a ser 

fundamental 
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apoio à literatura escrita, parece-me em todo o caso insubstituível o tipo 
de relação que se estabelece entre o leitor e o livro. É uma relação que 
nada de fora vem perturbar. 

Mas primeiro é preciso estabelecer essa relação. Ora acontece 
que os jovens lêem cada vez menos. Isto será um fenómeno circuns- 
tancial ou o livro está condenado a desaparecer? 

Embora era Portugal a situação seja uma situação extrema, devido ao 
baixo nível de vida dos trabalhadores, o que toma de facto a compra do 
livro mais difícil, a crise do livro é quase universal. No entanto, continua 
a existir quer a apetência para a escrita quer a necessidade de leitura. 
Enquanto se verificarem essas duas condições, a literatura subsiste. 

Como professor universitário, contactas com jovens. Como é 
que te relacionas com eles? 

Relaciono-me com eles sobretudo nas aulas, e verifico que lêem, 
essencialmente, ad-hoc, isto é, aquilo que o curso lhes exige. Se 
fazem literatura francesa, lêem literatura francesa e conhecem mal 

g a literatura portuguesa. Alguns, embora uma minoria, têm uma 
|| grande ânsia de leitura, e satisfazem essa necessidade lendo tra- 

duções de escritores americanos, ingleses, russos, espanhóis, e 
conhecem a literatura portuguesa. São uma minoria, mas existem. 
Existiam ontem, existem hoje e continuarão a existir amanhã. 

Que diferença fundamental encontras entre os jovens de 
hoje e a juventude que conheceste antes do 25 de Abril? 
Lembro-me de te encontrar em Vila Franca, na Cooperati- 
va Alves Redol, com jovens que gostavam de ler e se junta- 
vam para te ouvir. O que é que distingue os jovens de hoje 
desses outros jovens? 

Acentuou-se a necessidade de conseguirem saídas profissi- 
onais; é cada vez mais aflitiva a situação da juventude face ao 
emprego. Isso diminui o tempo de ócio, retira disposição para a 
leitura, ensorabrece o horizonte dos jovens. Dantes os pais pen- 
savam que os filhos viriam a ter um futuro melhor, hoje pensam 
que virão a ter um futuro pior. No momento em que vivemos na 
Europa, onde há milhões de desempregados e o primeiro empre- 
go se toma cada vez mais difícil de obter, os horizontes são 
maus. No entanto, encontro na Faculdade de Letras jovens com 
a mesma necessidade de leitura e de escrita, tal como quando eu 
era estudante e quando fui reintegrado no ensino após o 25 de 
Abril. Muitos não virão a ser escritores, mas experimentam a 
necessidade de escrever, o que é uma motivação muito forte 
para a leitura. 

Diz-se que hoje os jovens escrevem muito mal, culpa-se 
as telenovelas... 

Não sei se será assim tanto. A influência das telenovelas 
brasileiras verifica-se mais a nível lexical; entraram muitas pala- 
vras novas na língua portuguesa e não me parece que isso seja 
um defeito ou um inconveniente. Quanto à sintaxe, só em cama- 
das marginais é que elá é perturbada. Na Faculdade, aparecem- 
me erros, frases mal escritas, mas não a sintaxe brasileira. Aí é 
que seria mais grave, a nível sintático, mas não me parece que 
haja nesse domínio corrupção da língua. Se existe, são epifenó- 
menos, casos marginais. 

São os tais que não chegam à Universidade... 
Pois não. 
Viveste o fascismo, estiveste preso, viveste o 25 de Abril, 

assististe à derrocada dos países de Leste... Como é que tudo 
isto interfere na tua visão do mundo? 
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Vivi os momentos mais felizes da minha vida 
no 25 de Abril. Depois, cora a derrocada dos países 
de Leste, vivi um período de grandes interrogações, 
de melancolia, de confusão, como de resto muitos 
outros homens de esquerda. Hoje, ao fazer o ponto 
da situação, verifico que não houve de facto socia- 
lismo autêntico, houe uma corrupção do socialismo 
nos países de Leste. De qualquer modo, aquilo que 
lhe sucedeu é ainda pior. O que está a acontecer na 
ex-URSS, o renascer do racismo, o banditismo, a 
miséria, a droga, a introdução do capitalismo selva- 
gem, não são soluções entusiasraantes. Pelo contrá- 
rio. E o que conheço dos países que foram as demo- 
cracias populares da Europa de Leste leva-me a crer 
que também aí a situação não é brilhante. 

Continua a fazer sentido seres comunista? 
Continua absolutamente a fazer sentido. 
Por quê? 
Porque o marxismo, embora devendo adequar-se às rea.— ^ 

sentes, é ainda uma forma de interpretação da realidade, de tótljra 

História, que permite enfrentar o futuro e atingir uma sociedade de® 
crática onde se realize a justiça social, onde haja progresso cultural011 

haja solidariedade. 
Olhando para o mundo em que vivemos, parece cada vez 

li 
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uma utopia. Achas que vale a pena dedicar a vida a lutar por,s 

Acho que sim. Tudo vale a pena se a alma não é pequeiW: co®" 
dizia Fernando Pessoa. Não vejo que a nossa luta dê frutos a curto pfaZ0| 
mas penso que é impossível manter o tipo de situação em que a - 
e o Mundo vivem neste momento: onde se queimam excedente5 
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mentares quando morre gente de fome noutros continentes; onde e*'| 
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um relativo bem-estar para certas camadas da sociedade, mas asse 
miséria e na destruição de milhões de pessoas. 

É uma sociedade cheia de contradições... ^ 
Sem dúvida. Creio que a esquerda deve repensar as soluçõe5 r 

os problemas, quer a nível económico quer social. aj. 
No entanto, apesar de todos os problemas, as pessoas sãop 

das pelo consumo, pela sociedade capitalista... ^ 
Isso foi evidente na destruição do muro de Berlim. Mas o 

sonho da felicidade integral, da realização através do consumismo, falt!^ 
Essas pessoas vivera hoje com alguma melancolia, com uma certa 0 ' 
com grande desencanto. Penso que é impossível travar no homem a , 
de consumo, visto que não vive isolado. Há modelos de vida que «ã01 

tados, importados, e sem a experiência dos quais - dos seus bens 
males - não é possível os homens encontrarem o seu caminho. . 

fU'1   w v/u .•v/ii>vtio vtivuiiuoivm u ôcu Ccuuuuiw . 
Mas ao mesmo tempo, assistimos ao recrudescimento dos 

damentalismos, à reacção contra essa sociedade... i 
Penso que os fundamentalismos não tomam o homem mais fel'z J", 

movimentos que acabarão por ser historicamente banidos. Por outro W' 
nas sociedades industriais desenvolvidas, há também uma aspiração a"® 
maior generosidade, a um maior equilíbrio, a uma maior harmon|a 

vida. Isso traduz-se na ânsia de muitos jovens que participam em n10 

mentos ambientais, em movimentos de esquerda, que nãc deixarão de ^ 
influência na evolução da sociedade. Creio que ver morrer o irmã0^ 
nosso semelhante, não é uma forma saudável de vida para ninguém,1,2 

contribui para a felicidade de ninguém. É preciso encontrar soluçõe5 P2 

o desemprego, para a miséria, e essas soluções só podem vir da esquem ■ 
E a esquerda quem quer de facto encontrar soluções humanas. 
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Intervir 

e lutar 

O conhecimento dos direitos consagrados 
na lei e a consciência do valor que eles 

têm na vida dos cidadãos constituem factores 
indispensáveis para a sua defesa e sua aplica- 
ção. 

Em Portugal, o princípio da igualdade tem 
20 anos e foi conquistado com a Revolução de 
Abril. É lei mas não é vida no seu todo. Depoi- 
mentos feitos a este suplemento do «Avante!» 
denunciam várias áreas da discriminação da 
mulher. É preciso conhecer, denunciar e inter- 
vir para que a lei seja aplicada. 20 anos de 
liberdade e de democracia exigem mais res- 
peito pelo papel da mulher na sociedade. 

O contacto com a realidade leva-nos a con- 
siderar que é forçoso insistir mais na informa- 
ção dos direitos em torno da igualdade 
homem/mulher. Importa vulgarizar o conheci- 
mento dos direitos dos cidadãos e especifica- 
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As mulheres contra 
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discriminação 

mente os direitos das mulheres. Os comunis- 
tas farão mais para contribuir nesse sentido. 

É importante saber 

A mulher informada terá maior consciência 
do que significa e daquilo que pode ser a sua 
situação pessoal assim como a de outras mulhe- 
res. Terá mais consciência das causas da discri- 
minação e da necessidade de lutar contra ela. 

É importante saber 
que no âmbito da pro- 
tecção à maternidade/ 
/paternidade estão con- 
sagrados direitos para 
todos os pais e mães e 
que nenhum deles pode 
ser discriminado por 

» exercê-los. 
É importante saber 

que a lei proíbe a injus- 
tiça de salário inferior 
para a mulher quando 
realiza o mesmo traba- 
lho que o homem. 

E importante saber 
que há uma lei que esta- 
belece condições do 

direito à interrupção voluntária da gravidez 
(aborto) e que ela não é cumprida. 

É importante saber que há lei de protecção 
a mulheres vítimas de violência, que há dois 
anos aguarda regulamentação. 

Além de conhecer os direitos, saber o que 
sobre eles se anda a discutir reforça a luta 
para que não sejam retirados. O Governo 
PSD, a par de medidas de agravamento da 
situação económica e social, tomou decisões 
que constituíram um retrocesso em aspectos 
da legislação da mulher: denunciou a Con- 
venção da O.I.T. que tinha subscrito proibin- 
do o trabalho nocturno às mulheres na indús- 

LUÍSA ARAÚJO 
Membro do Secretariado 
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tria e prolongou a idade da reforma dos 62 
para os 65 anos. 

Importa dar a conhecer, ou recordar, que as 
instâncias da comunidade Europeia prevêem 
voltar a discutir, em 1996, o valor do subsídio 
da licença de parto. Em Portugal este valor 
corresponde a 100% do salário, o que não se 
passa em alguns dos outros países. As mulhe- 
res portuguesas terão que ser alertadas e inter- 
vir para que não sejam alvo de diminuição 
deste subsídio seja qual for a decisão a nível 
da comunidade. 

A consagração da igualdade de direitos na 
lei resulta da reflexão e da luta de mulheres e 
homens, que através dos anos intervieram sob 
várias formas, mas será justo dizer que é 
sobretudo resultado da consciência e da orga- 
nização das mulheres contra a discriminação, 
sobretudo da consciência das mais profundas 
causas e, hoje mais do que no passado, da aná- 
lise e do esclarecimento quanto à subtileza de 
algumas das formas como se apresenta. 

A luta emancipadora 

A luta emancipadora da mulher mantém-se 
como uma necessidade na actualidade. Ela 
tem sido através dos anos uma luta conscien- 
te, muitas vezes com paixão, mas também um 
factor de controvérsia e incómoda para alguns 
(mas). Contudo, não podemos deixar de afir- 
mar que ela é parte integrante da luta pela 
democracia, pelo progresso, pela melhoria das 
condições de vida, contra as injustiças sociais, 
contra as desigualdades. 

O PCP empenha-se nas comemorações 
do Dia Internacional da Mulher, por con- 
siderar que ele deve constituir um ponto 
alto na informação dos direitos, na denún- 
cia das discriminações e na valorização e 
respeito pelo papel das mulheres na so- 
ciedade em igualdade com os homens. 

Há quem ponha em dúvida a existência 
deste dia, já que todos devem ser dias da 
mulher. Estamos de acordo, também, todos 
devem ser dias da saúde, do ambiente, da cri- 
ança, etc. Mas a realidade mostra-nos que há 
problemas específicos que necessitam de 
reflexão e luta específica. 

O PCP, ao longo da sua história tem inter- 
vindo na acção pela igualdade e contra a dis- 
criminação. Assim, como no Programa do 
Partido aprovado no l.2 Congresso realizado 
em 1923 incluía nos princípios da causa da 
emancipação humana o «da igualdade dos 
salários para os dois sexos na mesma espécie 
de trabalho», o actual Programa do PCP con- 
sidera que «o direito das mulheres à igualda- 
de... é condição para a democratização e 
humanização da sociedade e o livre desenvol- 
vimento das capacidades criativas e produti- 
vas das mulheres». 

Não é suficiente figurar em programas 
políticos os princípios, E preciso desenvolvê- 
-los e executá-los na prática. O PCP, no Dia 8 
de Março ou em qualquer outro dia, apresen- 
ta-se com a dignidade da acção dos comunis- 
tas era prol dos direitos das mulheres portu- 
guesas. 

O que valorizamos 

Valorizamos a acção dos vários organis- 
mos e organizações do Partido que desenvol- 
vendo o Programa e as Resoluções Políticas 
do PCP tomam-no no partido político portu- 
guês que mais tem intervindo em tomo da pro- 
blemática feminina. 

Valorizamos a intervenção das mulheres 
comunistas em organizações femininas e o 
contributo que, pela sua experiência, têm dado 
para o aprofundamento da análise, das pro- 
postas e da intervenção do Partido em tomo da 
problemática feminina. 

Valorizamos a intervenção dos comunistas 
que no movimento sindical e nas comissões de 
trabalhadores lutam pela igualdade de oportu- 
nidades para homens e mulheres no trabalho e 
no emprego. 

Valorizamos a acção do Grupo Parlamen- 
tar do PCP, que tem traduzido era iniciativas 
legislativas princípios do Partido e importan- 
tes reivindicações das mulheres, nomeada- 
mente na área do trabalho, na protecção da 
maternidade/paternidade, no reforço dos direi- 
tos das associações de mulheres (designa- 
damente a consagração do estatuto de parcei- 
ro social e do direito de antena), na protecção 
a mulheres vítimas de violência. 

Valorizamos a acção dos eleitos comunis- 
tas nas Autarquias Locais que, em benefício 
das populações, procuram corresponder aos 
anseios femininos e valorizam a participação 
da mulher na comunidade local. 

Valorizamos a acção dos deputados do 
PCP no Parlamento Europeu, nomeadamente 
na protecção da dignidade da mulher e do 
homem no trabalho, na elaboração de um rela- 
tório sobre a criação de emprego a favor das 
mulheres e no debate sobre a presença das 
mulheres nos órgãos de tomada de decisão. 

Sublinhamos de novo que cabe sobretudo 
às mulheres intervir e lutar pela sua emanci- 
pação. As mulheres têm que confiar na sua 
força e na necessidade da sua intervenção. 

A discriminação é resultado de uma políti- 
ca contra os interesses dos trabalhadores e das 
diversas camadas sociais. Lutar contra a polí- 
tica do Governo PSD é lutar por uma alterna- 
tiva que corresponda também aos anseios 
específicos das mulheres. 

É preciso mudar. É preciso que as mulhe- 
res confiem no PCP, para uma nova política, 
para uma vida melhor para as mulheres. ^ 
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Peb igualdade 

social 

enire os sexos 

primeiras 

a sofrer 

uma 

luta 

essencial 

e 

constante 

Sérgio Ribeiro 
Deputado do PCP 
no Parlamento 
Europeu 

A campanha para acrescer a participação das mulheres nos órgãos 
de decisão não é indiferente à aproximação das eleições para o PE. 
Saúda-se a oportunidade que traz a debate um problema real, 
resultado de uma real discriminação, ao mesmo tempo que não se 
abre processo de intenções que levaria a descobrir fumos de 
oportunismo. Feita a localização temporal, sublinham-se dois 
aspectos que se desenvolverão tão brevemente quanto possível. 

I. Igualdade social não quer dizer igualdade biológica, e a discrimi- 
nação com base no sexo é cada vez mais social, 

A relação a dois, básica como relação natural/social, tem raiz na 
atracção sexual, mas toi deixando de ser aceite, socialmente, como o apelo 

animal procriador. O amor tem vindo a substituir, pela via da 
descoberta do outro e da consciência da necessidade do 
outro tMarx), o sexo sem dimensão ..umana, 

-elação, a mulher ainda não se libertou da explora- 
ção «cuméstica» de que é objecto, e o homem ainda não foi 
libertado do pape! de sujeito explorador. O que, muitas vezes, 
é decisivo para a morte do amor ou para impedir a sua matu- 
ração. 

A forma doméstica de exploração nasce na divisão natu- 
ral do trabalho, que antecedeu a divisão social do trabalho. E 
enquanto a divisão natural resiste dentro das quatro paredes da 
vida familiar - sobretudo quando esta se toma monoparental 

-, no exterior, a organização social assente sobre a necessidade intrínseca 
da exploração da força do trabalho aproveita a existência de um «exército 
de reserva» de força de trabalho feminina. Mobilizável em tempo de con- 
juntura favorável e de procura de reforços de «mão-de-obra», a devolver à 
situação de «reserva» (nos «lares» ou nos «armazéns» da força de trabalho 
desempregada) nos períodos de conjuntura recessiva ou de crise. 

Assim tem sido suportada socialmente, talvez pela raiz natural, uma 
discriminação socialmente injustificada. Que reflecte, acumula e agrava a 
natureza anti-social da sociedade, discriminatória porque dividindo a 
humanidade antes de dividir os homens e as mulheres. E grave seria se, 
por mais justa e urgente que seja a luta contra a discriminação sexista, essa 
luta se fixasse numa batalha contra a «dominação masculina», numa 
objectiva potenciação das divisões entre os humanos. 

2. Não quer isto dizer que a luta contra a discriminação baseada no 
sexo não tenha sentido e se deveriam concentrar todos os esforços na luta 
contra a natureza anti-social da sociedade, evitando diversões. Bem pelo 
contrário. A luta pela igualdade social entre os sexos é uma luta essenci- 
al e constante. 

Essencial porque ser a discriminação sexista aproveitamento social de 
uma desigualdade biológica só a toma mais desumana. Invertendo valores 
que são/deveriam ser universais, como o ilustra o exemplo da acrescida dis- 
criminação dirigida às trabalhadoras em período de gravidez e pós-parto, 
por não ser «produtiva» quem está a produzir vida dentro de si! 

Constante porque a luta frela igualdade social entre os sexos é tam- 
bém contra a organização social desumana e discriminatória. Uma luta 
justa em si mesma, mobilizadora e consciencializadora. 

Assim sempre o entenderam os comunistas. E permito-me dar teste- 
munho pessoal. Participo desde os anos 60 nesta frente. Do tempo da guer- 
ra colonial, nos idos 8 de Março, pelas várias terras do país onde mães 
temiam pelos filhos na guerra ou «no salto», para hoje, para o PE, onde 
integro a Comissão dos Direitos da Mulher, que discute opções e directi- 
vas em que a discriminação sexista está presente, como a luta contra ela. 

Nesta frente, são anos de constante reflexão e luta, cometendo erros 
- como nas outras, como em todas... nem sempre acertando, sempre 
procurando acertar. Agora, com uma referência tão impressiva que não me 
deixa terminar sem aqui a trazer. 

E incontroversa a maior longevidade das mulheres. E esta faz, das 
idosas, as viúvas que, em Portugal, viram os filhos partir «de salto», 
nos anos 60, os companheiros morrer há poucos - tantos! - anos, e que 
esperam. Sós, sem ínfra-estruturas sociais mínimas. Algumas, com 
dinheiro estranho/estrangeiro a chegar - de desobriga ou boa consci- 
ência filial - mas irremediavelmente pobres. Discriminadas. Porque 
mulheres, porque velhas, porque rurais, porque doentes de abando- 
nos e ausências, porque sozinhas, sem filhos, sem netos, sem compa- 
nheiro, sem Estado, quase sem vizinhos. Com terras por amanhar, 
com casas por habitar. Vazias. Como o seu próprio vazio. De quem 
chega, femininamente, ao fim de vidas vazias. Ou que se foram esva- 
ziando com a nossa conivência. 

I i 

Celeste Soeiro 
Trabalhadora das OGFE, 
membro do CC do PCP 

Nos seis Estabelecimentos Fabris das For- 
ças Armadas, o número de mulheres é signi- 
ficativo, sendo a Manutenção Militar, Labo- 
ratório Militar e Oficinas de Fardamento e 
Equipamento, os Estabelecimentos com 
maior núme- 
ro de mulhe- 
res; grande 
parte da pro- 
dução destes 
Estabeleci- 
mentos é 
executada 
pelas mes- 
mas. No 
entanto, os 
lugares de 
Chefia, as 
prioridades 
vão para os 
homens, 
sendo poucas as mulheres que ocupam esses 
lugares. 

Nas OGFE, as mulheres são designados 
por Pessoal Operário Especializado, os 
homens, Pessoal Qualificado. A caracteriza- 
ção das funções é a mesma, no entanto a 
remuneração das mulheres é inferior. 

No usufruir das regalias e direitos são 
abrangidos de igual modo, no entanto estão 
sempre sobre a vigilância das chefias exer- 
cendo sobre as mulheres uma grande pressão 
porque são elas que mais necessitam desses 
mesmos direitos por serem na sua grande 
maioria mães, e terem de se ausentar do local 
de trabalho com mais frequência que os 
homens, a fim de prestar assistência aos 
filhos e restantes familiares. 

Nas OGFE, os contratos a termo certo são 
uma autêntica vigarice, pois estão a ser con- 
tratadas mulheres para as fábricas de confec- 
ções e calçado com a categoria de serventes 
oficinais estando elas a desempenhar as mes- 
mas funções das costureiras. 

Quanto aos outros três Estabelecimentos 
que são as Oficinas Gerais de Material 
Aeronáutico, Arsenal do Alfeite e Oficinas 
Gerais de Material de Engenharia, os postos 
de trabalho ocupados por mulheres são na 
área administrativa e de apoio; neste 
momento, temo que as mulheres sejam as 
primeiras a sofrer com a reestruturação em 
curso, uma vez que os estudos elaborados a 
mando do Governo (ministro da Defesa) 
apontam para o encerramento de alguns 
sectores de apoio. 
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0 Grupo A e o Gruiu 

mulher na tabela salari^") 
sugar a todas nós o nosso s"01 

Nas tabelas salariais do sector do 
calçado existem dois grupos de traba- 
lhadores. o grupo A, dos homens, e o dor, a nossa fadiga, 
grupo B, das mulheres. Existem exemplos 

Tirando a categoria de gaspeadeiras, discriminação salarial 
todas as outras categorias são indife- 
rentemente ocupadas por homens e 
mulheres. Contudo, se forem mu- 
lheres, ganham pela 
tabqla salarial do 
grupo B. 

Pela categoria e 
[ pela igualdade das 

funções que exerce- 
mos com o homem, o 
nosso salário não é 
compatível com o do 
homem mas sim dis- 
criminado numa infe- 
rioridade muito ele- 
vada, não correspon- 
dendo ao nosso sacri- 
fício quando até exe- 
cutamos igualmente as mesmas tare- 
fas. Eu pergunto; porque razão o nosso 
contrato colectivo de trabalho não é 
digno de propor uma igualdade à 

f/it 
- o encarregado, se re J 

ganha 71 W$M,seforfflUy 
menos 7400$00, quando a 

exactamen'6 , 

-<*<• 
quina é uma 
só do grUpV 
mens, porf L 

do PrinCqM (d que a 

Rosa Abelha Santos 
Delegada sindical 

com uma ^ 
contudo, ha u 

de mudas %| 
trabalharem yá 

nas, mas g J 

grupo b', 0 
Por outro lado, é mud0 

mulheres que são da ca"^ 
segunda, subirem à categor 

meira. 
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8 de NVorço 

Situações Comecemos por nós 

graves 

Na empresa Indelma a maioria são mulheres e 
abalham a prazo. Há situações graves de falta de 

respeito pelas trabalhadoras. Uma funcionária da 
ecção de Pessoal informou uma trabalhadora que 

devia rescindir 
o contrato de 
trabalho, pois 
ela tinha casa- 
do pela 2.- vez 
e, como prova- 
velmente iria 
ficar grávida e 
necessitar dos 
3 meses de 
parto, a empre- 
sa não aceita- 
va. A trabalha- 
dora não acei- 
tou a rescisão, 

d Os ritmos 
abalho são fortíssimos, chegam trabalhadoras 

esmaiar. Há algum tempo, uma trabalhadora que 
ava grávida, teve que ir para o hospital onde 

Wou por causa do chefe, que lhe impôs que con- 
uasse a trabalhar de pé, quando ela lhe pediu 

j^aj3 Sc sr o que se estava a sentir muito 

A fábrica não tem condições. No Verão o calor 
er"Ve'' já que o telhado é de zinco. Uma vez, 
m desses dias, desmaiaram oito mulheres, que 
0 aguentaram. A justificação da empresa é que 

da" acon,ctcu, porque elas andam mal alimenta- 

suwte Rolo 
legada sindical da Indelma 

A questão da discriminação sexual e da 
igualdade da mulher sempre despertou em 
mim indignação, interesse e a consciência da 
necessidade de fazer alguma coisa. Mas 
nunca tinha posto ao mesmo nível esta ques- 
tão no que se refere às jovens; talvez porque 
nunca me tenha sentido dis- 
criminada por ser rapariga, 
quer na vida familiar, quer na 
Faculdade, quer enquanto 
dirigente associativa e políti- 
ca. 

No entanto, há mais de 
um ano, no âmbito de prepa- 
ração do IV Congresso da 
JCP, participei num Encon- 
tro da Organização de Setú- 
bal e após ter ouvido algu- 
mas intervenções de uma 
camarada operária, que 
tinha sido despedida da 
fábrica onde trabalhava, 
fiquei completamente surpreendida com as 
condições degradantes de trabalho daquelas 
jovens, que faziam lembrar o século XIX e 
depois com a forma como mulheres grávidas 
ou que tinham que faltar para dar assistência 
aos filhos eram tratadas, e quando acabavam 
os seus contratos eram despedidas. Esta 
questão, ao mesmo tempo que me chocou, 
despertou-me para a necessidade de na JCP 
se discutir, no âmbito do Congresso, a pro- 
blemática da discriminação sexual das rapa- 
rigas. 

Amélia Pardal 
Membro do Executivo 
da Direcção Nacional da JCP 

Protestar 

contra a injustiça 

Vinte anos após a Revolução de Abril a mulher corti- 
ce'ra sente, mais do que nunca, que é necessário acabar 
com a discriminação salarial que existe no sector. 

No Contrato Colectivo de Trabalho tem a mulher cor- 
deira uma diferença salarial de 17 000$00 em relação ao 
0mem, em muitos casos desempenhando a mesma tarefa. 

. mulher corticeira tem vindo a protestar contra essa 
'"justiça de que é alvo. 

Durante anos, o Sindicato, pela voz dos seus dirigen- 
es. tem feito todos os esforços para acabar com tal injus- 
Na' nao o tendo conseguido até hoje nas negociações 

cfcctuadas com o patronato, 
A exploração da mulher tem sido tal que, em muitos 

Jasos,sc têm levado as empresas a tribunal, nomeadamen- 
e a ESENSE e a INFAL, por terem mulheres em máquinas 

desempenhando trabalho 
que corresponde a salá- 
rio superior ao efectiva- 
mente auferido. 

Quando nesta situa- 
ção são confrontados 
com a resistência das 
trabalhadoras e dos diri- 
gentes sindicais, certo 
patronato argumenta 
que, se tivesse de pagar 
o mesmo salário à mu- 
lher que paga ao ho- 
mem, nem uma mulher 
teria a trabalhar. 

Teresa de Jesus 

Dirigente 
do Sind. 
da Ind. Corticeira 

Mais indignada fiquei quando" descobri 
que, com raparigas ainda mais jovens .do que 
eu, com quem tenho trabalhado na JCP, a dis- 
criminação é real e não só nas empresas. 

Há, também, cerca de um ano que algumas 
destas camaradas tiveram, tal como eu, o pri- 

meiro filho. E depois disso, 
pelas situações que fui obser- 
vando, constatei as dificulda- 
des reais que têm tido em 
continuar o seu trabalho, em 
continuar a assumir tarefas 
de responsabilidade, em con- 
tinuar como dirigentes da 
JCP, tal como os seus compa- 
nheiros continuam. 

É claro que a situação da 
geração de mulheres jovens 
que têm entre 20 e 30 anos é 
significativamente diferente 
da das nossas mães e avós. No 
entanto, não confudamos uma 

parte destas jovens com a sua grande maioria. 
Para que a igualdade plena de oportunida- 

des se realize é necessária a conjugação de 
três factores fundamentais: 

— A consagração, já existente, na lei de 
aspectos fundamentais que não permitam a 
discriminação sexual e que promovam a 
igualdade de oportunidades. 

— Alterações profundas da situação eco- 
nómica, social e política que se traduzem em 
melhores condições de vida do seu humano 
— mulher e homem. 

— Uma alteração 
profunda das menta- 
lidades, que se tradu- 
za numa concepção 
da vida e das organi- 
zações económicas, 
sociais e políticas 
onde o papel da mu- 
lher não possa ser 
(como é hoje) condi- 
cionado pelas própri- 
as limitações que o 
papel que tem na 
família lhe impõe. 

A sociedade tem 
sido concebida, nas 
suas várias compo- 
nentes, com base na 
discriminação social, 
ou neste caso sexual. 
E preciso transfor- 
mar esta concepção. 
Nós comunistas, e 
nós jovens, temos 
que ter um papel fun- 
damental nesta trans- 
formação. Comece- 
mos por nós! 

A cumplicidade governamental 

No nosso sector, a sobrevalorização do ftssionais e a 

a 
ctor económico em detrimento do social, discrimina- 
Par da ineficácia dos organismos fiscali- ção salarial 

ores e da cumplicidade governamental, se traduzem 
0 só tem impedido a efectivação da em di- 

dade de direitos e oportunidades ferenças nos 
jho tem determinado a existência de salários da 

u't'Plas discriminações. ordem dos 
Sobretudo nas Indústrias de Alimenta- 14 500$00 
onde o peso das mulheres com salário para traba- 

'hirno é 2 vezes superior ao dos homens e lho de valor 

igual. 
a discri "ninação no acesso a carreiras pro- 

Graciete Cruz 
Dirigente da Federação 
do Sind. Ind. Alimentares 

Entretanto, os esforços sindicais 
para corrigir estas situações têm esbar- 
rado com a sistemática inflexibilidade 
patronal e com a cobertura do Gover- 
no. 

Neste 8 de Março, há que prosseguir a 
denúncia e a identificação dos responsá- 
veis, com a convicção de que este Gover- 
no e esta política não servem às mulheres, 
aos trabalhadores e ao Portugal democrá- 
tico que Abril prometeu e a Constituição 
consagrou. 

áO 

Zilda de Carvalho 
Investigadora 
Membro do CC do PCP 

A mulher 

na Ciência 

Em Portugal, são mulheres cerca de 40% 
do pessoal que trabalha em Investigação 
Científica e Desenvolvimento Tecnológico, 
incluindo laboratórios de Estado e universi- 
dades. Este valor é francamente superior à 
média da União Europeia que não ultrapassa- 
rá 15 a 20%, mas está ainda abaixo da per- 
centagem de 
mulheres 
entre os estu- 
dantes que 
entram para a 
Universidade 
e concluem 
cursos supe- 
riores. Esta 
percentagem 
tem vindo a 
aumentar 
considera- 
velmente nos 
últimos anos 
passando de 
53% em 1986/89 para 64% em 1990/91, não 
apenas nas áreas «tradicionamente femini- 
nas» como as Ciências da Educação ou as 
Ciências Humanas mas também nas Ciências 
Exactas e Naturais (67,4%) e na Matemática 
e Informática (68%). Com excepção da Enge- 
nharia (29%) e da Arquitectura (35,5%), em 
1990/91 a percentagem de mulheres foi igual 
ou superior à sua percentagem na população 
portuguesa que é de cerca de 52%. Nos níveis 
superiores das carreiras de Investigação e 
docente universitária, no entanto, o número 
de mulheres diminui sensivelmente, denun- 
ciando a existência de barreiras que impedem 
a sua progressão. O número de mulheres com 
funções de decisão e coordenação é também 
muito baixo. As dificuldades que as mulheres 
ainda encontram entre nós, de conciliação da 
vida familiar com uma carreira particular- 
mente exigente, sobretudo nas fases iniciais 
que coincidem com o período em que a 
mulher tem filhos pequenos, contribuem cer- 
tamente para esta situação. Mas existe tam- 
bém aquilo a que alguns chamam «tecto de 
vidro», isto é, factores de discriminação 
pouco visíveis que levam a que as mulheres 
sejam preteridas para funções e cargos de 
maior responsabilidade ou poder. Não se pode 
considerar satisfatória uma situação em que 
não existe igualdade de acesso e oportunida- 
des. 
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Iniciativasli^lS 

8 de lAorço 

M. 

Convívio no Porto 

com Carlos Carvalhas 

MDMe Sindicatos 

em Coimbra 

Ly 
SfS! 

«r 

O Dia Internacional da Mulher é comemo- 
rado em Coimbra por iniciativa do Movimento 
Democrático de Mulheres e da União dos Sin- 
dicatos de Coimbra. A comemoração tem lugar 
no Hotel Almedina, entre as 14 e as 17,30 
horas. Tomam a palavra Maria do Carmo Tava- 
res, da Comissão Executiva da CGTP/Intersin- 
dical Nacional, a dra. Maria de Lurdes Amaral, 
Técnica Superior Principal do Serviço Social 
do Hospital Pediátrico de Coimbra, e a dra. Isa- 
bel Cristina Pires, médica psiquiátrica, co-res- 
ponsável pela consulta de sexologia na Mater- 
nidade Bissaya Barreto. 

Mulheres bancárias 

KC 

O Grupo de Acção de Mulheres — GRAM 
— comemora o Dia Internacional da Mulher 
com várias iniciativas que se realizam no 
Hotel Altis, em Lisboa, nos dias 5, 6 e 7 de 
Março. 

No primeiro dia, tem lugar a Conferência 
de Mulheres da Banca dos Países do Sul da 
Europa, na Sala Europa do referido hotel. A 
Conferência tem início às 10 horas, cora um 
l2 Painel — «As alterações estruturais do 
emprego — consequências para as mulheres 
no mercado de trabalho»; o 22 painel começa 
às 15 horas — «A contratação colectiva como 
instrumento para a igualdade de oportunida- 
des». A sessão de encerramento é às 18 horas. 

No mesmo dia, às 18,30 horas, inaugura-se 
a exposição, a Sala Petrópolis, dos trabalhos 
artesanais realizados nos concursos promovi- 
dos pelo GRAM, que estará patente nos dois 
dias seguintes—no dia 6, das 15,30 às 18,30, 
e no dia 7, das 12 às 14 horas. 

No dia 5, na Sala Girassol, há um jantar, 
que começa às 20 horas. Com baile e surpre- 
sas várias. 

de oportunidades I discriminação 

A Direcção da Organização Regional do 
Porto do PCP promove, no próximo dia 8 de 

Março, um convívio 

em Educação 

Num estudo recente realizado no distrito doP"1"1 

que contará com a 
participação do secre- 
tário-geral do PCP, 
camarada Carlos Car- 
valhas. O 8 de Março, 
20 anos depois de 
Abril, é o lema sob o 
qual decorre a inicia- 
tiva, que terá lugar às 
19,30 horas no l2 

piso do Teatro Rivoli. 

CGTP 

O Departamento de Mulheres da CGTP, cujo 
Plano de Actividades para 1994 decorre sob o 
lema «Os Direitos e a Igualdade das Mulheres, 20 

Anos depois de Abril», comemora o 8 
de Março ao longo de todo o mês, com 

SUTÉíl acções ligadas aos direitos constitu- 
Hn ml cionais e legais, iniciativas nos locais 

de trabalho, regiões e sectores. 
Destaque para o Tribunal de Opi- 

il H IP'  nião Pública, a realizar em Lisboa, 
no dia 25, na Sala Veneza do Hotel 
Roma. O tema: Os Direitos e a 
Igualdade das Mulheres, 20 Anos 
depois de Abril. 

Se as crianças hoje entram cada vez mais cedo, saem cada vez mais 
tarde do sistema de ensino e passam grande parte do dia na Escola, 
parece óbvio que à instituição escolar deverá caber um desempenho 
fundamental na socialização de crianças e jovens, podendo, 
conforme a sua actuação, legitimar ou contrariar as várias formas 
de desigualdade e exclusão social, incluindo as que se baseiam em 
discriminações em função da classe, da etnia ou do sexo. 
Estará, porém, a Escola portuguesa a assumir positivamente 
esse papel formativo? 
E actualmente dado adquirido que a igualdade de oportunidades em 
educação não se pode reduzir ao acesso e «sucesso» escolares, 
traduzidos no aumento do número de crianças e jovens a frequentar 
a escolaridade básica e pós-obrigatória e no aumento do número de 
diplomas mais ou menos valorizados pela sociedade. Ela tem de 
medir-se fudamentalmente pela melhor qualidade de educação, ou 
seja, pela maior eficácia, não apensa dos diplomas, mas do acesso 
ao conhecimento e à formação 
global do ser humano. 
E possível hoje já enunciar os 
resultados da política educativa do 
Governo PSD, que apontam para um 
insucesso socialmente selectivo, 

f 

Manuela A. da Silva 
Professora 
Membro do CC do PCP 

com fortes assimetrias regionais e 
abaixamento da qualidade 
educativa. 
No ensino básico suprime-se a 
repetência por processos 
administrativos, mas não se 
modificam e valorizam as práticas 
pedagógicas e as condições de 
trabalho nas escolas. Interessa, ao 
sistema, a existência de batalhões 
de mão-de-obra barata, desqualificada, desvalorizada e submissa. 
O ensino secundário, por sua vez, é transformado num funil 
selectivo, tendente a acentuar a actual sobre-representação dos 
alunos de origem social elevada. 
Desta forma, a escola pública contribui de facto para a exclusão 
social de muitas crianças e jovens, servindo, na prática, a 
reprodução social e ideológica do poder instituído. 
Mas a igualdade de oportunidades em educação, direito 
conquistado com o 25 de Abril e consagrado na Constituição da 
República Portuguesa (art.0* 13.2, 73.2 e 74.2), não se limita à 
promoção da igualdade social no acesso e sucesso escolares, vai 
mais longe, incentivando práticas educativas que combatam 
desigualdades era função de ascendência, raça, etnia ou sexo. 
Nesta medida, a educação, no espírito da Lei, tem não só 
objectivos especificamente cognitivos mas também objectivos de 
natureza social e ética. 
Poderá a Escola contribuir para combater desigualdades em 
função do género? 
As desigualdades, em função do género, situam-se a nível de 
currículo oculto e concretizam-se através dos processos 
interactivos estabelecidos a nível da comunidade escolar, através 
do tipo de linguagem que utiliza (por exemplo, o uso de formas 
masculinas para designar universos sexualmente diversificados, ou 
predominantemente femininos), através dos estereótipos sexuais 
veiculados ainda por alguns materiais didácticos, através de uma 
orientação vocacional mal direccionada em relação às futuras 
profissões ditas femininas ou masculinas. 
A legislação portuguesa, embora de uma forma pouco objectiva, 
contempla princípios e indica caminhos de combate a estereótipos 
sexistas. A própria Lei de Bases do Sistema Educativo aponta, 
como linhas de intervenção fundamentais, o prosseguimento da co- 
educação, a promoção de uma orientação escolar e profissional, 

que possibilite diversificação vocacional e uma actuação formativa 
junto daqueles que participam directa, ou indirectamente, no 
processo educativo. A verdade, porém, é que é bem patente o baixo 
nível de consciencialização da problemática da igualdade, em 
função do género, nas comunidades educativas. 
Por esse facto, só uma formação de professores/as (a todos os 
níveis) sensibilizadora desta temática, que mostre a existência de 
problemas, neste campo, como inibidores de formação humana 
integral de rapazes e raparigas, que os habilite para a análise de 
programas e materiais pedagógicos em função dos papéis sexuais 
que transmitem, que desenvolva e aprofunde a investigação 
pedagógica nesta área, poderá contribuir significativamente para a 
promoção de uma autêntica igualdade de oportunidades em 
educação. 

a mulheres jovens com menos de quarenta anos, 

ficou-se que entre 1989 e 1992 o número de nw^| j 
trabalhadoras por conta de outrem aumentou enU{!!: 

de 11 mil, enquanto o dos homens diminuiu cfld 
4 mil. Mas, quando se verifica o que se passa' 
condições de trabalho, o tipo de emprego e os s 
os praticados conclui-se que o aumento da parW, 
ção das mulheres no mercado de trabalho n£ 
acompanhado de alterações positivas nestas i 
Pelo contrário, em muitos casos houve mestnof® 
cessos. É o que se passa nos salários. Há zonas' 
o salário médio de base das mulheres é men"8 1 
metade da média nacional, como em Baião. Noll!IJs 
concelhos do Vale do Sousa e do Vale do Ave a ^ 
neração média de base das mulheres ultrapassa®' k 
de da remuneração média nacional, como se pó"'! 
através de um estudo aos quadros de pessoal vfj 1 

dos pelo Ministério 
Emprego e SegufaI1| 
Social. 

Um outro regist0j 
nifícativo é o que se® 

às diferenças entre o81 

rio de base e o sai 

Ilda Figueiredo 
Economista 
Membro do CC do PCP 

efectivo. È que, em p j 
a diferença aumenta® 
uns pontos, sobretudo r{ 

dupla discriminação l 
atinge as mulherestfa^ 
lhadoras que são mãtô 
quem, em muitos ca 

asi* 
*6 

deixam de ser atrih® )^j 
prémios, por assumirem as responsabilidades C 
crescimento e a saúde das crianças. 

Por outro lado, quando se averiguou o sentin1^ 
das trabalhadoras relativamente ao trabalhe ^ 
fazem, ao seu grau de realização e às expectativa 
relação a possíveis mudanças verificou-se o seg® 
50% das trabalhadoras consideraram o seu ^ 
muito cansativo; 52% monótono, sempre iguah ^ 
nas 11% o consideraram criativo. Foi interes83 

constatar que 47% destas trabalhadoras, se pudcsse,( 

mudavam de emprego. No entanto, é import3 tj, 
registar que, apesar do trabalho duro, monótono,1 , 
neieo e mal pago da maioria das trabalhador3' 
generalidade (com excepção de duas), afirm0'1 

não optaria por regressar a casa e abandonar o cw 

go- 

Mas já o mesmo não se passa com a particiP^ 
das mulheres trabalhadoras na vida social- ^ 
excepção de organizações sindicais em que ^ 
estão inscritas, mesmo que não tenham qualqúef 2 

vidade, e das associações de carácter religioso e® ^ 
afirmaram participar 23% das trabalhadoras, a 
cipação em organizações sociais e políticas é1,1 : 
baixa, destacando-se a participação de 9% em o1# 
zações partidárias, 5% em organizações despof" 

Mil 

3% em associações culturais/recreativas ou de & 
res, e 2% em organizações de solidariedade soe'3'' 

Nas causas mais apontadas para tão baixa pa ^ 
pação estão a falta de tempo e a sobrecargac0 |- 
tarefas familiares, embora haja, também, algum21 

ferença, e dificuldades criadas pela família, 

Estas tendências contraditórias que se vei 
na sociedade, no «mercado de emprego» e nas ^ 
turas familiares demonstram que homogeneU2^, 
não significa igualdade, mantendo-se as desig22 .e, 
des em matéria de salários, de promoção, de pm^ ^ 
dade do emprego de participação nas diversas esí 

da vida social e política. 



Smiei 15 

({B" 

fi 

Bf" 

Com a derrocada dos países de 

Leste, vivi um período de grandes 

interrogações, de melancolia, de 

confusão, como de resto muitos 

outros homens de esquerda 

Texto 
Anabela Fino 
Fotos 
Sérgio Morais 

Vivi os 

momentos mais 

felizes 

da minha vida 

no 25 de Abril 

Faz sentido 

ser comunista 

CoiZ-encontrar 

s Para o 

lisér/!0' Para a 

s c* ' e essas 

u podem vir 
l^rda. É a 

humanas 

- entrevista com Urbano Tavares Rodrigues 

ias 

3nieu 

Todas estas questões per- 
passam na tua escrita, embora 
ache que há na tua obra uma 
certa dimensão fantástica. E 
uma melhor forma de reflectir a 
realidade ou, pelo contrário, de 
lhe escapar de vez em quando? 

Em muitos casos a literatura 
fantástica é isso mesmo, mas no 
meu caso penso que não. Pode ter 
sido isso em Portugal, nos anos 
80, quando declinava o grande 

e (ramfonnação da sociedade a partir da revolução de Abril, mas 
contos CaS0 a aPet^nc'a Para o fantástico vem de muito longe. Vem de 
""uca C.0mo Jrans'to, no livro Imitação da felicidade, Uma noite e 
quan(l' 

s máscaras finais, inclusivamente da própria Porta dos limites 
cheia d COnie^0 a apresentar o mundo mágico da infância alentejana, 
ca do A

e,nionstros, maravilhas, histórias ligadas à literatura popular arcai- 
s
Uentejo.„ 

do ser 
me interessou profundamente revelar as zonas mais escuras 

Olhos ah!man0' ^ mun^0 ^os sonhos completa a vida que vivemos de 
do 25 d [los; Isso foi uma aspiração minha desde sempre. Só que, antes 
rcali(|ad ''nha uma necessidade muito grande de dar testemunho da 
ticado / l'UC mc cercava; o jornalismo de investigação não podia ser pra- 
fazào ^5° a censiira, quase não havia ensaio sociológico pela mesma 

'' lteraIura invadia esses terrenos. Escritores de grande talento e 
litti;, (dj,''111 unia vocação do fantástico, como o Carlos de Oliveira, em 
teniuns , na ohuva, e muitos outros, escreveram obras que eram tes- 

T^sa realidade. 
Mo 0 

('0 25 de Abril, embora a sociedade portuguesa não tenha atin- 
tivaque, descJ0 para ela, houve de qualquer modo uma liberdade rela- 
a partjr |0rnou as realidades menos atrozes e a luta menos premente. Foi 
como a p31 escrcv' as minhas obras mais voltadas para o fantástico, 

0 u8a imóvel, Vaga de calor, Filipa nesse dia... 
fas resta hoje do neo-realismo? Sei que não te conside- 

Mu i031'8'3'mas sobreste a sua influência... 
ima f'as 'nflucncias. Era impossível não as sofrer, até porque havia 
Mrc i„,c Cu'tural antifascista, com muitos contactos e muitas relações 

cada, >^.0 estudou tão bem nos seus livros já não pode ser prati- 
- arani muitos anos desde então. Há um movimento cíclico na lite- 

do das mãos de um amigo, como é para mim o Presidente Mário Soares. 
As diferenças políticas não interferem com as tuas amizades? 

Não és sectário? 
Não, não sou sectário. E quanto a Mário Soares, nós combatemos 

lado a lado durante a longa noite fascista, como se costuma dizer. Tenho 
por ele muita estima, independentemente dos nossos pensamentos não 
convergirem em muitos aspectos. 

És conhecido por apoiares novos escritores. Fazes isso por con- 
vicção ou para evitar situações pouco agradáveis? 

Acho que é pela minha maneira de ser. 
E nunca tiveste dissabores por causa disso? 
Já, como toda a gente tem, com pessoas que não correspondem ao que 

se faz por elas, mas isso são os desencantos da vida. 

Hoje escrevo mais lentamente e com mais apreensão do que antes; 
tenho receio de me repetir. Já escrevi tanto! Acho que só vale a pena publi- 
car aquilo que trouxer ainda qualquer coisa de novo; novo nos temas, na 
estrutura ou até na própria escrita, embora o escritor permaneça mais ou 
menos fiel ao seu estilo. 

Estou a fazer um romance, e como me encontro em convalescença de 
uma operação à vista, fiz a experiência de 'escrever' partes do romance 
para o gravador... 

Nunca tinhas feito isso antes? 
Só uma vez, com uma novela, por ter fracturado a mão direita. 
Sempre forçado pelas circunstâncias... 
É verdade. Fiz isso com a novela chamada As jangadas da liberda- 

de, que figura no livro Contos da Solidão. Tem um estilo diferente, de 

f 

Màri0 s >S 05 escr'tores- Hoje a estética é outra; aquela estética que o 
 A.y - L       11.ÍÂ masIa r-nw 

ratura:l,.., 
fiação desfaz o que outra geração fez, depois há um regres- so •uma 

jr 
je- 
fjS 

X 

COl^o 
lista, eto nas oniIas do mar,.. Actualmente temos uma nova geração rca- 
Mli^o ?Uc aParece João de Melo, Lobo Antunes, Lídia Jorge, cora um 
lismo. m COntan'inado' pelo surrealismo, antes um adversário do neo-rca- 

FoSt
CSscs escritores não há tal conflito. 

rcccntemente condecorado pelo Presidente da República, 
0 p6 0 ^ómio Fernando Namora... Sentes-te privilegiado? 

Natnorj^11110 I^H^odo Namora teve um grande significado, porque 
r*0 *a um grande amigo; não foi um prémio qualquer, mas um pré- 
dio . 0 esPecia' e que tem sido dado, até hoje • eu sou o terceiro a rccc- 
^nd '^Ssoas dc esquerda, com uma certa afinidade com o espírito de 
Bio te^0 arilora e do neo-realismo. Quanto à condecoração, e embora 

a a Paixão das condecorações, tem importância por a ter rccebi- 

Urbano Tavares 
Rodrigues 

na cerimónia 
de atribuição 

do Prémio 
Fernando Namora 

(foto de arquivo) 

Há um movimento cíclico 

na literatura: uma geração 

desfaz o que outra 

geração fez, depois há um 

regresso como nas ondas 

do mar 

Falas muito cm desencantos. A tua vida é desencantada? 
Não, não é, mas como todas as existências tem a sua margem consi- 

derável de desencantos. 
Tens uma obra vasta. Que balanço fazes dela? 
Que tenho livros melhores e outros menos bons. Há livros que escre- 

ci apaixonadamente e menos criticamente do que outros e que poderia não 
voltar a publicar. 

Não se escreve sempre por paixão? 
Escrcve-se quase sempre por paixão. 
Que projectos tens para o futuro? 

facto; como se tenta acompanhar o ritmo do gravador, mesmo estabele- 
cendo pausas, esse ritmo é muito mais rápido. Essa novela tem muito 
menos metáforas do que tem habitualmente a minha escrita, é um boca- 
dinho mais seca, tem mais diálogo... é diferente. 

A oralidade a influenciar a escrita? 
Sem dúvida. Eu escrevo sempre primeiro à mão, antes de dactilo- 

grafar, de forma que se estabelece uma relação entre as circunvalações 
do lado esquerdo do cérebro e a mão direita. Há um à-vontade na escri- 
ta à mão maior do que aquele que tenho na escrita à máquina e muito 
maior do que ao gravar. Neste caso, há um personagem que interfere - o 

gravador - criando uma espécie de poder na escrita. Certas palavras - 
cruas, violentas - que passam facilmente da mão para o papel, passam 
menos facilmente da boca para o gravador. 

Afinal, a escrita serve para quê? 
É uma forma de comunicação. A comunicação é muito directa quando 

se trata de um relato, de um discurso, de uma reportagem. Quando se trata 
de ficção, por vezes muito perto da poesia como no meu caso, é uma comu- 
nicação muito íntima entre mim e o leitor. Um leitor de que não tenho um 
rosto preciso, que não sei quem é, mas que tem de ter comigo determinadas 
afinidades para que possa receber plenamente a mensagem que lhe envio. 
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A verdadeira "chuva de Ecus" que o Primeiro-Ministro 
procurou protagonizar na passada segunda-feira, em Lisboa, 
durante a assinatura oficiai do 22 Quadro Comunitário de 

Apoio (QCA), e que vinha sendo antecedida por uma vasta e 
programada campanha de propaganda promovida pelo Governo, 
constitui sem dúvida matéria que justifica a atenção, a reflexão e o 
aprofundado esclarecimento do país. 

Défice democrático 

Desde logo porque o Gover- 
no avançou para Bruxelas com 
um Plano de Desenvolvimento 
Regional, que serviu de base ao 
QCA agora formalizado, sem 
prévia consulta e debate nacio- 
nais, em que as forças sociais,. 
políticas, os agentes económicos 
e culturais, a opinião pública em 
geral pudessem participar e que 
sustentasse, para alem das visõ- 
es e dos interesses clientelares 
do PSD, uma definição coerente dos objectivos e prioridades a ins- 
crever num instrumento financeiro de tal dimensão e importância. 

Depois porque também não foi feita uma avaliação prévia, mini- 
mamente fiável, do l5 Quadro Comunitário de Apoio (1989-93), 
quer quanto às prioridades eleitas e à sua execução, quer quanto aos 
efeitos sociais, regionais e nacionais alcançados. Avaliação que 
mostraria, certamente, para além dos casos de evidente má utiliza- 
ção dos recursos e de corrupção, que uma parte 
significativa dos fundos comunitários serviu 
prioritariamente para beneficiar as clientelas do 
Governo, ao invés do que acontece com os cus- 
tos da integração, que estão distribuídos e 
pesam sobre a generalidade dos portugueses. 

E, por último, porque mais de sete anos 
decorridos desde a adesão de Portugal à CEE 
não foi realizado - nem o Governo evidencia 
qualquer propósito nesse sentido -, um balanço 
sério e objectivo dos resultados da integração 
europeia. Balanço que não deixando de registar, 
na coluna do "haver", indiscutíveis realizações 
tomadas possíveis pela aplicação dos fundos 
comunitários, também não escamoteie na colu- 
na do ''deve" as consequências económicas e 
sociais, cada dia que passa mais pesadas, que 
estão a atingir a maioria do povo português. 

Nova política: precisa-se 

Uma compreensão que progride hoje em dia em sectores muito 
vastos da sociedade portuguesa é a de que o fluxo (positivo) dos fun- 
dos comunitários tem ura preço e que os fundos nem são "donativos 
financeiros da União Europeia", como eufemisticamente os apelida 
o "Expresso" (19.2.94), nem representam "o jackpot da esperança" 
como euforicamente titula o "Diário de Notícias" (28.2.94). É que 
esse fluxo de fundos é na realidade pago pelo país, através da aber- 
tura das suas fronteiras e de novas dependências que o Governo foi 
aceitando em relação às nações mais desenvolvidas e às empresas 
transnacionais. 

Tem igualmente interesse assinalar que documentos da própria 
Comunidade Europeia (como é o caso do relatório de "Apreciação 
do PDR para Portugal -1994-99" elaborado pelo Centro de Estudos 
e Desenvolvimento Regional e Urbano) têm vindo a pôr em causa o 
sucesso do Governo Cavaco Silva e a lançar o alerta em relação "aos 
profundos estrangulamentos que subsistem no desenvolvimento" de 
Portugal. Aí são referidos expressamente e entre outros factores: o 

Chuva 

"Ecus? 

baixo poder de compra dos trabalhadores; a 
"deterioração da posição da indústria"; a situação 
da agricultura "pouco competitiva, desestimulan- 
te de novos investimentos, de acções de moder- 
nização e de fixação de jovens agricultores"; o 
papel do investimento estrangeiro na "aquisição 
do controlo sobre segmentos mais interessantes 
da economia portuguesa (...) o que significa 

maiores dificuldades para Portu- 
gal desenvolver funções econó- 
micas mais evoluídas"; o "baixo 
nível de instrução e de qualifi- 
cação profissional da mão-de- 
-obra"; os atrasos ao nível das 
inífa-estruturas - de transportes, 
comunicações, energia, das 
cidades, da educação; as graves 
assimetrias regionais. 

E é elucidativa a previsão 
feita de que "ainda que se man- 
tenham os diferenciais de cres- 
cimento registados no triénio 
anterior a 1990 (período em que 
o crescimento económico do 
nosso país acelerou significati- 

vamente) serão precisos 40 anos para que Portugal atinja um P1B per 
capita de 90 por cento da média da Comunidade". 

Perdidas assim as primeiras ilusões, por parte dos menos avisa- 
dos, quanto à possibilidade da integração europeia possibilitar uma 
aproximação automática aos níveis de desenvolvimento dos países 
comunitários mais desenvolvidos - para mais com os critérios de 

Mais de sete anos decorridos, 

não foi realizado um balanço 

sério dos resultados da 

integração europeia. 

■ EDGAR CORREIA 
Membro da Comissão Política 

convergência nominal de Maastricht a que o PSD e o PS pretende- 
ram amarrar Portugal; sofridos com perplexidade os primeiros emba- 
tes cora uma concorrência sem quartel que está a provocar a desin- 
dustrializaçâo e a quebra a pique da produção agrícola e pesqueira 
nacionais; constatado o facto das (já de si tão baixas) remunerações 
dos trabalhadores portugueses terem tido, entre 1985 e 1993, a 
segunda maior quebra dos Doze e do desemprego ter igualmente dis- 
parado entre nós; - a questão de uma nova política que assegure o 
desenvolvimento económico e social do país no actual contexto e a 
sua real aproximação ao nível dos países mais desenvolvidos, está 
assim colocada cada vez mais na ordem do dia. 

Questões em aberto 

A análise mais aprofundada das prioridades de financiamento 
estabelecidas no 2- Quadro Comunitário de Apoio divulgado esta 
semana e o acompanhamento crítico das opções que o Governo 
venha a concretizar nas várias áreas constitui uma importante tare- 
fa política. 

Desde já se adiantam, porém, duas observações. 
A primeira é para chamar a atenção para o facto da educa- 

ção, da ciência e tecnologia, e da formação profissional, consti- 
tuírem áreas definidas como prioritárias no 2? Quadro Comuni- 
tário de Apoio, mas em que contraditoriamente foi reduzida de 
forma significativa a percentagem dos seus financiamentos em 
comparação com o l^ QCA (educação: 9.35% para 4.86%; C&T: 
1.81% para 1.60%; e formação profissional: 11.29% para 
5.65%). 

Será assim surpreendente, por exemplo, que no PRODEPII 
a educação pré-escolar tenha sido completamente esquecida, 
apesar da sua enorme importância social e da taxa real de fre- 
quência se situar em Portugal nos 35%, a largas milhas dos 80% 
da média comunitária? E surpreenderá também que, no que no 
respeita ao problema chave da expansão da capacidade do ensi- 
no superior público, os objectivos apontados até ao final do sécu- 
lo vão manter Portugal muito aquém das metas europeias? 

Quanto à execução do 2e QCA multiplicam-se igualmente 
as preocupações. 

Por um lado, são os atrasos previstos - chegando alguns sec- 
tores a prever que o 2° QCA só vai de facto começar a efectivar- 
se em 1995 - porque o Governo necessita primeiramente de 
absorver os "buracos" herdados e a gestão atrabiliária do l5 

QCA. 
Outro aspecto que importa denunciar e chamar para ele a 

atenção do país diz respeito ao facto das unidades de gestão do 
2e QCA irem passar a estar directamente dependentes dos Asses- 
sores dos Ministros e dos Secretários de Estado, lugares de pro- 
vimento político, com a completa marginalização do exercício 
dessas funções de técnicos da Administração Pública devida- 
mente apetrechados e de carreira. 

Dessa forma, passa a ser completa, directa e incontrolável a 
governamentalizaçâo da gestão de milhares de milhões de contos, 
com todas as consequências que não se toma difícil adivinhar. 

Começa mal, para o País, o 2? Quadro Comunitário de Apoio. ■ 
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A recente polémica em torno da AACS 

justifica que se tentem clarificar algumas 

questões que estão a ser propositadamente 
confundidas quanto ao modo como a sua 

composição foi definida e quanto às atribuições que 
lhe foram cometidas, isto é, sobre a sua natureza e os 

limites da sua efectiva intervenção. É também 

oportuno adiantar, mesmo sumariamente, os traços 
gerais caracterizadores do que deveria ser uma nova 

entidade reguladora da comunicação social. 

i 

O pecado original 

A AACS foi criada pelo 
acordo de revisão constitucional 
celebrado entre o PS e o PSD, 
em 1989, o qual, neste capítulo, 
obedece a uma lógica simples 
loe congregou facilmente essas 
duas vontades políticas: o parti- 
do vencedor das eleições poderia designar a maioria dos membros da 
AACS, seja por intermédio do parlamento, seja em representação do 
Governo. 

A consagração desse acordo viria a ter expressão no artigo 39Q 

da Constituição, que estabelece a matriz político-partidária da com- 
posição da AACS, em termos que só poderão ser substancialmente 
alterados em sede de nova revisão constitucional - caso o PSD e o PS 
fepudiem, em simultâneo, o entendimento anterior e manifestem uma 
concepção da missão e funções das entidades mediadoras do sistema 
comunicacional diferente daquela que, até agora, têm revelado. 

A intenção de assegurar uma hegemonia político-partidária 
conheceu desenvolvimentos na Lei que regula o funcionamento da 
AACS - esta já só da responsabilidade do PSD - ao determinar que 
senam os membros que representam o Governo (3), a Assembleia da 
República (5) e o Conselho Superior de Magistratura (1), a cooptar 
mais ^ personalidades representativas da opinião pública, da comu- 
n'caçâo social e da cultura. 

Dado o quadro de relação de forças existente à data em que a 
AACS foi constituída, o PSD ficou em condições de designar 6 dos 
nove membros iniciais desse órgão e, portanto, de indicar, sozinho, o 
Perfil das personalidades em condições de serem cooptadas. 

O modo como a AACS nasceu é o seu "pecado original" e afec- 
'a a credibilidade das suas iniciativas e deliberações, perturbando o 
desempenho de uma eficaz função moderadora e fiscalizadora, inde- 
pendentemente da qualidade e isenção de muito do trabalho produzi- 
do e do empenho da generalidade dos seus membros. 

Tal constatação não invalida que se possa, simultaneamente, afir- 
mar que as afinidades e referenciais políticos, éticos e culturais da 
maioria dos membros da AACS se tenham consubstanciado em toma- 
das de posição que não ajudaram a cimentar uma imagem de inde- 
pendência da AACS face ao poder político vigente, nem criaram con- 

rções que lhe permitissem travar as batalhas pelo direito à informa- 
Çao que as circunstâncias impunham e a afirmação pública do órgão 
exigiam. 

No entanto, a crítica aos critérios de composição da AACS é 
um argumento que, por razões de coerência política, só poderá ser 
assumida por quem, como o PCP, não tenha sobre si o ónus da 
Paternidade da sua criação. Causa portanto a maior perplexidade 
9uc o PS, que teceu também o figurino "govemamentalizado" da 

ACS na expectativa de uma vitória nas legislativas de 91 que lhe 
Permitisse ocupar a maioria dos seus lugares, venha agora publi- 
eamente responsabilizá-la por revelar as características que ele 
Próprio lhe incutiu. 

necessidade de um órgão mediador 

Mesmo considerando que será possível assistir-se a uma pro- 
unda alteração dos critérios que presidiram ao acordo em tomo da 
nrmulaçâo do artigo 395 da Constituição no decurso da próxima revi- 

sao constitucional, deve acrescentar-se que não basta superar a situ- 
aÇã0 existente, revogando o artigo em causa, para que todos os pro- 

cmas se resolvam magicamente. 
Com efeito, reivindicar o desaparecimento da actual AACS 

que se assuma também a atitude, mais exigente, de procurar 
sabcr quem poderá herdar as suas competências, tendo em conside- 
|aÇâo três aspectos relevantes. Em primeiro lugar, que um vazio no 
erreno das entidades mediadoras apenas facilitará o aumento da 
"itervenção do Governo na área da comunicação social a qual, no 
|Piadro legal existente, atinge proporções que são já preocupantes. 

m segundo lugar que se toma crescentemente necessária a existên- 
^a de órgãos que se empenhem na defesa intransigente da liberdade 

e mformar, especialmente em vertentes como as do acesso às fon- 
es' ós independência dos jornalistas, da estabilidade do vínculo pro- 
'ssional e do acréscimo da intervenção dos conselhos de redacção 

inanto ao modo como a profissão é exercida. 
Finalmente, que os direitos dos cidadãos a serem informados 

com rigor c pluralidade de enfoques, a exercer o seu direito de res- 
Postâ e a garantir a defesa, atempada, do seu bom nome e reputação, 
Sao luestões que, por si só, justificam a existência de órgãos rcgula- 
ores da comunicação social. 

Testemunho 

de uma experiência 

A mera exigência do desaparecimento da AACS, tal como tem 
aparecido formulada, tende a confundir-se com o desejo de uma total 
desregulaçâo do sector, que ficaria exclusivamente entregue à tardia 
e inconstante jurisprudência dos tribunais. Embora esta perspectiva 
possa ser sedutora, não seria benéfica para a dimensão ética e social 
do sistema mediático nem para o aprofundamento da vivência demo- 
crática do regime. 

A regulação necessária 

Reconhecendo que a AACS necessita de ser repensada quanto 
aos critérios de composição, competências e eficácia das deliberaçõ- 
es, para que se defina o perfil de uma nova entidade que a substitua, 
é facto que não surgem propostas credíveis nesse domínio - o que se 
tem revelado a mais confrangedora lacuna do debate em curso. No 
entanto, é possível entender que uma entidade mediadora eficaz e 
interveniente só pode resultar de uma razoável conjugação de três 
factores estruturantes: a independência dos seus membros, entendi- 
da como dimensão da sua postura ética e cívica e não como pretenso 
descomprometimento político; a capacidade de intervir nos diferen- 
tes domínios do audiovisual e de fazer respeitar o quadro legal da 
comunicação social; a possibilidade de mediar entendimentos e ate- 
nuar conflitos entre o cidadão e os produtores de informação. 

Toma-se até especialmente imperioso que a fiscalização do cum- 
primento da legislação em vigor em matéria de audiovisual (conces- 
são e alienação de alvarás de rádio, respeito pelos compromissos 
assumidos pelos operadores de rádio e televisão) deixe de pertencer 
ao Governo e de estar, portanto, sujeita a uma lógica de oportunida- 
de política e discricionaridade, para se tomar uma prática de rigor e 
transparência, capaz de moralizar um sector carenciado de regras de 
actuação e de respeito pelos princípios da concorrência leal. Se das 
rádios locais pouco mais resta a não ser o nome, se a noção de servi- 
ço público foi sacrificada aos interesses comerciais, se a procura de 
aumento de audiências se desenvolve com desrespeito pelas respon- 
sabilidades sociais dos operadores, é porque não dispomos das enti- 
dades mediadoras e fiscalizadoras do sector que as circunstâncias 
impõem. 

Urge também pensar nos possíveis impactes das transformações 
em curso no panorama audiovisual (satélite, cabo, e potencialidades 
abertas pelo apuramento tecnológico destes transportadores de ima- 
gens e de sons), definindo um quadro jurídico suficientemente elás- 
tico para que o organismo regulador possa relacionar-se com as 
novas realidades mediáticas e nelas definir a sua própria intervenção. 

Paralelamente seria da maior utilidade que essa entidade visse 
comprimidos os seus poderes de actuação no domínio mais sensível 
do rigor da informação, face aos poderes de que dispõe a AACS, de 
modo a criar espaço para uma intervenção auto-reguladora nesta 
matéria ou, na sua ausência, para a criação de um novo Conselho de 
Imprensa público que retomasse, no essencial, as competências do 
que já existiu. 
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Enfim, a previsível crise cíclica gerada em tomo da forma como 
a AACS foi criada, poderia ser a ocasião propícia para uma reflexão 
aprofundada sobre o sentido útil a retirar desta experiência - e da que 
foi acumulada por organismos congéneres - tendo em vista a criação 
de uma entidade mediadora e fiscalizadora que estivesse efectiva- 
mente em condições de desempenhar uma acção profícua em bene- 
fício de quem informa e de quem tem o direito a ser bera informado. 

No entanto, o carácter rudimentar e avulso da alteração do dis- 
positivo legal em vigor anunciada pelo PSD e a instrumentalização 
da AACS como mera arma de arremesso nos ataques políticos do PS 
à maioria, em circunstâncias que, aliás, carecera de um mínimo de 
legitimidade política dadas as responsabilidades deste partido na sua 
criação, fazem recear que essa reflexão está comprometida e a opor- 
tunidade de mudanças profundas uma vez mais gorada. 

Em torno de acontecimentos recentes 

No momento em que dois dos quatro cooptados pelo plenário da 
AACS eram a escritora Lídia Jorge e o jurista e antigo jornalista 
Miguel Reis, não é fácil vislumbrar os motivos que levaram o PS a 
considerar que o reforço do pluralismo interno da AACS impunha a 
urgente alteração da forma de cooptar os seus membros. Causa tam- 
bém estranheza que, no decurso de uma intervenção parlamentar do 
PS, que se pretendeu devastadora para esse órgão, não tenha surgi- 
do um aceno de simpatia para com as pessoas que, com o seu bene- 
plácito, nele desenvolviam uma actividade empenhada, qualificada 
e exercida com seriedade. 

Pese embora as razões publicamente aduzidas para justificar as 
suas renúncias, muitas das quais obviamente pertinentes e coinci- 
dentes com as críticas à AACS já aqui formuladas, é evidente que, 
tanto Miguel Reis como Lídia Jorge, não poderiam sobreviver ao 
desconforto que lhes provocou tal discurso. E nesse desconforto que 
se devem procurar as verdadeiras motivações do seu pedido de exo- 
neração, uma vez que a AACS suporta o mesmo peso de defeitos e 
limitações que tem desde que foi criada e que também a caracteriza- 
vam no momento em que eles aceitaram nela integrar-se. 

Sendo compreensível a sua reacção emotiva a tal intervenção, 
importa ao mesmo tempo ter presente que a amplitude das oscilaçõ- 
es das tomadas de posição do PS sobre a AACS aconselha a relati- 
vizar o significado de cada uma e a não perder de vista as motivaçõ- 
es conjunturais que determinam o seu teor. De outro modo, como 
compaginar as declarações de agora com a afirmação produzida por 
Jorge Lacâo, no mesmo Parlamento, em 1989, quando sustentava 
que "a composição desta Alta Autoridade, tal como vai sair desta 
revisão constituicional, é a mais aberta, a mais pluralista, de todas as 
composições de órgãos similares em todos os países de democracia 
como o nosso"? 

As tomadas de posição sobre a AACS - quer as imprecisas, por 
falta de suporte numa análise séria da sua actividade, quer as con- 
traditórias, como vem sendo apanágio do PS, quer as que defendem 
a sua dissolução sem apresentar alternativa, como as do Sindicato 
dos Jornalistas - não podem, por si só, determinar comportamentos 
que devem ser sensíveis a outras realidades. 

Com efeito, a AACS é a única entidade constitucionalmente 
consagrada à defesa da liberdade de imprensa e à garantia da 
expressão e confronto das diversas correntes de opinião - valores 
que devem ser defendidos em quaisquer circunstâncias, mesmo as 
mais adversas. A ela recorrem órgãos de soberania, partidos, asso- 
ciações e instituições de diversa índole e, especialmente, cidadãos 
comuns que se sentem afectados perante a eventual lesão dos seus 

direitos a serem infor- 
mados ou a verem res- 
peitada a sua dignidade 
pessoal. As suas delibe- 
rações, com as limita- 
ções já referidas, são 
públicas, tal como o 
sentido das declarações 
de voto que nela se pro- 
duzem. Não se vislum- 
bra portanto como se 
poderá abdicar de uma 
presença neste órgão, 
enquanto tiver como 
competência a garantia 
do direito à informação 
e enquanto nele se res- 
peitar a dignidade e 
autonomia das vozes 
discordantes. 
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(...) Nós continuamos a dizer não à Europa dos banqueiros e dos 
burocratas, ao triunfo dos tecnocratas sobre a democracia e sim a uma 
Europa de cooperação, solidariedade e desenvolvimento; a uma 
Europa respeitadora das regalias sociais adquiridas e da harmoniza- 
ção no progresso; a uma Europa de efectiva coesão económica e soci- 
al; a uma Europa de nações soberanas. 

Sem dúvida que o Tratado de Maastricht no seu afã dissimulador, 
na sua deliberada ambiguidade, prevê que a «União», como subli- 
nham os federalistas confessos ou não, respeite a identidade nacio- 
nal dos seus Estados membros.   

Respeite a "identidade" mas 
não a soberania nem a inde- 
pendência. E uma identidade 
sem soberania não referencia 
nem caracteriza um Estado." 

Uma região também tem 
identidade. Reafirmamos que 
Portugal não está condenado a 
ser uma região sem alma numa 
Comunidade governada pelas 
grandes potências e construída segundo os interesses das transnacio- 
nais. Mas uma Europa de efectiva cooperação e de Nações soberanas 
não é uma Europa de nacionalismos. E uma Europa de progresso, de 
paz e cooperação, uma Europa de futuro e não uma Europa de 1913. 
E isto é um importante separar de águas em relação àqueles que 
dizendo que Portugal está primeiro, como o CDS, identificam este 
primeiro com os interesses do grande capital, com o reforço da explo- 
ração dos trabalhadores, com a implacável destruição dos direitos, 
regalias e protecções sociais conquistadas pelos trabalhadores e pelos 
povos. 

Federalismos 

A amplitude da crise e a luta dos trabalhadores em toda a Europa 
contra as consequências das políticas de Maastricht, já teve também 
como resultado que os federalistas «metessem a viola no saco» 
mesmo aqueles que ainda há uns meses o confessavam publicamen- 
te. Estes quando confrontados remetem agora a sua posição para a 
negação de tal construção europeia e para a hipocrisia de um «fede- 
ralismo descentralizado» o PSD, ou para uma ambígua posição 
"entre o federalismo e o confederalismo" o PS. 

£ também neste sentido que o "Plano de Campanha" eleitoral do 
"Partido Socialista Europeu" recomenda que os PS's nacionais «evi- 
tem uma identificação demasiado estreita com a Comunidade Euro- 
peia e a sua situação actual» e, na procura da sua desresponsabiliza- 
ção e de criação de falsas esperanças, o documento de campanha 
advoga também que o tema principal da campanha seja "a recupera- 
ção económica e a criação de emprego". 

Mas bem sabemos o que valem tais promessas e preocupações 
com o social em tempo eleitoral ou quando se pretende dar passos na 
abertura dos mercados nacionais e no aprofundamento federalista da 
integração. 

A garantia das propostas de socialistas e liberais na criação de 
emprego é dado pela sua prática enquanto têm sido governo. Benefí- 
cios para o grande capital e factura dos custos para os trabalhadores. 

E quanto ao aprofundamento basta recordar que há cinco anos 
também a Comissão Europeia e o socialista Jacques Delors faziam 
um grande esforço de publicidade quanto aos custos da «nào-Euro- 
pa», promovendo a ideia de grandes benefícios financeiros e de cres- 
cimento resultantes de uma Europa sem fronteiras, a partir de 1993. 
O relatório então divulgado pela Comissão previa um ganho finan- 
ceiro de 200 mil milhões de ecu - quase o Produto Interno Bruto de 
Espanha - e a criação de 5 milhões de novos empregos! 

Os resultados são conhecidos e duramente sentidos pelos milhõ- 
es de desempregados. 

Por isso, não é de estranhar que nestas eleições o PS tudo faça 
para fazer esquecer as posições que tomou quando do "não" dina- 
marquês e as suas responsabilidades na acelerada aprovação do Tra- 
tado de Maastricht de pesadas consequências económicas e sociais. 
E na tentativa de, nas questões europeias, se diferenciar do PSD, vai 
dar relevo para a má gestão dos Fundos e centrar a sua campanha no 
desemprego para as promessas de "pleno emprego", como se nehu- 
ma responsabilidade tivesse. 

O PSD continuará a insistir em que a crise vem de fora e na tecla 
de que "estamos no bom caminho", 
que iremos agarrar o "pelotão da 
frente", "que já se vêem sinais de 
recuperação", versão 1994 da ima- 
gem da "luz ao fundo do túnel" no 
tempo do Bloco Central, tudo no sen- 
tido de fomentar o fatalismo e de pro- 
curar suscitar esperanças e expectati- 
vas. E sobretudo acenará com milhõ- 
es dos Fundos Estruturais, aguçando 
o apetite às suas clientelas, procuran- 

do fazer esquecer o agravamento da crise, a sua ofensiva anti-social 
e as suas responsabilidades pela ruína duma significativa parcela do 
aparelho industrial, pela ruína da agricultura e crescentes défices 
agro-alimentares. 

Procurará também silenciar que o Governo alinhou constante- 
mente com o que há de mais retrógrado na política europeia, desig- 
nadamente em matérias como a política social c que fez da nova PAC 
e do Acordo do GATT grandes vitórias nacionais! 

E quanto aos Fundos dirá que estes tiveram uma aplicação com alto 
grau de eficiência e nunca clientelar. Na verdade que o digam os res- 
ponsáveis do IPSD, que como se sabe não é do PSD! E para as ques- 
tões de transparência ou de promiscuidade haverá sempre uma descul- 
pa tosca. Há dois dias, o Primeiro-Ministro descobriu que os partidos 
não esgotam a vida política e 
cívica afirmando eufórico que 
nos seus governos já passaram 
60 independentes. Para nós, 
CDU, em que os independen- 
tes se contam por milhares, 
não pode deixar de nos fazer 
sorrir. Mas o que o povo gos- 
taria de saber é quantos mili- 
tantes do PSD estão à frente 
de empresas públicas, de hos- 
pitais, de direcções gerais e 
nas administrações de empre- 
sas privatizadas e privadas a 
quem o PSD tem prodigaliza- 
do com favores. Seria esclare- 
cedor e útil. 

Moeda de troca 

Mas em relação aos Fun- 
dos Estruturais é necessário 
que se diga que estes não 
podem continuar a servir 
como moeda de troca em 
relação à entrega do nosso 
mercado interno, à desindus- 
trialização, à crescente subs- 
tituição da produção nacional 
pela produção estrangeira. 

A título de exemplo, veja- 
se o que se passou com a 
agricultura. 

O primeiro PDR canalizou para a agricultura mais de 900 milhõ- 
es de contos. No entanto em 1986 ano da integração, importávamos. 
51 % do que consumíamos. Em 1993 o défice agro-alimentar já deve- 
rá ter rondado os 70%! E é um dado objectivo que de 1986 a 1993 o 
rendimento real dos agricultores sofreu uma quebra de 45%! 

A prova está feita! Como está feita em relação ao sector industn- 
al. As estimativas oficiais apontam para um decréscimo de 6% na 
produção da indústria transformadora em 1994, quebra que se segue 
à de 4% em 1992 e 2% em 1991. 

Os candidatos da CDU irão para estas eleições com o crédito da 
valiosa intervenção dos seus eleitos no Parlamento Europeu c na 
Assembleia da República, com o crédito da sua empenhada inter- 
venção em defesa do emprego, dos direitos e dos salários dos traba- 
lhadores, em defesa do sector produtivo e do ambiente, em defesa do 
princípio da «coesão económica e social» e do nivelamento social 
pelo progresso, em defesa de um Portugal de prosperidade c justiça 
numa Europa de paz e cooperação; um Portugal independente e sobe- 
rano numa Comunidade de Nações livres e iguais. 

Não somos um País resignado nem condenado ao atraso econó- 
mico e social. 

Debate nacional 

Pela nossa parte procuraremos nestas eleições que se faça um 
debate nacional, com serenidade e rigor sobre os caminhos da inte- 
gração europeia e as propostas e soluções para que as questões que 
se colocam ao pais neste final de século. 

Assim, em coerência com a nossa acção e intervenção, a CDU 
assume perante o povo e os eleitores seis compromissos fundamen- 
tais, seis compromissos que não são circunstanciais, que não são 
meras promessas eleitorais a caírem em cesto roto logo após o acto 
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c''oral, mas que têm como garantia, uma prática, uma intervenção 
Sls,emáiica e devotada no País e no Parlamento Europeu. As questõ- 

do desenvolvimento e da democratização das instituições, do 

desenvolvimento regional e do ambiente, as questões sociais e a 
coordcnaçâo e actividade do combate ao narcotráfico e ao branquea- 
mento de capitais da droga, as questões da soberania e da indepcn- 
MAnA<A   «w encia estarão sempre presentes na nossa intervenção. wioiau òCUipre prcstiuts na llU55a imcivwuyav. 

Os eleitos do PCP c da CDU (c não só o cabeça de lista como 
defende agora o CDS) não irão para o Parlamento Europeu pelos seus 
a«tos vencimentos c regalias, pois seguirão tal como no passado o 
Princípio de não serem beneficiados pela frente de trabalho onde se 
cncontram. 

Aproveitarão sim os novos poderes do Parlamento Europeu e o seu maior papel de fiscalização da Comissão e da administração 
imunitária, para defender os interesses dos trabalhadores e de Por- 

combatendo simultaneamente as tendências para a subalterni- 
Ai dos parlamentos nacionais e intervirão cm defesa de medidas . i-- "-jo lAuiamenios nacionais c imcmiao tm ui-n-aa uv 
"jshhicionais tendentes ao reforço da democraticidade e da transpa- 
rencia — * * ■ • ^   — rência nos processos de decisão. O povo português tem nestas elei- 
ções uma boa oportunidade para dizer não à política do PSD, para 
a|zcr nao a r\niítir*o cAnhr\n*c Hn Hinhpirn p das clieii" 

— (UIIIVJIIVJV pui U ««uv V.      'I 
r não à política ao serviço dos senhores do dinheiro e das clien- 

'alasc de escolher representantes que empenhadamente se batam 
Pe'os interesses nacionais. -- "nucsMib nacionais. 

Defenderemos nas instituições c fora delas uma política demo- 
crática alternativa à que tem sido seguida. Uma nova política onde 
instituam preocupações c tarefas nacionais prioritárias, entre outras, 
0 aumento do nível de condições de vida da população, o decidido 
uombate à pobreza, às injustiças e desigualdades sociais, um cspcci- 
al empenho na modificação da grave situação cm que vivem refor- 
mados c pensionistas, a defesa da segurança e estabilidade no empre- 
|j0'3 resposta a prementes aspirações de importantes grupos e cama- 

as sociais, como a juventude, as mulheres, os agricultores, os qua- 
ros técnicos e intelectuais, o cor 

Contem 

connosco 

para lutar 

(...) A Comunidade Europeia vive uma grande contradição. Por um 
lado, investe largas somas na sua imagem e símbolos. Por outro lado, 
está mais distanciada em relação aos povos, a burocracia comunitária 
está mais longe dos cidadãos. Há uma Europa em gestação clandestina 
que vai alastrando perante o deslumbramento de sectores federalistas, 
envergonhados ou assumidos, do PS e PSD. 

Para agora e para o futuro recusamos qualquer perspectiva federal 
e desafiamos os outros partidos, sem subterfúgios, a que se definam 
com clareza sobre esta matéria. Não há federalismo descentralizado, 
como aquele de que agora fala o PSD, porque todo o federalismo sig- 
nifica a amputação de aspectos determinantes c decisivos da soberania 
e independência de uma nação. Não há imaginosos compromissos entre 
o confederalismo e o federalismo, como aquele de que agora fala o PS, 
que possam escamotear a contemporizaçâo com a subordinação a direc- 
tórios de grandes potências, com o país reduzido a um papel restrito, 
menor e subordinado. Nós desafiamos o PS e o PSD a que assumam 
também uma posição clara sobre o projecto de pseudo-Constituição 
europeia recentemente apresentado no Parlamento Europeu e que se 
comprometam a votar contra ele no próximo mandato. 

Nesta batalha, para agora e para o futuro, não contem connosco para 
escamotear os problemas reais do País ou da Europa e dos seus povos. 

A crise económica e social tem culpados c vamos apontá-los, O apa- 
relho produtivo está ameaçado e vamos demonstrar que há outro cami- 
nho a percorrer. 

(...) Pela nossa parte não receamos que nos peçam contas pelo man- 
dato exercido no Parlamento Europeu. Os nossos deputados foram-nas 
prestando, vão prestá-las na próxima semana com a apresentação de 
uma publicação com o balanço do seu trabalho. Vamos fazê-lo igual- 
mente ao longo da pré-campanha 

combate ao abuso do poder, ao nego- 
cismo, clientelismo e corrupção 
e uma enérgica intervenção pela 
moralização da vida pública. 
Defenderemos que o Estado 
assuma as suas responsabilida- 
des sociais c lutaremos por um 
avanço corajoso para profundas 
reformas na saúde, na educação, 
na habitação e na segurança 
social. 

Honraremos plenamente os 
compromissos que assumimos 
com os eleitores. Defenderemos 
firmemente os seus interesses c 
aspirações no plano social c 
político. 

Empcnhar-nos-emos nas 
instituições e fora delas, num 
generoso esforço e contribuição 
construtiva parâ a solução dos 
problemas do povo português. 
O reforço da CDU, a escolha 
dos seus candidatos será a 
opção mais certa, mais útil c 
mais eficaz para se penalizar a 
política do PSD, para fazer 
valer os interesses populares, 
para dar força a uma nova polí- 
tica, para viabilizar uma alter- 
nativa democrática ao actual 
Governo, para se garantir a 
defesa dos interesses dos portu- 
gueses e de Portugal. 

rm i i 
Excertos da intervenção de 
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c da campanha eleitoral. Vamos 
também abordar as questões con- 
cretas que se colocam agora e 
para o futuro. E com uma só 
cara: nós não somos dos que 
defendem uma posição em Bru- 
xelas ou Estrasburgo e outra 
posição cm Portugal. 

Que o PSD preste contas 
também. Terá que explicar a sua 
política interna e comunitária de 
natureza anti-social, executada 
de tantas formas e também atra- 
vés do apoio às receitas do cha- 
mado «Livro Branco» sobre o 
Crescimento, Competitividade c 
Emprego. Terá que explicar a 
sua política de desmantelamento 
do aparelho produtivo, de sacri- 
fício da aproximação real das 
economias em benfício dos critérios de convergência nominal de Maas- 
tricht; de alinhamento subserviente com as mais retrógradas orienta- 
ções a pretexto da chamada «construção europeia». Terá que explicar 
os prejuízos que a sua política trouxe aos agricultores, directamente e 
através da sua responsabilidade na reforma da Política Agrícola 
Comum, e aos pescadores, apoiando a Política Comum de Pescas. Terá 
que explicar tantos e tantos actos de delapidação de fiindos comunitá- 
rios, cm que tantas vezes foi privilegiada a distribuição a clientelas. 
Terá que explicar as formas não democráticas e pouco transparentes de 
actuar e de gerir, como ainda agora está a acontecer com o Plano dc 
Desenvolvimento Regional e o Quadro Comunitário dc Apoio. Terá 
que explicar o agravamento das desigualdades regionais e a subalterni- 
zação das autarquias. 

Também o PS tem contas a prestar: por ter acompanhado o PSD na 
aprovação do Tratado de União Europeia; por ter preferido uma política 
dc convergência nominal para viabilizar a União Económica c Monetá- 
ria e a moeda única cm 1996, cm prejuízo da economia real, do cresci- 
mento económico, da produção e do emprego; por, nessa perspectiva, 
colaborar com o ncoliberalismo económico e com a ofensiva contra os 
direitos e a protecção social; por ter, lado a lado com o PSD, secundado 
o impedimento do grande debate nacional do Tratado de Maastricht e do 
direito de o povo português se pronunciar sobre ele em referendo. 

Hoje, na véspera das eleições, de acordo com as orientações que 
recebeu do Partido Socialista Europeu, o PS tenta uma demarcação da 
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direita. Mas foi com ela, nas instituições comunitárias e em boa parte 
dos governos, que os partidos socialistas aprovaram o Tratado de Maas- 
tricht e as políticas que agravaram a crise económica e social c preteri- 
ram políticas sociais. Quando hoje falam em rever o Tratado de União 
Europeia, é para o levar mais longe no caminho federalista e não para 
corrigir o que está mal. 

Quanto ao CDS, parece que descobriu agora a soberania e as posi- 
ções antifederais. As nossas diferenças são, porém, totais. O CDS está 
com a ofensiva do grande capital, nós estamos com as vítimas. O CDS 
está contra as conquistas sociais, nós estamos com elas e queremos 
levá-las mais longe, na sequência das lutas seculares dos trabalhadores 
de Portugal e dos povos da Europa. O CDS caracteriza-se pela insensi- 
bilidade social ou, pelo menos, por defender a desresponsabilização 
pública perante os problemas sociais, nós fazemos da preocupação com 
os dramas sociais a razão primeira do nosso combate. 

Vamos, portanto, travar uma batalha com base na seriedade e no 
rigor, com base cm posições concretas e claras, na prestação de contas 
sobre o intenso trabalho realizado no Parlamento Europeu. Que os 
outros fiquem com as suas responsabilidades e a tentativa de lhes fugir. 
Nós ficaremos com o trabalho realizado e com as nossas propostas. E 
com a cabeça levantada que enfrentaremos este combate. 

(...) Contem connosco para lutar, em Portugal e no Parlamento 
Europeu, pela defesa dos interesses, da soberania e da independência 
nacionais, por uma Europa de cooperação estreita entre nações livres e 
iguais. 

Contem connosco para lutar contra a tentativa de, a pretexto do 
alargamento da Comunidade a outros países, pôr termo à presidência 
rotativa do Conselho, liquidar o português como língua de trabalho e 

eliminar o direito de todos os 

Cabeça de lista da CDU no PE 

países proporem membros da 
Comissão. 

Contem connosco, em Portu- 
gal c no Parlamento Europeu, 
para lutar incansavelmente a 
favor de um alto nível de direitos 
e dc protecção social, pela 
garantia do direito à saúde, à 
educação e à cultura, contra a 
intensificação da exploração dos 
trabalhadores através da redução 
de salários, contra o desemprego 
e a precariedade do trabalho, por 
uma política de criação de em- 
pregos e de igualdade social. 

Contem connosco para lutar 
por uma visão humanista do tra- 
balho, não como um custo mas 
como a fonte da riqueza e da rea- 
lização humana, e da protecção 

social não como um fardo insustentável mas como uma condição da 
dignidade das sociedades tomadas no seu conjunto. 

Contem connosco para lutar, cm Portugal e no Parlamento Euro- 
peu, pelo desenvolvimento, pela defesa da produção nacional, pela 
correcção de desigualdades regionais, contra a construção de um sis- 
tema económico subcontratado, apendicular e periférico e a favor de 
uma especialização produtiva que tenha cm conta as potencialidades c 
recursos nacionais c a possibilidade dc penetração em mercados 
estrangeiros. 

Contem connosco para lutar, em Portugal e no Parlamento Europeu, 
pela presença das políticas ambientais nas outras políticas, designada- 
mente de carácter económico, pela implementação das conclusões da 
Conferência sobre Ambiente e Desenvolvimento do Rio de Janeiro, a 
ECO 92, e pela inclusão de capítulos sobre a protecção ambiental nos 
acordos comerciais. 

Contem connosco para lutar, em Portugal e no Parlamento Europeu, 
peta paz, amizade e cooperação entre os povos e países da Europa, con- 
tra a militarização da Comunicação Europeia e o reforço da União 
Europeia Ocidental. 

Contem connosco para lutar, em Portugal e no Parlamento Europeu, 
por mais participação c democracia, por altos níveis de protecção dos 
direitos individuais e colectivos, contra o perigo do racismo, da xeno- 
fobia, dc uma Europa das polícias, autoritária e limitativa das liberda- 
des. (...) 
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ENCONTRO NACIONAL 

É preciso escolher 

(...) Se pensamos estar perante um desafio eleitoral importan- 
te e o afirmamos não é por uma qualquer súbita confiança nesta 
Europa, nos moldes em que tem vindo a ser imposta, mas exacta- 
mente por acreditarmos, num mundo onde a interdependêndia é 
cada vez maior, não ser indiferente para Portugal, os portugueses, 
os seus interesses quotidianos e os do seu próprio futuro, o modo 
como o processo de construção europeia se continuar a fazer, e a 
forma como os deputados portugueses exerçam nas instituições 
comunitárias o seu mandato em defesa dos interesses nacionais. 

Uma defesa que para nós não se compadece com ambiguida- 
des. Não tolera hipocrisias. Tem de ser sinónimo seja em Lisboa 
ou Bruxelas da mesma atitude. Que não pode em razão da família 
política que abraça refugiar-se em contradições, porque também 
nós, "Verdes", optámos por uma e nem por isso tivemos de abdi- 
car dos nossos princípios, da nossa identidade e da sua defesa. 

(...) Trata-se pois de uma escolha com óbvios reflexos a nível 
nacional. Uma escolha entre quem tem defendido ou consentido 
uma Europa como superpotência burocratizada, centralista, auto- 
ritária e asfixiante, assente no poder sem rosto dos eurocratas de 
Bruxelas; que transfere poderes fundamentais para a salvaguarda 
da identidade de cada país dos parlamentos nacionais para instân- 
cias que nenhum voto legitimou "e que imunes ao poder fiscaliza- 
dor dos povos se colocam, e quem em contrapartida defende, agin- 
do, uma Europa democrática. Desçentralizada. Participativa. Que 
preserve a liberdade de cada povo decidir sobre o seu próprio des- 
tino. 

A escolha entre quem tem defendido ou consentido uma Euro- 
pa como mero mercado de consumidores e contribuintes, desu- 
manizada, geradora de apartheid e insegurança, pensada à revelia 
dos cidadãos e contra a sua vontade imposta, e quem defende, 
agindo, o primado dos indivíduos, da sua participação e da sua 
plena dimensão humana, social e cultural. 

(...) A escolha entre quem tem defendido ou consentido na 
degradação ecológica, teimando no absurdo do crescimento ilimi- 
tado, no produtivismo e consumismo a qualquer preço, e quem 
defende, agindo, novaS políticas ambientais, agrícolas, de trans- 
portes e energéticas, e no fundo novas prioridades que satisfaçam 
as necessidades do presente sem comprometer o futuro. 

(...) Cruzar os braços perante o dilema não é solução. Fazer 
meias escolhas impressionado por discursos balofos muito menos. 
Importa agir. O voto não é seguramente o único mas é também um 
dos instrumentos de contestação. De inconformismo. De mudan- 
ça. Há que usá-lo! 

Uma Europa fraterna, aberta, solidária e ecologicamente sus- 
tentada, na dimensão cultural que tem implícita, não é mais uma 
utopia, uma discussão adiada ou um estado de espírito. Constrói- 
-se, e a CDU é um parceiro fundamental.B 

Excertos da intervenção de 

ISABEL CASTRO 
Partido Ecologista "Os Verdes" 
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Por uma Europa 

democrática e solidária 

(...) Na Europa comunitária, o desemprego atinge actual- 
mente 18 milhões de pessoas (12% da sua população activa), pre- 
vendo-se que, no ano em curso, suba para 19 milhões. Entre a 
juventude, a taxa de desemprego é de cerca de 20% do respecti- 
vo grupo etário activo, A pobreza aumenta consideravelmente: 51 
milhões de habitantes da Comunidade vivem abaixo do limiar da 
pobreza; 3-5 milhões de pessoas estão sem abrigo; 10 milhões 
vivem em más condições de habitabilidade. A precariedade do 
emprego aumenta e difunde-se por diversas categorias de profis- 
sionais por conta de outrem. As falências das empresas crescem. 
Acentuam-se, enfim, os desequilíbrios não só entre o Norte e o 
Sul da Comunidade e da Europa, mas também no interior de cada 
Estado-membro. 

A inadequação das políticas nacionais neoliberais é manifes- 
ta. 

Mas é igualmente evidente que a Europa-12 se depara com 
gravíssimos problemas eco- _____ 
nómicos, sociais e financei- 
ros, introduzidos ou agrava- 
dos pelo Mercado Único, 
pela reforma da PAC e pela 
dinâmica do Tratado de 
Maastricht ou da UE. Efeitos 
perversos esses, susceptíveis 
de se agravarem futuramente 
pela eventual ratificação do 
GATT. Sem um adequado e 
eficaz controlo social e 
público, o Grande Mercado 
Unificado estrutura, no fim 
de contas, uma Europa dual, 
com o domínio dos seus paí- 
ses ricos sobre os mais 
pobres ou de menores poten- 
cialidades. Dualismo esse 
que se consolida pelo facto 

Excertos da intervenção de 

BLASCO HUGO FERNANDES 
Presidente da intervenção Democrãtica/ID 
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de o Tratado de UE condicionar fortemente as políticas econó- 
micas, sociais e monetárias dos países comunitários. São conse- 
quências inerentes ao modelo de desenvolvimento europeu, con- 
cebido e accionado em termos de Grande Mercado e de aumento 
da competitividade da UE face à concorrência mundial. 

Concorrência que os poderes políticos, nacionais e comuni- 
tários, visam ganhar não pela conjugação entre a eficácia econó- 
mica e a eficácia social, mas exclusivamente pela redução dos 
custos do trabalho e das despesas sociais e pelo crescente sacrifí- 
cio das populações. 

(...) Cqnfirma-se, deste modo, que não são credíveis nem o 
Mercado Único nem o processo da UE. Um e outro mostram-se 
incapazes de lançar os alicerces de uma economia mais eficien- 
te, económica e socialmente, e de um desenvolvimento coeso no 
seio de toda a Comunidade. E caso para questionarmos a valia 
deste tipo de construção comunitária e europeia. 
  (...) A ID e a CDU pre- 

tendem, afinal, que a Europa 
se transforme num continente 
melhor: mais democrático, 
onde as dominações cedam o 
lugar a cooperações, os 
egoísmos nacionais ou de 
grupo social dêem o seu espa- 
ço à solidariedade, onde os 
conflitos económicos ou 
outros se resolvam dentro de 
uma lógica de concórdia e de 
paz. Pela sua identificação 
com tais valores, a CDU 
acha-se particularmente 
vocacionada para protagoni- 
zar este contraprocesso de 
construção da Europa. Daí a 
enorme importância da sua 
presença reforçada no PE. 
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EUROPEIA 
DA CULTURA 

É naturalmente vasto o 

número de acontecimentos 

previstos para este ano, 

promovidos directamente ou 
apoiados pelo Lisboa 94, e a 

consulta à programação 
oficial acabará por se tomar 

indispensável para 
concretizar uma escolha selectiva e viabilizar a tomada de 
opções, ao gosto e interesse pessoal de cada um. Não nos 
seria possível publicar toda a programação prevista para a 

Capital Europeia da Cultura. A título de informação, 

deixamos, no entanto, as escolhas que, apenas neste mês 
de Março, Lisboa 94 tem para oferecer. Para quem 

eventualmente pergunte, «mas afinal, onde está a 
cultura?», a resposta poderá estar aqui... 

Cinema e Vídeo 

Depois de no domingo passado ter estreado o documentário, de 
■Joaquim Leitão e produzido pelo Lisboa 94, gravado em alta defini- 
ção, intitulado «Uma Cidade Qualquer», a programação de cinema da 
Capital Europeia da Cultura prosseguiu iniciando na terça-feira, no 
Cinema Tivoli o ciclo «100 dias, 100 filmes», uma mostra sobre os 
100 melhores filmes europeus, na selecção feita em colaboração com 
ninematecas de todo o mundo e de grandes nomes da crítica intemacio- 
"al. E no cinema Tivoli e na Cinemateca Portuguesa, todos os dias 
as2lh30. 

Todas as tardes de domingo, às lSh30, o Cinema Tivoli reabre as 
portas para as matinées infantis. 

Teatro 

A propósito do Festival de Música Sul-Africana, a partir de hoje o 
Teatro da Graça apresenta a peça de Athol Fugard, Playland, encena- 

a Por Andrezej Kowalski para as interpretações de Rogério Vieira e 
Quintero Aguiar. 

Uma criação também encomendada pelo Lisboa 94, encenada 
Por Ricardo Pais a partir da versão dramatúrgica de Luísa Costa 
Comes sobre textos de António Vieira, com cenários e figurinos de 
António Lagarto e música de Egberto Gismonti chama-se «Clamor» 
e está em cena no Teatro Nacional D. Mpria II a partir de amanhã. 

Antes daquela estreia, estrearam já em Fevereiro o espectáculo 
de Fernando Gomes, para crianças, «Cinderela, revista à portugue- 
sn», no Teatro Maria Matos, enquanto o «Breve Sumário da His- 
toria de Deus» de Gil Vicente está encenado por Carlos Avilez no 
Teatro Experimental de Cascais com música original e tocada ao 
v'vo pelos «Delfins». Para além disso, o Lisboa 94, embora não apoie 

A Festa 

da Capitai da Cultura 

Começou Lisboa 94. A cidade é, por um ano, Capital Europeia da Cultura. Na noite de 

sábado passado, um concerto num Coliseu remodelado e uma celebração popular nas ruas, 

bares e discotecas - abertos propositadamente toda a noite e incluindo na sua programação 

espectáculos, exposições, happenings, sessões de pintura e outras iniciativas - fizeram a 

festa, grande. Pela primeira vez, milhares e milhares de pessoas foram para as ruas 

chamadas pela Cultura. Inédito em Portugal. De alegria, reflexão, prazer, construção, 

criatividade, saber, e, claro, festa, se deseja que se faça esta Lisboa 94. Para todos nós. 

Tratava-se do arranque oficial 
das manifestações artísticas 
incluídas na programação de «Lis- 
noa - Capital Europeia da Cultura, 
1994». Para a festiva ocasião, 
navia sido escolhida uma das 
mais prestigiadas orquestras 
mundiais - a Sinfónica de Londres 
- tendo à sua frente uma figura 
eminente da direcção de orques- 
Va ■ o maestro Georg Solti ■ no 
auge da maturidade da sua bri- 
lhantíssima carreira. Das peças 
musicais que davam conteúdo ao 
Programa, faziam parte obras 
■mortais do reportório de con- 
certo e sinfó- 
"ico e, em 
uma delas - o 
5.° Concerto 
Para Piano e 
Orquestra de 
Beethoven-, o 
solista convida- 
rto pelos orga- 
nizadores era 
um jovem e talentoso pianista 
Português, reputado continuador 
oa riquíssima tradição pianística 
nacional - Pedro Burmester. 

Aos privilegiados espectadores 
que enchiam por completo o Coli- 
seu dos Recreios, inaugurado na 
ocasião depois das obras de 
remodelação e restauro, não pas- 
^vam despercebidos os microfo- 
"ps.que transmitiam para a Euro- 
rádio (via ex-Rádio Cultura) o 
poncerto • mas certamente se 
interrogavam acerca das razões 
]ja estranha ausência de câmaras 
oe televisão, para além da meia 
oúzia que, nos bastidores e nos 
ppessos à sala de espectáculos, 
bisbijhotavam para os serviços 
noticiosos a chegada das perso- 
nalidades e restantes convidados. 

Uma 

significativa 

ausência 

Conhecendo-se o verdadeiro 
móbi que faz movimentar os ope- 
radores privados de televisão, 
seria ingénuo exigir à SIC ou à 
TVI o dispêndio de meios avulta- 
dos para a transmissão de um 
evento tão significativo. Mas já se 
afigura inadmissível que a RTP 
tenha primado pela ausência no 
evento, não apenas para fazer 
chegar aos espectadores portu- 
gueses as imagens e os sons do 
concerto mas, também, para 
transportá-los além-fronteiras • 
via Eurovisão ■ marcando a pre- 
sença internacional de uma mani- 

festação cultu- 
ral realizada no 
nosso país. 

Adivinham- 
•se os argu- 
mentos justifi- 
cativos, invo- 
cando os ca- 
cheis certa- 
mente eleva- 

díssimos que a iniciativa compor- 
taria. Mas há que contrapor que 
os milhões que o Governo injecta 
anualmente na RTP, mais do que 
serem desbaratados no sustento 
de uma péssima programação, 
deveriam servir precisamente 
para cobrir iniciativas culturais, 
de impacte nacional e internacio- 
nal, que se adequam e são uma 
das razões de existência do «ser- 
viço público» de televisão. 

Ou será que a RTP também 
pensou que «aquilo» mais não era 
do que uma imensa «pessegada» 
- para utilizar a expressão ladina 
de uma personagem de meninge 
esbugalhada que anteontem este- 
ve, ali ao lado, no «Terça ã 
Noite»?... 

F. C. 

directamente, incluiu na sua 
programação a encenação de 
Filipe La Féria, «Maldita 
Cocaína» que está no Poiitca- 
ma. 

Ainda em Março, a 26, vai 
estrear na Caixa Geral de 
Depósitos o texto «Esta Noite 
Improvisa-se», de Piran- 
dello, em encenação de João 
Brites, Inês Câmara Pestana e 
Fernando Mora Ramos. Por 
outro lado, em termos de pro- 
gramação internacional, o 
Centro Cultural de Belém vai 
ser o espaço, a 12, 13 e 14 de 
Março, para a exibição de 
«Alice», um texto de Paul 
Schmidt feito a partir de 
«Alice no País das Maravi- 
lhas», de Lewis Carrol, com 
encenação de Robert Wilson 
e música de Tom Waits. A 

companhia é o 
Thalia Thea- 
ter, de Ham- 
burgo. 

\ 

Música Popular 

Começa amanhã, no Coliseu, o Festival de Músi- 
ca Sul-Africana. Sexta e Sábado, 150 músicos daque- 
le país vão passar pelo palco da Rua das Portas de Santo 
Antão. Jonas Gwanga, Mango Groove, Stimela, 
Letta Mbulu, Caiphus Semenya, Amampondo, Afri- 
can Jazz Pionners, Âmadodana e Holly Cross serão 
alguns dos nomes a conhecer «ao vivo», muitos deles 
pela primeira vez na Europa. 

A dez de Março, o grupo artístico multidisciplinar 
(cenografia, artes plásticas, mecânicas, musicais) Fura 
deis Baus vai apresentar no Armazém 22 o seu novo 
espectáculo intitulado MTM. 

A 12 de Março, inicia-se o ciclo de espectáculo A 
Mulher na Música Popular com flamenco e canções 
de Garcia Llorca trazidas por uma rainha dos tablaos, 
Carmen Linares. 

A18 de Março, no Coliseu tem lugar o Festival de 
Tunas Universitárias enquanto durante todo o mês o 
Johny Guitar apresenta um programa especial de 
música ao vivo, em português. 

Dança 

O Ballet Gulbenkian apresentará de 9 a 12 de Março 
«Amaramália», uma coreografia de Vasco Wellenkamp 
sobre um arranjo musical de Nuno Vieira de Almeida a 
partir de fado de Amália Rodrigues. É no Grande Audi- 
tório da Fundação Calouste Gulbenkian. 

Música Clássica 

e Ópera 

Decorrem já desde Janeiro dois ciclos integrados 
na programação de Lisboa 94. Neste mês de Março o 
Ciclo de Integrais prossegue com a apresentação dos 
Quintetos de Cordas de Mozart nos dias 17,18,19 no 
Grande Auditório da Caixa Geral de Depósitos. Na 

base estará o Quarteto 
Kodaly, que tocará, conforme 
as peças, com Gyorgy Kon- 
rád (viola), Tamás Zempléni 
(trompa) e Béla Kovacs (clari- 
nete). Entretanto termina hoje 
a apresentação pelo Quarteto 
Allegri dos Quartetos de 
Cordas de Beethoven. 

O Ciclo de Solistas, que 
decorre no Grande Auditó- 
rio Gulbenkian oferece este 
mês espectáculos de Natalia 
Gutman (violoncelo) com 
Vassili Lobanov (piano), um 
concerto a decorrer amanhã 
com obras de R. Strauss, 
Shumann e Chostakovitch. 
No dia 14 será a vez do barí- 
tono Thomas Hampson com 
o pianista Geoffrey Parsons, 
para no dia seguinte actua- 
rem Raphael Olegg (violino) 
e Gérard Wyss (piano). 

Neste mês começará 
outro ciclo, o Ciclo Grandes 
Obras Corais, com A Cria- 
ção de Haydn no dia 20 de 

Março no Coliseu (orquestra do Séc. XVIII, Coro Gulbenkian diri- 
gidos pelo maestro Frans Brueggen) e o Requiem de João Domin- 
gos Bomtempo a 24 e 25 de Março no Grande Auditório Gulben- 
kian (orquestra e coro da Fundação dirigidos pelo maestro Michel 
Corboz). 

Depois de em Fevereiro termos recebido a visita da Orquestra 
Filamómica de Oslo, o ciclo Grandes Orquestras apresenta no dia 12 
a Orquestra Sinfónica Alemã de Berlim e no dia 30 a Orquestra 
Sinfónica da Rádio da Baviera, dois espectáculos a realizarem-se no 
Coliseu. 

Quanto a espectáculos de Ópera, este mês teremos, nos dias 13,15, 
17 e 19,1 Capuletti e I Montecchi de Bellini, no São Carlos; A Vida 
com um Idiota de Schnittke com a Ópera de Câmara de Moscovo no 
Centro Cultural de Belém a 22 e 23; no mesmo local estará O Nariz 
de Chostakovitch também com a Ópera de Câmara de Moscovo a 25 e 
26 de Março enquanto de 24 a 27 será apresentada uma versão em lín- 
gua portuguesa de Lefs make an Opera, de Britten, a encenar no São 
Luiz. 

Outros espectáculos de música clássica a apresentar este mês terão 
o Orpheus Chamber Orchestra com o solista Maurice André (trom- 
pete) no dia 16 de Março no Grande Auditório Gulbenkian (Haydn, 
Hummel e Mozart) e a reunião dos pianos de Pedro Burmester, Maria 
João Pires, Jorge Moyano e Mário Laginha (Bach e Mozart), no Cen- 
tro Cultural de Belém a 28 de Março 

Exposições 

Estando já aberta ao público a exposição Lisboa Subterrânea 
no Museu Naeiobal de Arqueologia, durante este mês o lote de 
mostras vai aumentar, já a partir de hoje com Escultura Angolana 
no Museu Nacional de Etnologia e no dia 15 com Arte Francesa 
Contemporânea no Centro Cultural de Belém. 

No dia 30 inauguram-se no Museu Nacional do Azulejo as mos- 
tras intituladas «Um Século de Arte de Fogo, 1890-1990» e «Queru- 
bim, obra cerâmica». 

Colóquio 

Um simpósio sobre olisipografia vai realizar-se de 23 a 25 de 
Março no Palácio Fronteira. «Lisboa em discussão» é o título. ■ 
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Em inglês 

Álvaro Viegas, parlamentar do 
PSD, pediu ao País que 
legislasse no sentido de as 
placas de aviso para as 
passagens de nível sem guarda 
serem também redigidas em 
inglês, explicando que é "de 
extrema importância que a CP 
possa complementar esta 
recomendação de 'Pare-Escute- 
-Olhe' também em inglês, 
língua internacionalmente 
reconhecida, para que 
possamos evitar, no futuro, 
acidentes por deficiente 
interpretação das 
recomendações". 
Bem haja o PSD por, 
finalmente, resolver a 
preocupante questão das 
passagens de nível sem guarda 

no Algarve. Com estes avisos, 
as carrinhas cheias de crianças 
portuguesas só voltarão a ser 
colhidas por comboios se, por 
miserável ignorância, o 
condutor não souber ler o 
inglês. 

Fundos 

Esta semana, o Primeiro- 
-Ministro Cavaco Silva assinou 
o Quadro Comunitário de 
Apoio (QCA), que vigorará até 
1999, cujo apresenta 14 
programas operacionais, contra 
os 60 do anterior QCA. Numa 
pretensa resposta às críticas 
que se fazem ao Governo de 
não ter encontrado um Plano de 
Desenvolvimento Regional 
(onde o QCA se apoia), Cavaco 
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Teatro Rapidinho 

CLINT0NT0NT0 

l.2 Acto 

Clinton - Where are you from? 
Repórter - Sou de Portugal. 
Clinton - Oh, Portugal! Los Toreros, el flamenco, olé! 

Bueno. Então que há? 
Repórter - Não confunda Portugal com a Espanha. 
Clinton - Deixe lá. Ela não se importa. Então que há? 
Repórter - Sabemos que mantém boas relações com 

a Indonésia, 
Clinton - Suharto, grande defensor dos direitos huma- 

nos! 
Repórter - 0 que pensa sobre Timor? 
Clinton - Sim... Ouvi falar... Vagamente... Como sabe, 

passo o tempo agarrado ao meu saxofone. 
Repórter - Mas não acha... 
Clinton-Acho que Cuba não respeita os direitos huma- 

nos e que o bloqueio vai continuar. 

2.2 Acto 

Repórter - E os massacres de Di li? 
Clinton - Estamos devidamente informados. Os nos- 

sos serviços já apuraram a responsabilidade de Cuba e por 
isso o bloqueio vai continuar. 

Repórter - Portanto, nada fará. 
Clinton - Talvez se faça algo, se todos os timorenses 

começarem a tocar saxofone. Olhe, Shuarto já está a 
aprender. 

3.2 Acto 

Repórter - Shuarto é um democrata. A Indonésia é o 
paraíso dos Direitos Humanos. Portugal tem o flamenco. É 
isso? 

Clinton - Como vê, estamos bem informados, 
Repórter - Mas não pode ignorar os massacres. 
Clinton - Vamos investigar a fundo. Prometo que Cuba 

será muito severamente punida. Para já, o bloqueio vai con- 
tinuar. E agora convido-o a assistir ao meu solo de saxofo- 
ne.., 

(Foi quando o PANO caiu. Pelo menos, do saxofone 
safou-se o repórter!) 

CAREEAB 

Silva afirmou que o documento 
agora assinado "não se trata de 
uma amálgama de projectos, de 
um expediente para levantar 
fimdos para aplicações sem 
critério". 
De facto, o novo QCA não é 
uma "amálgama de projectos", 
pelo linear facto de não ter 
projecto que se veja a orientá- 
-lo. Quanto a não ser um 
"expediente para levantar 
fundos", de facto a experiência 
demonstra que o QCA, era 
Portugal e nas mãos deste 
Governo, tem sido mais um 
fundo a levantar com 
expediente... 

Liberdades 

Na sequência da chacina de 
Hebron e como "sinal de boa 
vontade", o governo israelita 
afírmou-se disposto a libertar 
cerca de mil prisioneiros 
palestinianos, entre os mais de 
10 000 que mantém 
encarcerados, enquanto em 
relação aos colonos judeus 

extremistas, donde partiu a 
chacina contra centenas de 
palestinianos que rezavam 
numa mesquita, a decisão foi a 
de lhes "limitar a liberdade de 
movimentos". 
A liberdade, no vocabulário 
sionista, pode querer dizer 
coisas muito diferentes. 

Pela paz? 

Pela primeira vez, desde a sua 
fimdação, as forças da NATO 
envoiverara-se numa operação 
militar activa contra terceiros, 
abatendo quatro aviões 
aparentemente pilotados por 
sérvios, nos céus da Bósnia. 
Dizem as agências que a 
comunidade internacional, 
incluindo a Rússia, se 
solidarizou com esta acção, 
feita em nome da ONU. 
Entretanto, o resultado 
imediatamente mais palpável 
desta intervenção feita em 
nome da paz sa!dou-se... num 
imediato recrudescer dos 
combates em várias frentes. 

Crescimentos 

Gabando o crescimento da 
economia checa, um estudo da 
OCDE afirma que, de acordo 
com o critério do PIB per 
capita, a República Checa é 
actualmente a segunda 
economia mais forte na Europa 
Central e no Leste, a seguir ã 
Eslovénia, estando 
aproximadamente ao mesmo 
nível que os países mais pobres 
da União Europeia, como a 
Irlanda e Portugal. Mais: 
segundo este estudo, a 
República Checa apresenta 
melhores performances que 
Portugal na comparação de 
itens como a saúde, a 
alimentação e a habitação, 
embora fique abaixo da Irlanda, 
Afinal o "pelotão da frente" 
que, há anos, o professor 
Cavaco Silva diz ser o nosso, é 
aquele onde pedalam... os mais 
atrasados. E aí, pelos vistos, 
vamos mesmo ã frente. 

^SMNA 

''A televisão é um gesto 

totalitário dentro de 

uma casa" 

•s" (Maria João Seixas - 
«Diário de Notícias»! 
27.02.94) 

«O IPSDé dirigido por 

pessoas próximas do 
PSD, tal como a CGTP é 

por pessoas próximas do 

PCP e a Fundação Ante- 

ro de Quental por figu- 

ras próximas do PS." 

(Cavaco Silva - «Diário 
de Notícias», 23.02.94) 

"A renúncia de Leonor 

Beleza foi negativa por- 

que resultou, não do 

facto de Beleza concluir 

que a razão estava do 

lado dos seus adversári- 

os, mas sim do cansa- 
99 ÇO, 

TTTTTTm, 

NATLMIS 

Quadras 

ao (des)gosto 

popular 

Pagam menos nos impostos 
os mais ricos dos montados. 
Pois é. Os ricos, nos gostos 
são sempre mais requintados.. 

Manjerico, manjerico, 
manjerico do bem-querer. 
Agora, quem não for rico 
vai ter que se airepender... 

Manjerico, manjerico, 
ó manjerico ao luar: 
quanto mais alguém for rico 
mais barato há-de ficar,,. 

- Por que não pago? — dizia 
o rico ao trabalhador. 
— Só quem é rico, hoje em dia, 
é que sabe dar valor... 

Trabalhas? Tens de tremer. 
Trabalhas? Tens de gramar. 
Trabalhas? Tens de sofrer. 
Trabalhas? Tens de pagar. 

Passando a perna ao serviço 
quem é rico diz assim: 

- Impostos? Não faço isso. 
Isso é que é feito pra mim... 

Da minha janela à tua 
vai um salto de formiga. 
E do pão da nossa fome 
que o Governo enche a barriga, 

PERSPECTIVA 

Corremos o país numa excursão 
que pôs o audiovisual a andar à nora 
com o progresso bestial cagora 
conhece este país, e com razão. 

Bem... Não dizemos que... Claro que não. 
Nada é perfeito e o céu também demora. 
Não garantimos que, pelo país fora, 
tudo está feito e tudo é perfeição. 

Ainda se pode, aqui e ali, dar fé 
de uma ou de outra fábrica de pé 
e de um trabalhador inda empregado. 

Tenham calma. Connosco, em tempo certo, 
há-de este Portugal ser um deserto 
à beira-mar de lágrimas plantado. 

(José António Saraiva, 
«Política à Portuguesa» - 
«Expresso», 26.02,94) 

"Acontece que, 3° 

ceder, Beleza abriu uto 

precedente perigoso." 
■w (Idem) 

"Continuo a pensar que 

não sou banqueiro" 

■a' (João Oliveira, Presidente 
do BPA - «Público-Econo- 
mia», 28.02.94) 

"A participação nas lis* 

tas do PS deverá ser 

feita em posição de dig- 

nidade, mas a insistência 

com que este assunto 

está a ser focado pode 

dar a entender que eu 

estou na fda para alguto 
lugar, o que não é verda- 

de." 

"S" (José Barros Moura, cd3' 
do em «Público», 27.02.94) 

"Sem o acordo coffl 0 

PS para as autárquicas» 

a Plataforma já não 

existiria: estaríamos 

reduzidos a um núcleo 

respeitável de debate 

político cada vez ffla,s 

condenado à impotên- 

cia." 

(Idem) 

"Se prometerem que 

não tossem mais, volto a 

tocar um extra." 

■«"(Georg Solti, para o púb''' 
co do Coliseu, citado em 
z/FliórÍA zl/» 
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PARA UMA VIDA MELHOR 

- Jantar em Chiqueda, com Joaquim Gomes: sábado às 19h30 
• Alhandra - Almoço no CT: sábado __ 

• AlhOS VedrOS - Almoço no restaurante "O Trilho", nas Arroteias, com 
Américo Leal: domingo às 13h 

• Amadora - Almoço no Centro de Trabalho: domingo às 13h 

• Arraiolos - Almoço-convívio, com Lino de Carvalho: domingo às 13h 

• Aveiro - Jantar-convívio no restaurante "O Cagaréu", com Luísa Araújo: 
sabado às 19.30 

• Baixa da Banheira - Almoço no Centro de Trabalho, com Joaquim 
Ovares: domingo às 13h 

• Benavíla - Convívio no CT de Benavila, com Leonor Xavier: sábado às 
loh 

• Bragança - Convívio no Centro de Trabalho: domingo às 17h 

• Campo Maior - Festa-convívio no Centro de Trabalho, com Raimundo 
Laoral: domingo às 17h 

ti k* " Convívio e debate sobre a situação internacional com Miguel wbano Rodrigues, no CT: domingo às 15h 

• Castanheira do Ribatejo - Café-concerto da JCP no "Carril": sábado 
as22h 

•Castro Marim - Almoço no Res- 
taurante Girassol: domingo às 13h 

• Charneca da Caparica con 
yvio no CT, com José Manuel Maia: 
domingo 

• Cova da Piedade - Convívio na 
"u'nta da Atalaia: domingo. Animação 
utusical com o grupo "Banza" 

• CratO - Festa-convívio no Centro de 
rabalho: domingo 

, * Bamaía - Almoço no Centro de Tra- 
ho: domingo às 13h 

• Ervedal - Convívio no CT: domingo 
as I5h 

• Escoural (Montemor-o-Novo) - 
onvívio no CT , com Carlos Pinto Sá: 

sabado às 15h 

^ Espinho - Almoço no restaurante "América", com Dias Lourenço: domin- 

• Estremoz - no CT do PCP: sábado 
• Faro - Almoço na COOPOFA: domingo às 13h 

• Figueira da Foz - Almoço comemorativo, integrado na 55 Assembleia da 
rganizaçâo Concelhia: domingo, restaurante "O Tubarão", com Sérgio Teixeira 

• Fronteira - Almoço-convívio no restaurante "O Pedro", em Cabeço de 
• domingo às 13h 

,* funchal - Jantar no restaurante "A Parreira", com Leonel Nunes e Blan- 
lui Teixeira: sábado 

d p , "" ^antar no restaurante "O Tenista", Rua Ferreira de Castro, em Vilar 0 uraíso, com João Sarabando: sábado 

• Gondomar - Almoço na Escola Pre- 

ç tória-de ^'0 Tinto, com Henrique 
0Usa: domingo às 13h 

h ih* - Almoço no Centro de Tra- a 0. com Aurélio Santos: domingo às 13h 

• Hhavo - Jantar-convívio no restau- 

73° Aniversário do PCP 

Lisboa 

4 Março'94 

21 horas 

Pav. Desportos 

com 

Carlos Carvalhas 

\m,è Cá-nada", Gafanha de Aquém, com 
Ulsa Araújo: sexla-feira às 20h 

• lagos - Convívio no CT do PCP: 
uomingo às 17h 

ta-^ua / Freguesia de Alcân- 

às 1' Almoço-convívio no CT: domingo 

• lOUlé - Almoço: domingo às 13h 

t .,n " Jantar-convívio no restauran- 
u Brasa" (Castelo da Maia), com Emídio 

beiro: sábado 

• Marinha Grande - Almoço na 
setle da Ordem: domingo às 13h 

• Marinha Grande - Encontro- 
ubatc na Sala Abril do PCP: "A clandesti- 

111 ade ■ histórias de lutas", com Joaquim 

Seixal 

Domingo às 13h 
Almoço no restaurante"Quinta da Valenciana' 

(Fernão Ferro) 

com a participação de 

Carlos Carvalhas 

Canções por Luísa Basto 

Gomes, Dias Lourenço, Júlio Paour, Francisco Sousa, Manuel Baridó, Tomás 
Rato: sexta-feira às 21.30. 

• MatOSinhOS - Jantar nas instalações da Esc. Secundária N-1; sábado 
às 20h 

• Monte da Caparica - Almoço no CT, com Carlos Humberto: 
domingo 

• M0nteni0r-0-l\l0V0 - Almoço-convívio na Esc. C+S, com Raimundo 
Cabral; domingo 

• Mora - Almoço-convívio, com António Gervásio: domingo 

• Olhão Almoço no CT do PCP: domingo às 13h 

• Oliveira de Azeméis - Jantar-convívio no restaurante "Milite", com 
Dias Lourenço: sábado 

• Palmela - Almoço na Casa do Lavrador, com Manuel Sobral: domingo 
às 13h 

• Pinhal Novo - Jantar no Centro de Trabalho, com Conceição Morais: 
sábado às 20h 

• POntO dO Sor - Almoço de confraternização, com a participação de elei- 
tos e activistas da CDU, no restaurante "Irmãos Canha", em Montargil: sábado 
às 13h 

• Portalegre - Convívio no 
CT, com Joaquim Miranda: domin- 
go às 16h 

• Portimão Almoço nas insta- 
lações da Esc. C+S da Raminha: 
domingo às 13h 

• Porto - Jantar-volante no CT 
da Boavista, sábado, com Henrique 
Sousa. Animação musical com o con- 
junto "Banda Rosa" 

• Póvoa de Sta. Iria - Almo- 
ço no CT: domingo 

• Pragal - Lanche-convívio no 
CT, com Jorge Pires: domingo 

• Quinta do Conde Almoço 
-convívio no CT, com Domingos 
Abrantes: domingo às 13h 

• S. Domingos de Rana 
Almoço-convívio no CT de Tires, com Júlio Filipe: domingo às 13h 

• 8. João da Madeira - Sessão-debate na Biblioteca Municipal, com 
Dias Lourenço: sábado às 16h 

• Santarém Almoço nas instalações da Assoe. Recr. e Cult. de Almoster, 
com Vítor Dias: domingo 

• Setúbal - Almoço-convívio no restaurante "O Manei", em Vendas de 
Azeitão; domingo às 13h 

• Silves-Almoço nas instalações da Escola Preparatória: domingo às 13h 

• Tavira - Almoço no Restaurante Clube, em Sta. Luzia: domingo às 13h 

• Torres Vedras - Jantar no restaurante "Lagartinho" (Feira de S. Pedro), 
com Domingos Lopes: sábado às 20h 

• Valongo - Jantar no restaurante "Barrelo-Campo: sábado às 20h30 

• Vendas Novas - Festa-convívio no 
CT, com José Soeiro: sábado às 21h 

• Vila Real de St0 António - Almo- 
ço na Escola Secundária: domingo às 13h 

- 20 anos do 25 de Abril 

Porto 

13 Março,94 
15 horas 
Mercado 

Ferreira Borges 

com 

Alvaro Cunhal 

Sintra 

Sábado às 13h 

Almoço no restaurante "A Tendinha" - Sala do Rio 

(Estrada de Mem Martins, 211) 

com a participação de 

Carlos Carvalhas 

Atenção! 
Muitas destas iniciativas realizam-se em 

recintos com lotações limitadas. Inscreve-te 
com antecedência nos Centros de Trabalho 
do Partido! 

A célula da Lisnave comemora 
o 73- Aniversário do PCP 

trabalhando! 

Tarefa: 
recuperação do moinho da Atalaia 

que está desactivado 
Domingo, 

na Quinta da Atalaia 

Assembleias, 

reuniões 

e plenários 

AVEffiO 

Assembleia da Organização Concelhia 
de Aveiro: sábado, 5, a partir das 14.30, no 
salão da Junta de Freguesia de Vera Cruz, 
com a participação da camarada Luísa 
Araújo. 

Assembleia da Organização Concelhia 
de Ovar: sábado, a partir das 15.00, na 
Albergaria de S. Cristóvão, com a participa- 
ção do camarada Sérgio Teixeira. 

COIMBRA 

Reunião plenária da Organização de 
Professores de Coimbra, para discussão de 
aspectos da situação política e social, ques- 
tões de Direcção e Organização e do Encon- 
tro Nacional do PCP sobre Educação e Ensi- 
no, a realizar nos dias 19 e 20 de Março: & 
feira, 4, às 21.30, no Centro de Trabalho de 
Coimbra, com a participação do camarada 
Sérgio Teixeira. 

FIGUEIRA DA FOZ 

5- Assembleia da Organização Conce- 
lhia da Figueira da Foz: domingo, 6, no 
Aparthotel Atlântico, com início às 10.30, 
seguindo-se almoço comemorativo do 73s 

aniversário do PCP no restaurante "O Tuba- 
rão". Participa o camarada Sérgio Teixeira. 

LISBOA 

5! Assembleia da célula do PCP na Mar- 
coni, aberta a convidados; sábado, 5, das 
14.30 às 19.00, no Centro de Trabalho Vitó- 
ria. As 12.30, no mesmo local, almoço-con- 
vívio. 

Reunião do núcleo da Ed. Caminho/Ca- 
puchos: 5! feira, 3, às 13.00. 

Reunião da célula dos Gráficos: no CT da 
Av. Duque de Loulé, 5! feira, às 19.00. 

Reunião do núcleo sindical da CML: 5- 
feira, às 19.00, no CT Vitória. 

Reunião da Comissão Dinamizadora do 
Convívio dos Escritórios: 2- feira, 7, às 
19.00, no CT da Av. Duque de Loulé. 

Reunião de Quadros Técn. Bancários; 
34 feira, 8, às 17.30, no CT Vitória. 

MARINHA GRANDE 

Reunião de Reformados comunistas: 
6! feira, dia 4, às 15.30, no CT do PCP, para 
informações sobre o movimento unitário dos 
Reformados e assinalando também o 735 ani- 
versário do PCP. 

SANTARÉM 

64 Assembleia da Organização Conce- 
lhia de Santarém: nas instalações da Asso- 
ciação Recreativa e Cultural de Almoster, 
domingo, 6, a partir das 10.00, com a partici- 
pação do camarada Vítor Dias. As 13.00, 
realiza-se no mesmo local um almoço come- 
morativo do 73° aniversário do PCP. 

SINTRA 

Rio de Mouro - Plenário de militantes da 
freguesia, para discussão da situação política 
e social e tarefas do Partido. Entrega dos 
novos cartões 94/95. Sábado, 5, às 15.30, no 
CT de Rio de Mouro, com a participação do 
camarada Romeu do Rosário. 

Pero Pinheiro - Plenário de militantes da 
freguesia: sábado, 5, às 16.00, com a partici- 
pação do camarada António Cordeiro, 

Sábado, 5 de Março 

Romagem ao Monumento 

aos Tarrafalístas 

no Cemitério do Alto de S. João 

(Concentração às II h —na poria principal) 
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VERTICAIS: l — Quinta; salada. 3 — Ar, ata; cá. 4—Lanternas. 5 — Ira; arame; 
aço. 6 — Co; ara; ás. 7 — Coa; ema. 8 — Parte; aroma. 9 — Ivo; aro. 10 — Io; ais; 
Pó. 11 — Sra; irmãs; cor.) 2 — Ventoinha. 13 — Os; ena; ao. 15 — Amoral; cálido. 

TT 

CDL-3 DE MARÇO DE 1994 
PROPOSIÇÃO N! 1994X013 

Por: F. PABUCEK 
B.O.E., 1947 

Pr [5]: Pd6-Csh5, h7-Th8-Ré8 
Br [41: Pé6-Cd5-Dd4-Rb3 

■1 

ABCDEFGH 
Mate em 2 lances 

PROPOSIÇÃO N51994X014 
Por; J. GUNST 

,1933 

Pr.: (3): Pa2-Dt>4-Ral 
Br.: [3]: Cçl-Dd3-Rh3 

ABCDEFGH 

SOLUÇÕES DO N! CDL 

N! 1994X013 (F.P.]:I. Dal!, Rd8; 
2, Da8++ 

1 Rf8; 2. D:h8++ 
1 0-0; 2. Cé7++ 

1994X014 [LG.): 1. Dfl, Dbl; Z Df6+, 
Db2:3. Cb3+, Rbl; 4. Df l+, Rc2; 5. Cal+, Rd2; 
«.Dft+.Rçd: 7. Df6+ e g. 

A. de M. M. 

CDL-3 DE MARÇO DE 1994 
PROPOSIÇÃO N° 19940013 

Por: JEAN FRANÇOIS FOCCROULLE 
«Damc á la Une», n? 47, Dez. 93 

Pr: [7): 7-13-14-18-19-33-36 
Br (7): 15-17-24-30-40-41-43 
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n 
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Hi mi li il 
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■ 
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PROPOSIÇÃO N! 1994D014 
GOLPE Nç 58 

Por: IOSEPH CARLOS GARCEZ 
Livro Nvevalvego de Damas, Madrid, 1684 

1. 10-14,22-18:2.12-15,23-20:3.5-10,28- 
23; 4.8-12,20-16; 5.2-5,23-20; 6.10-13,27- 
22; 7.4-8,32-28; 8.5-10,30-27; 9,13-17,28- 
23; 10.1-5.18-13; 11.9:18,22:13; 12.5-9 DIA- 
GRAMA: 

Pretas Jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO Ns CDL 
N"-19940013 [J.-F. FJ; 1.43-39, (33*35); 2. 

17-12, (36x47-D); 3. 12*I-D, (47*20); 4. 
1x34, (35-24); 5.34-25+ 

N'- I994D014 [I. C. G.]... 12.... 23-19; 13. 
14:30-0,31-28; 14.9-18, 21:5; 15.30:21, 
25:l8+ . J « « A. de M. M. 

iiJéiHéii 

agenda 

ra- 

M.M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A A Caça às Borboletas ★★ ★★★ ★★★★ 

0 Azul - ★★★ ★★★★ 

C Filadélfia ★★★ - - 

D M. Butterfly ★ ★★★ ★★★ ★★★★ 

E Urga - O Espaço sem Fim ★★★★ - ★★★★ 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 — Parceiro; pequenas elevações de terreno; lugar onde se 
guardam as bebidas. 2 — Lavras; curas; guisado (bras.). 3 — Mamífero carnívoro da 
fam. dos Canídeos (pi.); chefe etíope; mencionam um texto. 4—íntimos; finalidade. 
5 — Ofereces; maior; rente; oceano. 6 — Arsénio (s.q.); ave columbina; paixão; 
apelido. 7 — Doçura (fig.); lírio. 8 — Cálcio (s.q.); barco de recreio; elege; letra 
grega. 9—Longa c inta japonesa, geralmente de seda, que forma um laço nas costas; 
saudáveis; fileira; afirmativa. 10 — Demora; experiência (fig.). 11 — Ligo com um 
nó; o tio americano; procurar ou perseguir animais. 12 — Sova; espreitam; água 
carregada de gás carbónico usada como refrigerante e acompanhamento de bebidas 
alcoólicas. 13 — Membro de ave; esmurraram; tempero. 

VERTICAIS: 1 — Descorada; astro de aspecto nebuloso, cujo brilho, geralmente 
fraco no momento da descoberta, cresce rapidamente para depois decrescer 
lentamente até à extinção. 2 — Fragrâncias; abonação. 3 — Caudas; irritada. 4 — 
Isolados; soberano; nome de mulher. 5—Instigadores (fig.). 6—Ósmio (s.q.); astro- 
-rei; semelhante; pedra de moinho. 7 — A família; balráquio; existes; textualmente. 
8 — Cóleras; desarranjo mental. 9 — Naquelas; Rádio (s.q.); vazia; o abismo (fig.). 
10 — Carta de jogar; uma centena; remoinho de água (prov.); nociva. 11 — 
Desembaraçada. 12 — Víscera dupla; braço de rio; cabelos brancos. 13 —- Dão 
pancadas; alforges. 14 — Rocha de sílex extremamente dura de cores variadas, 
formada de faixas paralelas de calcedónia, quartzo hialino e de ametista (pl.); triturada 
com o pilão. 15 — Dirigira-se (fig.); desonesto. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 — Química; piscina. 2 — Ro; or. 3 — Ala; cai; ave. 4 — Rã; 
corvo; és. 5 — Tó; Na; ato; In; pá. 6 — Atra; arte. 7 — Ateara; Simone. 8 — Arma; 
saia. 9 —- Ag; Ne; era; Sn; má. 10 — Cã; amora; há. 11 - Asa; amo; cão. 12 — Ca; 
pó. 13—Amorosa; sorteio. 

Classificação de ★ a ★★★★★ 

A — Real. Otar losseliani — King Triplex/2 (14.15,16.45,19.15,21.30,00.15) 
— Lisboa. 

B—Real. Krzysztof Kieslowski — Amoreiras/S (13,45,15.45,17.45,19,45, 
21.30,24.00);KingTriplex/1 (13.45,15.45,17.45,19.45,21.45 -Lisboa. 

C — Real.JonathanDemme—Monumental/Cine Teatro(12.15,14.30,16.45, 
19.00,21.45,00,30); S. Jorge/2 (14.15,16.45,19.15,21.45)-Lisboa. 

D —Real. David Cronenberg — King Triplejí/2 (14,15,16.45,19.15,21.30) 
— Lisboa. 

E —Real.NikitaMikhalkov—Quartetoi/2(14.15,16.45,19.15,21.45,24.00) 
— Lisboa. 

5 ^MELHOR ACTOR PRINCÍPÂL (DRAMA) TOM HANKS 

IBM HANKS QtNZtl WASH1NG10N 

VARA ÓSCARES 

COMUNA 
Lisboa, Pç. de Espanha. Tel. 
7271818, De 3'a sáb. às 21.30, 
dom. às 17.00: NAQUE OU 
SOBRE PIOLHOS E ACTORES, 
de José Sanchis Sinisterra, pelo 
Teatro Meridional. Café-Concerto: 
55, & e sáb. às 22.30; EL GRANDE 
DE COCA-COLA - PARADA DE 
ESTRELAS, encenação de João 
Mota. 

TEATRO ABC 
Lisboa, Parque Mayer. Tel. 
3466745. De 3'a 5! às 21.30,6'-c 
sáb. às 20.30 e 23.00, dom. às 16.00 
e 21.30. LISBOA, MEU AMOR, 
encenação de Francisco Nicholson. 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 
7970969. De V- a sáb. às 22.00, 
dom. às 16.00. O TEMPO E O 
QUARTO, de Botho Strauss, ence- 
nação de João Lourenço, pelo Novo 
Grupo e actores convidados. 

TEATRO 
DO BAIRRO ALTO 
Lisboa, Rua Ten. Raul Cascais, 1- 
A. Tel. 3961515. De 3'a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. DIÁLOGOS 
SOBRE A PINTURA NA CIDA- 
DE DE ROMA, textos de Francis- 
co de Holanda, encenação de Chris- 
tine Laurent, pelo Teatro da Comu- 
cópia. 

TEATRO O BANDO 
Lisboa, R. St5 António à Estrela, 60. 
Tel. 3953289. 6!esáb. às 21.30, 
dom. às 17.00. SEMENTES/ 
/PHOTOCENA, de Teresa Rita 
Lopes, encenação de João Brites. 

TEATRO CINEARTE 
Lisboa, Lg. de Santos, 2. Tel. 
3965360. Sala Um - 4a às 19.00,5!, 
6! e sáb. às 21.45, dom. às 17.00: A 
CANTORA CARECA, de lones- 
co, encenação de Helder Costa. 
Sala Nova - 5! às 19.00, b3 e sáb. às 
21.45, dom. às 19.00: DE BRA- 
ÇOS ABERTOS, de Maria Adelai- 
de Amaral, encenação de Fernanda 
Lapa. 

TEATRO 
MARIA MATOS 
Lisboa, Av. Frei Miguel Contreiras. 
Tel.8497007. Sáb. às 16.00 e 
21.30, dom. 16.00 (5' e b3 às 10.30 
para grupos organizados). C1NDE- 
RELLÁ revista à portuguesa, 
texto e encenação de Fernando 
Gomes, pelo TIL-Teatro Infantil de 
Lisboa. 

TEATRO POLITEAMA 
Lisboa, R. das Portas de S. Antão. 
Tel. 3431200. De 33 a 63 às 22.00, 
sáb. e dom. às 16.00 e 22.00. MAL- 
DITA COCAÍNA, texto e encena- 
ção de Filipe La Féria. 

TEATRO DA TRINDADE 
Lisboa, R. Nova da Trindade. Tel. 
3420000. De 33asáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. DE GRAUS, de 
Prista Monteiro, encenação de Joa- 
quim Benite e Vitor Gonçalves, 
pela Companhia de Teatro de 
Almada. 

TEATRO VILLARET 
Lisboa, Av. Fontes Pereira de Melo. 
Tel. 3538586.63às 22.00, sáb. às 
22.00 e 23.30, dom. às 17.00. 
OUTRA VEZ AS BARBIS. 

FILMES 

QUINTA, 3 

2 GLOBOS DE OURO 
MELHOR ACTOR (DRAMA) MELHOR CANÇAO ORIGINAL 

NIHCUEM QUERIA 
TOMAR COMTA DO 

SEU CASO-. 

ATt QUE APARECEU UM MOMEM 
COM VONTADE OE ENFRENTAR 

O SISTEMA. 

mxfeDBHB MM ■ : . 

SHMIBIIII 

Doidinha por Homens 
«Mad About Men» (Gr,Br./1954). 

Real.: Ralph Thomas. Int.: Glynis Jonhs, 
Donald Sinden, Anne Crawford, Marga- 
ret Rutherford. Cor, 81 min. Comédia. 
(14.55, Canal!) 

0 Caso Cícero 
«Five Fingers» (EUA/1952). Real.: 

Joseph L. Mankiewicz. Int.: James 
Mason, Danielle Darrieux, Michael 
Rennie, Walter Hampden, John Wen- 
graf, Michael Pate. P/B, 107 min. Ver 
Destaque. (24.00, Quatro) 

•Evll Toons» 
(EUA/1990). Real.: Fred Olen Rqy. 

Int.: David Carradine, Dick Miller, 
Monique Gabrielle, Suzanne Ager, 
Madison Stone. Cor, 90 min. Comédia / 
Fantástico. (01.05, Canal I) 

SEXTA, 4 

Shane 
«Shane» (EUA/1952). Real.: George 

Stevens. Int.: Alan Ladd, Jean Arthur, 
Van Heflin, Brandon De Wilde, Jack 
Palance. Cor, 113 min. Ver Destaque. 
(1435,Canal!) 

Gente Vulgar 
«Ordinary People» (EUA/1980). 

Real.: Robert Redford. Int.: Donald 
Sutherland, Mary Tyler Moore, Judd 
Hirsch, Timothy Hutton. Cor, 124 min. 
Ver Destaque. (23.00, Canal I) 

Sonata de Outono 
«Hostsonat»(RFA/1978). Real.: Ing- 

raar Bergraan. Int.: Ingrid Bergman, Liv 
Ulmann, Lena Nyman, Halvar Bjom, 
Gunnar Bjornstrand. Cor, 89 min. Ver 
Destaque. (00.25, TV 2) 

A Guerra do Marfim 
«Running Delilah» (EUA). Real: 

Richard Franklin. Int.: Kim Catrall, 
Billy Zane, Diana Rigg, François Gué- 
tary. Cor, 85 min. Fantástico. (24.00, 
Quatro) 

Sentença Final 
«Final Verdict» (EUA/1991). Real.: 

Jack Fisk. Int.: Treat Williams, Glenn 
Ford, Olívia Bumette. Cor, 120 min, 
Drama. (01.10, SIC) 

O Crepúsculo dos Heróis 
«The Ninth Configuration» 

(EUA/1979). Real,: William Peter 
Blatty. Int.: Stacey Keach, Scolt Wilson, 
Jason Miller, Ed Flanders. Ver Desta- 
que. Cor, 113 min. (01.50, Canal I) 

SÁBADO, 5 

Bobby and Rose Estão em Fuga 
«Aloha Bobby and Rose» 

(EUA/1972). Real,: Floyd Mutrux, Int.: 
Paul Le Mat, Dianne Hull, Tim Mclnti- 
re. Cor, 86 min. eThriller». (12.00, 
TV 2) 

Zenóbia e o Gladiador 
«Nei Segno dl Roma» (It./1958). 

Real.: Guido Brignone e Riccardo 
Freda. Int.: Anita Ekberg, George Mars- 
hall, Gino Cervi. HistóricoIAventuras. 
(1430, SIC) 

Por Favor, 
Não Comam os Malmequeres 

«Please Don't Eat Daisies» 
(EUA/1960). Real.: Charles Walters. 
Int.: Dóris Day, David Niven, Janis 
Paigc, Spring Byington. Cor, 107 min. 
Comédia. (15.10, Canal I) 

Dm Amor do Coração 
«Um Coeur Qui Bat» (Fr./1991). 

Real.: François Dupeyron. Int.: Domini- 
que Faysse, Thierry Fortineau, Jean- 
Marie Winling. Cor, 96 min. Melodra- 
ma. (23.55, TV 2) 

Plano de Ataque 
«Plan of Attack» (EUA/l 992). Real.: 

Fred Walton. Int.: Loni Anderson, 
Anthony John Denison, Candy Clark. 
Cor, 89 min. Telefilme / «Thriller». 
(00.20, Canal I) 

DOMINGO, 6 

Perseguição Infernal 
«The Greal Locomotive Chase» 

(EUA/1956). Real.: Francis D. Lyon. 
Int.; Fess Parker, Jeffrey Hunter, Jeff 
York. Cor, 85 min. Aventuras, (a partir 
das 14.00, Canal I) 

Passarinhos e Passarões 
«Uccellacci e Uccellini» (Il,/1966). 

Real.: Pier Paolo Pasolini. Int.: Tótó, 
Ninetto Davoli, P/B, 88 min. Ver Desta- 
que. (1430, SIC) 

Continuaram 
a Charmar-me Trlnitá 

«... Continuavano a Chiamarlo Trini- 
ta» (It71972). Real.: E. B. Clucher. Int.: 

Terence Hill, Bud Spencer, Jéssica 
Dublin. Cor, 95 min. *Western-spag- 
hetti» cómico. (17.15, Quatro) 

O Circo 
«The Circus» (EUA/l 928). Real- 

Charlie Chaplin. Int.: Charlie ChapliOt 
Alan Garcia, Harry Crocker, Merna 
Kennedy, P/B, 72 min. Ver Destaqiti. 
(2130, SIC) 

A Legião Estrangeira 
«March or Die» (Gr.Br./W)- 

Real.: Dick Richards. Int.: Gene Hack- 
man, Terence Hill, Catherine Deneuve, 
Max Von Sydow. Cor, 103 min. Giterm 
/Aventura. (23.10, Canal I) 

Quarto Para Alugar 
«Room to Let» (Gr.Br./1949). 

Real.: Godfrey Grayson. Int.: Jini®y 
Hanley, Valentine Dyall, Christine Sil- 
ver. P/B, 63 min. Fantástico / Terror. 
(23.50, TV 2) 

Não Mexa na Minha Filha 
«She's Out of Contro!» (EUA/1989)- 

Real,: Stan Dragoti. Int.: tony Danza, 
Catherine Hicks, Wallace Shawn, Aro 
Dolenz. Cor, 97 min. Comédia. (24.W, 
Quatro) 

SEGUNDA,7 

Boeing Boeing 
«Boeing Boeing» (EUA/1965)- 

Real.: John Rich. Int.: Tont Curtis, Jetri 
Lewis, Dany Saval, Christiane Schmidt- 
mer. Cor, 98 min. Comédia. (14.40, 
Canal I) 

Comandos para Vencer 
«Navy SEALS» (EUA/1990). Real- 

lewis Teague. Int.: Charlie Sheen, 
Johanne Whalley-Kilmer, Cyril 0 
Reilly. Cor, 113 min. Acção. (22.10, 
SIC) 

Harley Davidson 
e o Cowboy do Asfalto 

«Harley Davidson & lhe Marlboro 
Man» (EUA/1991). Real,: Simon Win- 
cer. Int.: Mickey Rourke, Don Johnson, 
Chelsea Field. Cor, 95 min. Acção I 
Aventura. (01.05, Canal I) 

TERÇA, 8 

Questão de Conveniência 
«A Malter of Convenience» (Austra- 

lia/1987). Real.: Ben Lewin, Int- 
Deborra Les Eumess, Jean-Pierre Cas- 
sei, John Clarke. Cor, 89 min. Comédia. 
(14.50, Canal I) 

A Corrida Mais Louca 
do Mundo 

«The Cannonball Run» (EUA/1981)- 
Real,: Hal Needham. Int.: Burt Rey- 
nolds, Roger Moore, Farah Fawcelt, 
Dom DeLouise, Dean Martin, Sammy 
Davis, Jr. Cor, 96 min. Acção/Comé- 
dia. (22.15, Quatro) 

A Gaiola das Malucas II 
«La Cage Aux Folies "* 

(Fr./It./1980). Real.: Édouaid Molinaro- 
Int.: Michel Serrault, Ugo Tognazzi, 
Mareei Bozzuffi, Paola Barboni. Cor, 9» 
min. Comédia. (23.55, TV 2) 

Um Realizador 
em Apuros 

«Dead Silence - The Movie» 
(EUA/1989). Real.: Harrison Ellens- 
haw. Int.; Cicie Keith, Anne Soyka' 
Joseph Scott. Cor, 103 min. Comédto- 
(02.25, Canal I) 

QUARTA, 9 

Escândalo ao Sol 
«A Summer Place» (EUA/1959); 

Real.: Delmer Daves. Int.: Richarl1 

Egan, Dorothy McGuire, Sandra Dee> 
Troy Donahue. Cor, 125 min. Ver D11' 
laque. (14.50, Canal I) 

A Mão que Embala o Berço 
«The Hand that Rocks the Cradle* 

(EUA/1992). Real: Curtis Hanson. W- 
Annabella Sciorra, Rebecca De Mon)3/- 
Cor, 106 min. «Thriller» Dramático 
(22.25, Canal I) 

A Semente da Tragédia 
«Seeds of Tragedy» (EUA). Rea'" 

Martin Donovan. Int.: Kefí Kaake, Nor* 
bert Weisser, Michael Fernandes, Sar»1 

Buxton. Cor, 96 min. Drama. (23.0J' 
Quatro) 

Imunidade 
«Diploraatic Imraunity 

(EUA/1991). Real.: Peter Maris. Ii>'-: 
Bruce Boxleitncrm, Billy Drago, Toni 
Breznahan. Cor, 92 min. Acção. (00.55: 
Canal????? 

Nota: a Redacção não se responsa- 
biliza por alterações de horários on 
conteúdos da programação realizados 
pelos operadores de televisão ap» 0 

fecho desta edição. 
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Quinta, 3 

08.00 Bom Dia 
09.10 Rua Sésamo 
09.35 Os Anos Dourados 
lO.OOPda Manhã 
11.30 Culinária 

dos Anjos l3-00 Jornal da Tarde •335 Vizinhos 
•4.00 Ponto por Ponto 14.55 Doidinha por Homens 
m «Filmes na TV») 
630 Sarilhos Com Elas 
ncA Crime, Disse Ela 7.50 Caderno Diário 
'8.00 Marina, Marina 
«.20 Lotaria Nacional 
i'^râ„

a
Q

v:reM'En8anas 

S?aa— 20.30 Mandala 
l?0-Só vídeo! 

. o Raiose Coriscos 
no^?.s.Anosde0uro 
M.25 24 Horas 
01-05 Evil Too„s 
'ver «Filmes na TV») 

v ' ^ 

HJOTelevendas 
l^d« Portugal 

U as ? 611 l.iebling 
, « A Caminho com Ulisses 
AI5 Sem Legendas [5^0 Força Bruta 
l^^^^cosAmigrjs 
SfiT" 

Portugal 
«A Sombra da Dúvida 
awii-T' 
5,^ Se» Umites 

2235 Remate 
335 Você é Excepcional 

oi ^ve'meaCasa U|.2U Magazine "Teatro" 

13. r" 

14.15 Futebol 
16™NMícias8eir0lmpreVÍSl0 

19,30 Renasccr 
ffir^Nofte 
l«M erCSdeAreia 

1.40 Mmase Armadilhas 

rnííI^oMHhões » I5 Ultimo Jorna, 
OO Mn w"osda ^ "O-SO Os Monstros 

L'í« 

12®Al![^0
Empreg0S(Tele,"10> 

n H""1,13 a Casa Cal Jf 50 Dama de Rosa 

Casa na Pradaria 
J-W Rosa Baiana 
«Ctú^ de Perguntas 
«ACasa do Tio Carlos 

aos Seus 
iias 

gíssa5- 
214 J"aJa">P.21 
2 4sâr,UrAlbarra" s/t Pooto Final 

Cícero ' er «Filmes na TV») 

Os Simpsons, bónus de sábado, à noite, no 
Canal 1 

Sexta, 4 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.10 Rua Súsamo 
09.35 Haydazc 
10.00 Pela Manhã 
11.40 Culinária 
12.05 O Sexo dos Anjos 
13,00 Jornal da Tarde 
13.35 Vizinhos 
14.00 Ponto por Ponto 
14.35 Shane 
(ver 'Filmes na TV») 
16.30 Sarilhos com Elas 
16.55 Crime, Disse Ela 
17.50 Caderno Diário 
18.00 Marina, Marina 
18.30 Com a Verdade M' Enganas 
19.15 Verão Quente 
20,00 Telejornal 
20.30 Mandala 
22.30 Concurso "1,2,3" 
23.00 Gente Vulgar 
(ver 'Filmes na TV*) 
01.10 24 Horas 
01.50 O Crepúsculo dos Heróis 
(ver «Filmes na TV*) 

11.00 Tdevcndas 
12.00 Inrantll 
12,55 RobertLiebling 
13.45 Segredos do Mundo 
14.15 Rali de Portugal 
15.15 Vida Animal 
16.00 Pé Grande c os Amigos 
16.50 Infantil 
17,45 A Sombra da Dúvida 
18.55 Ura, Dó, LI, Tá 
19.45 Outras Margens 
20,15 Quem Fala Assim 
21.15 Desenhos Animados 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Financial Times 
22.10 Amazónia 
22.55 Remate 
23.25 Sinais do Tempo 
00.25 Sonata de Outono 
(ver 'Filmes na TV*) 

12.05 E o Resto é Conversa 
13.00 Notícias 
B.IOSassá Mutcma 
14.00 Os Donos da Bola 
14.15 Futebol 
16,00 O Passageiro Imprevisto 
16.30 Noticias 
16.40 Assuntos de Família 
18.00 Noticias 
I7.0OE o Resto é Conversa 
18.10 O Mapa da Mina 
19.00 Praça Pública 
19.30 Renascer 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Mulheres de Areia 
21.40 Chuva de Estrelas 
22.40 Na Cama Com... 
23.50 Último Jornal 
OO.lSOsDonosdaBola 
00.25 Playboy 
01,00 Sentença Final 
(ver 'Filmes na TV*) 

QUATRO 

08.00 Cursos e Empregos (Teletexto) 
12.05 Mulherzinhas 
12.25 Um Dia a Casa Cai 
12.50 Dama de Rosa 
13.40 A Amiga Olga 
14.05 Uma Casa na Pradaria 
15.00 Duque de Ouros 
15.55 Fórum 
16.55ACasadoTioCarlos 
17.25 Quem Sal aos Seus 
17.45 Topázio 
18.25 Estrela 
19,30 Informação Quatro 
20.00 O Justiceiro 
20.55 O Sonho do Oeste 
21.30 Musical: "A Reunião da 
Família Jackson" 
23.45 Ponto Final 
24.00 A Guerra do Marfim 
(telefilme) 

Sábado, 5 

CANAL 1 

.00 Programa Infantil/Juvenil 
n.30 Luta Livre Americana 
12.30 Isto É Magia 
13.00 Notícias 
B.IOParlamento 
13.50 Clube Disney 
15.10 Por Favor Não Comam os 
Malmequeres 
(ver 'Filmes na TV*) 
17.00 Beverly Hills 90210 
18.00 Lotaria Europeia 
18.30 Emoções Fortes 
18.55 Palavra Puxa Palavra 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
20,30 Os Simpsons 
21.50 Parabéns 
23.30 Tramas de Seda 
00.20 Plano de Ataque 
(ver 'Filmes na TV*) 

09.00 Universidade Aberta 
12.00 Bobby e Rose Estão em Fuga 
(ver 'Filmes na TV*) 
13.30 Musical; «Shamrock and 
Roll» 14.35 Um Cão na Família 
14.55 Poirot 
16.00 TV2 Desporto 
22.15 Agenda Lisboa 94 
22.30 Irmãs 
23,20 Sexualidades 
23.55 Um Amor do Coração 
(ver 'Filmes na TV*) 

11.30 Programa Infantil/Juvenil 
13.15 Portugal Radical 
13.30 Classe de 96 
14.30 Zenóbia e o Gladiador 
(ver 'Filmes na TV*) 
16.15 Desporto 
16.45 PS; Amo-te 
17.35 Grande Prémio Internacional 
de Circo 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Sábado Mágico 
23.50 Encontros Imediatos 
00.30 yilimo Jornal 
00.55 Agua na Boca 
01.55 Boxe 

10.00 Documentário Religioso 
10.30 A Casa do Tio Carlos 
11.30Telemotor 
12.00 Contra-Ataque 
13.35 A Dama de Rosa 
17.15 Continuaram a Charaar-me 
Trínitá 
(ver 'Filmes no TV») 
19.30 Informação Quatro 
20.05 O Justiceiro 
20.55 O Jogo do Ganso 
23.40 Informação 
23.55 Não Mexa com a Minha Filha 
(ver 'Filmes na TV*) 

PROGRAMAÇÃO 

Domingo, 6 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil / Juvenil 
12.30 Sem Limites 
13.00 Noticias 
l3.10Top + 
14.00 Blosson 
15.00 Perseguição Infernal 
(ver 'Filmes na TV*) 
18.45 Top Nacional 
19,45 Joker 
20.00 Jornal de Domingo 
20.30 Casa Cheia 
21.10 Mandala 
22.40 Os Bonecos da Bola 
23.10 A Legião estrangiera 
(ver'Filmes na TV*) 
01.00 Clipse Spots 

09.00 À Mão de Semear 
09.30 Caminhos 
10.00 Novos Horizontes 
10.30 Saudades de Portugal 
11.00 Missa 
12.0070 x7 
12.25 Fortim Musical 
13.15 Regiões 
14.25 O Espírito da Cor 
15.00 TV2 Desporto 
22.50 Artes c Letras: «Miguel 
Torga» 
23.50 Quarto para Alugar 
(ver 'Filmes na TV*) 

11.30 Programa Infantil/Juvenil 
13,15 Portugal Radical 
13.30 National Geographic 
14.30 Passarinhos e Passarões 
(ver 'Filmes na TV*) 
16.15 O Santo 
17.05 Escândalos de Hollywood 
17.35 Que Bem se Está no Campo 
18.35 Obras era Casa 
19.05 Os Imortais 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 O Primogénito 
21.30 O Circo 
(ver 'Filmes na TV*) 
23.00 Conversas Curtas 
24.00 Último Jornal 
00.25 Os Monstros 

QUATRO 

10.00 Animação 
10.30 A Casa do Tio Carlos 
11.30 Quatro Ventos 
12.00 Vaticano em Directo 
12.15 Missa 
13.35 Índia; Histórias que Fazem 
História (2! pane) 
14.00 Animação 
14.25 Fang 
14.55 Vamos ao Circo 
15.55 Já Tocou na Faculdade 
16.25 O Novo Caminho das Estrelas 
17.15 SheriockHolmcs 
18.55 Moda 
19.30 Informação Quatro 
20.00 O Justiceiro 
20,50 Passados dos Carretos 
21,20 Maravilhas 
23.20 Caixa de Perguntas 
23.55 Informação 
00,10 Modeloe Detective 

Segunda, 7 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.10 Rua Sésamo 
09.35 Anos Dourados 
10.00 Pela Manhã 
11.40 Culinária 
12.05 O Sexo dos Anjos 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Vizinhos 
14.00 Ponto por Ponto 
14.40 Boeing, Boeing 
(ver 'Filmes na TV*) 
16.30 Sarilhos com Elas 
16.55 Crime, Disse Ela 
17,50 Caderno Diário 
18.00 Marina, Marina 
18.30 Com a Verdade M' Enganas 
19,10 Verão Quente 
19.50 RTP - Financial Times 
20.00 Telejornal 
20.30 Mandala 
21.30 A Filha da Cornélia 
23.00 As Teias da Lei 
23.55 Quando Toca a Vez 
00.25 24 Horas 
01.05 Harley Davidson e oCowboy 
do Asfalto 
(ver 'Filmes na TV*) 

ll.OOTclevendas 
12.00 Missa 
13.00Um Advogado em Berlim 
13.50 Sobreviver 
14.20 Sem Legendas 
15.20AFamanoSéc.\X 
16.10 Pé Grande e os Amigos 
16.35 O Treinador 
16.55 Infantil 
18.00 A Sombra da Dúvida 
18.50 Um, Dó, Li, Tá 
19.50 Epidemias 
20.40 Crimes 
21.15 Desenhos Animados 
2I.30TV2 Jornal 
21.55 Gala do Prémio Niki (transm. 
directa) 
23.30 Remate 
23.40 Amazónia 
00,35 Magazine «Cinema» 

12.05 E o Resto é Conversa 
13.00 Notícias 
13.10 SassáMutema 
14.00 Os Donos da Bola 
14.15 Futebol 
16,00 O Passageiro Imprevisto 
16.30 Noticias 
16.40 Assuntos de Família 
17.00 E o Resto é Conversa 
18.00 Noticias 
18.10 O Mapa da Mina 
19.00 Praça Pública 
19,30 Renascer 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Mulheres de Areia 
21.40 Ora Bolas, Marina 
22.10 Comandos para Vencer 
(ver 'Filmes na TV*) 
00.20 Último Jornal 
00.45 Os Donos da Bola 
00.55 Os Monstros 

QUATRO 

12.00 Um Dia a Casa Cai 
12.30 Animação 
12.40 Rosa Baiana 
13.30 A Dama de Rosa 
14.30 Uma Casa na Pradaria 
15.25 A Amiga Olga 
16.00 Quatro Ventos 
16.45 A Casa do Tio Carlos 
17.15 Quem Sai aos Seus 
17.50 Topázio 
18.35 Estrela 
19.30 Informação Quatro 

1 20.00 O Justiceiro 
20.55 Ruajump,2l 

' 21.45 Especial Informação 
23.05 Desporto 
23.35 Ponto Final 
23.50 Modeloe Detective 

. 00.45 Foram 

m 

( * 

The Jackson^ Five. agora crescidinhos, reunidos num concerto de gala 
feito para «consertar» a imagem abalada principalmente do mais lucrativo 
dos seus membros, Michael Jackson; sexta à noite na Quatro 

Terça, 8 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.10 Rua Sésamo 
09.35 Os Anos Dourados 
10.00 Pela Manhã 
11.40 Culinária 
12,05 O Sexo dos Anjos 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Vizinhas 
14.00 Ponto por Ponto 
14.50 Questão de Conveniência 
(ver'Filmes na TV*) 
16.30 Sarilhos com Elas 
16.55 Crime, Disse Ela 
18.00 Marina, Marina 
l8.25ComaVerdadeM'Enganas 
19.10 Verão Quente 
19.50 RTP-Financial Times 
20.00 Telejornal 
20.30 Mandala 
21.35 Os Inocentes 
22.15 Nicod'Obra 
22.45 Guarda do Palácio 
00.15 De Caras 
01.45 24 Horas 
02.25 Ura Realizador em Apuros 
(ver 'Filmes na TV*) 

.OOTclevendas 
12.00 Infantil 
12.25 Um Advogado cm Berlim 
13.40 Djembefola 
14.15 Sem Legendas 
15.00 Para Além do Ano 2000 
15.50 Pé Grande e os Amigos 
16.I5 0Trienador 
16.45 Infantil 
17.20 Rali de Portugal 
17.50 A Sombra da Dúvida 
18.45 Um, Dó, Li, Tá 
19.45 Rotações 
20.45 Magazine «Viver Saúde» 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Financial Times 
22.10 

Quarta, 9 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.10 Rua Sésamo 
09.30 Os Anos Dourados 
10.00 Pela Manhã 
11.40 Culinária 
12,05 O Sexo dos Anjos 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Vizinhos 
14.00 Ponto por Ponto 
14.50 Escândalo ao Sol 
(ver 'Filmes na TV*) 
17.50 Crime, Disse Ela 
17.50 Caderno Diário 
18.00 Marina, Marina 
18,30 Com a Verdade M' Enganas 
19.05 Verão Quente 
19.50 RTP-Financial Times 
20.00 Telejornal 
20.35 Vamos Jogar no Totobola 
20.55 Mandala 
21.50 Sozinhos em Casa 
22.25 A Mão que Embala o Berço 
(ver 'Filmes na TV*) 
00.15 24 Horas 
00.55 Imunidade 
(ver 'Filmes na TV*) 

ll.OOTelevendas 
12.00 Infantil 
12.55 Um Advogado era Berlim 
14.00 Universidade Aberta 
14.30 Sem Legendas 
15.15 Pé GrandceosAmigos 
15.40 Futebol; Polónia-Portugal 
18.00 A Sombra da Dúvida 
18.50 Um, Dó, Li, Tá 
19.00 O Ultimo Show na Terra 
20.45 Realce 
21.15 Desenhos Animados 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 

/ 

■■íCW 

Shamrock and Roll - sob este nome se reúnem 
num programa a transmitir, no sábado, às 13.30, 
na TV2 os irlandeses que na música se impuse- 
ram além-fronteiras. Entre eles, Sinead 0'Connor. 

Amazónia 
22.55 Remate 
23.15 Ideias com História 
23.55 A Gaiola das Malucas II 
(ver'Filmes na TV*) 

12.05 O Resto é Conversa 
13.00 Notícias 
B.IOSassá Mutema 
14.15 Futebol 
16.00 O Passageiro Imprevisto 
16.30 Noticias 
16.40 Assuntos de Família 
18.00 Notícias 
17.00 E o Resto é Conversa 
18.10 O Mapa da Mina 
19.00 Praça Pública 
19.30 Renascer 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Mulheres de Areia 
21,40 A Brincar, a Brincar 
22.10 Terça ã Noite 
23.20 Amore Guerra 
23.50 A Bolsa e a Vida 
23.55 Último Jornal 
00.20 Internacional Sic 
00.50 Os Monstros 

QUATRO 

12.00 Um Dia a Casa Cai 
12.40 Rosa Baiana 
13.30 A Dama de Rosa 
14.30 Uma Casa na Pradaria 
15.25 A Amiga Olga 
16.00 Os Construtores da História 
16.45 A Casa do Tio Carlos 
17.15 Quem Sai aos Seus 
17.50 Topázio 
18.35 Estrela 
19,30 Informação Quatro 
20,00 O Justiceiro 
20.55 Rua Jump, 21 
21.45 Pedidos c Achados 
22.00 A Corrida Mais Louca do 
Mundo 
(ver .Filmes na TV*) 
00.15 Ponto Final 
00,30 Malgret 

RTP/Financial Times 
22.10 Amazónia 
22.55 Remate 
23.05 Ouvir e Faiar 
24.00 Heiman II 
00.55 Magazine «Ver Artes» 

12.05 E o Resto é Conversa 
13.00 Notícias 
13.10 SassáMutema 
14.00 Os Donos da Bola 
14,15 Futebol 
16.00 O Passageiro Imprevisto 
16.30 Notícias 
16.40 Dias Felizey 
17.00 E o Resto E Conversa 
18.00 Notícias 
18.10 O Mapa da Mina 
19.00 Praça Pública 
19.30 Renascer 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Mulheres de Areia 
21.40 Falas Tu ou Falo Eu 
22.40 O Pecado Mora Aqui 
23.40 Sesslons 
00.15 Ultimo Jornal 
00.40 Os Donos da Bola 
00,50 Os Monstros 

QUATRO 

12.00 Um Dia a Casa Cai 
12.30 Animação 
12.40 Rosa Baiana 
13.30 A Dama de Rosa 
14.30 Uma Casa na Pradaria 
15.25 A Amiga Olga 
16.00 Informação Religiosa 
16.30 Aniraaçao 
16.45 A Casa do Tio Carios 
17.15 Quem Sai aos Seus 
17.50 Topázio 
18.35 Estrela 
19.30 Informação Quatro 
20.00 O Justiceiro 
20.55 Rua Jump, 21 
21.45 Queridos Inimigos 
23.05 A Semente da Tragédia 
(ver .Filmes na TV*) 
00.40 Ponto Final 
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« Por isto e por aquilo... » 

0 Caso CíCCrO (Smotía, 24.00, Qmtro) 

Um aparentemente pacato e inofensivo mordomo da embaixada 
inglesa em Ankara, Diello, resolve começar a entregar aos nazis infor- 
mações ultra-secretas, a troco de bom dinheiro, para o que se serve dos 
favores da condesa Staviska, pela qual entretanto se apaixona. Entre 
esses documentos, o nosso espião (que escolhera o nome de Cícero), 
faz chegar aos alemães os planos de desembarque dos aliados na Nor- 
mandia, mas estes não levam o caso a sério, enquanto que, pelo seu 
lado, Cícero acabará por descobrir que havia sido pago com dinheiro 
falso... Este famoso filme de espionagem de Joseph L. Mankiewícz 
(livremente inspirado em factos reais que serviram de inspiração ao 
livro Operação Cícero, de L. C. Moyzich) ficou na história do género 
como uma das suas obras-primas, impregnado de um calmo suspense, 
e, ainda, envolvido pelo humor extremamente subtil que rodeia a fabu- 
losa interpretação de James Mason. Um filme que, junto com obras 
como Eva, Júlio César ou Cleópatra, faz parte do excelente ciclo que 
em boa hora a Quatro hoje começa a transmitir, dedicado a Joseph L. 
Mankiewícz - um dos mais inteligentes realizadores de Hollywood, 
verdadeiramente apaixonado pelo teatro (no que apresenta alguns tra- 
ços comuns a um Luchino Visconti, por exemplo), com uma brilhante 
carreira abrangendo praticamente todos os géneros e com um estilo 
sofisticado, elegante e simultaneamente discreto que envolve um olhar 
sobre o mundo, a um tempo lúcido, sereno, caloroso e pessimista. Um 
grande senhor do cinema que, ao contrário de alguns dos seus pares 
contemporâneos, privilegiava a inteligência dos diálogos às artificiais 
redundâncias da acção. 

Shane (Sexta, 14.35, Canal I) 

Outra obra-prima a ilumi- 
nar uma semana particularmen- 
te parca em grandes aconteci- 
mentos cinematográficos na 
televisão - e, mesmo assim, infe- 
lizmente transmitido num horá- 
rio que não lhe presta a devida 
homenagem -, é Shane, uma das 
obras míticas do western norte- 
americano. Shane é a figura 
clássica do homem solitário que 
vem de «parte nenhuma» e 
chega a um vale, em Wyoming, 
onde os pequenos proprietários 
das fazendas estão em luta con- 
tra os grandes rancheiros que os 
pretendem expulsar das tenas 
que consideram «suas», servin- 
do-se, como «argumento», dos 
serviços de um impiedoso pisto- 
leiro vestido de negro. É ali que 
Shane ganha a confiança de 
uma família de pequenos propri- 
etários - em particular do filho 
do casal, que positivamente o 
transforma em seu ídolo - e per- 
manece ao seu serviço. Realiza- 
do com a noção exacta do 
tempo narrativo cinematográfi- 
co - que era uma das grandes 
qualidades de um dos mais meti- 
culosos realizadores do cinema 
norte-americano, George Ste- 
vens -, Shane desenvolve-se 
numa série de sequências em 
que a tensão e a distensão dra- 
máticas alternam, até chegarmos ao confronto final entre o cowboy soli- 
tário e o pistoleiro profissional. Pelo meio, Stevens encena momentos de 
verdadeira antologia no género, como a cena em que Shane se recusa, pela 
primeira vez, a usar a violência para responder às provocações dos capan- 
gas de um grande proprietário; ou a da famosa entrada no saloon do pis- 
toleiro a soldo deste, simbolicamente sublinhada pelo plano do cão a aban- 
donar em pânico o local; ou, ainda, a da comovente sequência final da des- 
pedida entre Shane e o filho do casal. Um filme em que avultam a esplen- 
dorosa fotografia de Loyal Griggs, justamente premiada com um Oscar, 
para além das brilhantes interpretações de Alan Ladd (seguramente no 
seu melhor papel no cinema), de Jack Palance (sinistro e imponente na 
composição da figura do pistoleiro, praticamente sem «linhas de diálogo» 
atribuídas) e, ainda, de Van Heflin, Jean Arthur e do jovem Brandon 
De Wilde, na família que acolhe Shane. 

Gente Vulgar {Sem 23.00. canai /)' 

Se Shane parece resistir inabalável ao tempo - e, tal como os vinhos, 
quanto mais velho é, mais sabor se lhe encontra - não se sabe se a agradá- 
vel impressão da estreia de Robert Redgford no cinema (Gente Vulgar) 
resistirá com a passagem dos anos. A memória que perdura é que se trata 
de um filme com um argumento dramático credível e eficazmente posto 
em cena, embora deixando trair um estilo que não se afasta muito dos 
melhores trabalhos televisivos - talvez porque a planificação para aí o 
empurra, talvez porque é fundamentalmente um filme de actores: a famí- 
lia Jarrett, que vive nos subúrbios de Chicago, é atingida pela morte do 
filho mais velho, afogado na sequência de um naufrágio quando velejava, 
e este facto marca em particular o filho mais novo, que se considera res- 
ponsável e é em consequência internado numa casa de repouso onde 
conhece uma rapariga que vem mais tarde a suicidar-se, o que agrava 
ainda mais a «consistência nervosa» do jovem. Um filme feito de longos 
silêncios, quase sem palavras, em que o diálogo entre os membros da 

família é quase inexistente - substituído que é, no caso do pai, pelo ensaio 
forçado e nevrótico de alguns desajeitados sorrisos com que tenta comu- 
nicar com o filho - até ao ponto de a situação se tornar insuportável para 
a mãe, que cede à «lei da ética e das aparências» e abandona o lar. As inter- 
pretações de Donald Sutherland, Mary Tyler Moore e Timothy Hut- 
ton contribuem seguramente para o êxito de um filme que caiu nas «boas 
graças» da Academia, já que foi galardoado com três Óscares (Melhor 
Actor Secundário para Timothy Hutton, Melhor Realizador, para Robert 
Redford, Melhor Argumento, para Alvin Sergent e, algo exagerada e sur- 
preendentemente, Melhor Filme). 

Sonata de Outono (Sem 00.25, tv2) 

Ao fim de trinta e cinco anos de caneiía (e quatro décadas após Ingrid 
Bergman se ter estreado no cinema), Ingmar Bergman viu finalmente che- 
gada a oportunidade para trabalhar num filme com a sua compatriota - uma 
oportunidade que ficou a constituir, afinal, a última aparição da grande actriz 
no cinema. Percebemos, agora, que Ingmar esperou que chegasse a oportu- 
nidade de atribuir a Ingrid um papel que finalmente estivesse à sua altura - 
o que veio a resultar, nem mais nem menos, na melhor interpretação da sua 
brilhantíssima caneira, excelentemente acompanhada, aliás, por essa outra 
grande intérprete que é Liv Ulmann. Ambas representam admiravelmente 
os papéis de mãe e filha; a primeira, uma "arnosa pianista - o que nos faz 
recordá-la nas duas versões de Intermeao, a de George Molander (1936) e 
a de Gregory Ratoff (1939); a segunda, que tem a seu cargo um outra irmã, 
gravemente padecendo de uma doença nervosa, que fora retirar a uma insti- 
tuição de saúde ondé a mãe de ambas a colocara. Este profimdo drama fami- 

das câmaras de um escritor e argumentista - William Peter Blatty - que 
soube erguer um thriller invulgar. 

Passarinhos e Passarões (Domingo, mm siq 

A crítica cinematográfica Emanuelle Neto sintetiza do seguinte 
modo o significado deste filme de Pier Paolo Pasolini: «Conto filosófico 
onde se demonstra o diálogo impossível entre o intelectual (homem da cla- 
rividência e da verdade) com o povo (esses bárbaros, de inocência perfei- 
ta)». Há que ver nesta irónica e insólita observação (que se compreende 
perante o insólito contexto do filme) uma perfeita correspondência com o 
seu amargo e irresistível argumento: pai e filho, errando pelas ruas, encon- 
tram um corvo estranhamente dotado para falar, o qual, acompanhando- 
os sempre na sua vária itinerância, constantemente discute e opina sobre 
os acontecimentos que vão ocorrendo. Até que, cansados das suas absur- 
das teorias, ambos decidem finalmente desembaraçar-se dele... comendo- 
o à beira da estrada! Vai uma espreitadela? 

O CirCO (Domingo, 21.30, SIC) 

«E natural que O Circo vá agradar intensamente àqueles que esperavam 
mais de A Quimera do Ouro, mas, ao mesmo tempo, poderá desapontar um 
pouco todos os que se regalaram com a poesia, o pathos e o fino humor desta 
sua anterior aventura. Os filmes de Chaplín lembram-nos aquele escocês que 
dizia que todo o whiskey é bom mas que algumas marcas são melhores que 
outras. Chaplín nunca falha em espicaçar a fantasia de cada um. Ele faz sal- 
tar as máscaras dos deprimidos ou dos cínicos e acaba por lhes mostrar os 
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Mary Tyler Moore e Timothy Hutton, 
«Gente Vulgar», de Robert Redford 

em 

A famosa cena final de «Shane», de George Stevens, em que Shane (Alan Ladd) se despede do seu 
jovem amigo Joey (Brandon De Wilde) 

4 

liar, em que a mãe é confrontada com 
o egoísmo a que a sua carreira profis- 
sional a votara e com a sua incapaci- 
dade de enfrentar a doença da filha 
mais nova, desenrola-se ao longo de 
uma longa noite de insónias em que 
as duas personagens principais gra- 
dualmente se afiontam, por entre gri- 
tos e sussurros, na sua troca de acu- 
sações, memórias, insultos e mútuos 
temores e terrores - que o grande 
cineasta espelha no fabuloso e sim- 
bólico conflito acerca da interpreta- 
ção de um Prelúdio de Chopin. Um 
filme em que, à espantosa «estrela de 
cinema», que sempre foi Ingrid 
Bergman, o realizador Ingmar 
Bergman vai arrancar a outra (e também verdadeira) face da fabulosa actriz 
- uma mulher esplendorosa em cujos lábios, na justa expressão de Roger 
Ebert, sempre se adivinhou o pensamento das palavras, antes de elas serem 
ditas... 

O Crepúsculo dos Heróis (sexta, 01.50, canai n 

Um asilo militar para loucos, dirigido por um oficial não menos 
louco, alberga uma série de personagens, cada qual o mais excêntrico e 
demente, que se degladiam ferozmente como forma de iludir a crueldade 
e a indiferença perante os conflitos em que todos eles estiveram envolvi- 
dos nas guerras em que participaram. Um ambiente de cortar à faca, a jus- 
tificar imagens fortes e disputas violentas, numa catadupa de diálogos que 
despertam no espectador a hilariedade mas também a reflexão, face às 
constantes «provocações» a que está sujeito. Foi a brilhante estreia atrás 

Charlot na corda bamba, a famosa cena 
de «O Circo», de Charlie Chaplín 

Charlotte (Ingrid Beigman) tenta uma aPr0' 
ximaçáo i sua filha Eva (Liv Ulmann), en1 

«Sonata de Outono», de Ingmar Bergnum 

rostos transformados pela alegria.» Assim rezava o 
York Times à época da estreia de O Circo, um filme em (fe 

vamos encontrar o vagabundo Charlot, vítima de uma falsa 

acusação, a ser perseguido pela polícia no interior de um 
circo ambulante, e, finalmente ilibado, ser ali acolhido 
como um dos seus membros. O leitor facilmente adivinhaa 

série de arriscadas aventuras em que ele se mete, as pai"0) 
es e as desilusões amorosas em que se envolve, até quee 

despedido por indecente e má figura, não sem que, antes, 
nos espante com um hilariante e fabuloso número na «corda 
bamba». Um filme que, repleto de situações hilariantes (que 
o autor não deixa de compensar com a habitual dose de 
sequências comoventes), foi contemplado, no primeiro ano 
em que a Academia de Hollywood atribuiu os seus prémi- 

os, com um Oscar especial, «pela versatilidade e o génio da escrita, da repre- 
sentação, da direcção e da produção». 

Escândalo ao Sol (Quana. 14.50, cami n 

Nos nossos dias completamente ultrapassado (e mesmo arriscando- 
se a sossobrar no ridículo), Escândalo ao Sol foi, à época, um tremendo 
êxito de bilheteira, por tratar de uma temática muito explorada pelos pro- 
dutores de Hollywood dos anos 50 - essa imagem do american way of life< 

invadida pelas histórias mais ou menos proibidas de paixões tórridas entre 
adolescentes, em contestação aos adultérios e aos divórcios entre adultos, 
tudo se passando em vivendas luxuosas à beira do mar... Hoje um objec- 
to de verdadeiro kitch, o filme de Delmer Daves constituiu, à época, um 
esforço apreciável do realizador para se adaptar às modas vigentes. Daí o 
destaque. 
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Francisco 
Costa 

Guardado 

está o bocado... 

Talvez por constantemente se confrontar com uma situação de 
vez mais profunda degenerescência da actual oferta televisi- 

va, a critica especializada - mesmo a mais exigente - sente-se obri- 
gaua a agarrar-se aos mínimos «sinais positivos» das programaçõ- 
es dos vários canais, para não desesperar de todo face à imagem 
^egativa do que é diariamente proposto aos espectadores portugue- 

E assim que, numa posição de muitíssima boa vontade - e 
Pondo agora de parte a vergonhosa vertente de divertimento des- 
sas Programações, que jamais atingiu tão baixo nível - chegamos a 
oonsiderar, como «aceitável», a única relativa melhoria que o 

vento dos operadores privados de televisão veio trazer, directa ou 

to 
lrectamente, aos vários programas de informação, em concre- 
aos ohamados telejornais dessas mesmas estações. Sem retirar 

"ma v'rgula ao que já aqui temos largamente escrito quanto a 
m Portantes questões relativas à exclusão ideológica e ao sectaris- 
na 

c'ue'com maior ou menor escândalo, continuam a verificar-se 
Sacralidade dos serviços informativos - é evidente que, aqui e 

a''. passou a ser mais claro ao espectador que, afinal, há neste país 
Personalidades, instituições, partidos, organizações sociais que sur- 
° perante a opinião pública a contestar os vários aspectos da pro- 

^ a degradação política, económica, social e cultural da realida- 
nacional - e a apresentar soluções alternativas. 

110 não deixa de ser importante continuar a denunciar 
outra face, cada vez mais preocupante e abjecta, da nossa infor- 

fat^a tC'ev's'va: a progressiva tendência para transformar grossa no conteúdo dos telejornais do «horário nobre» em sucursais 
'ovtsuais dos pasquins que por aí proliferam e em que abundam 
oticias que se sustentam do jornalismo de pacotilha, na explo- 

V 0 oe todos os voyeurismos e primarismos latentes, ao privile- 
^criticamente o crime, a agressividade e a violência de toda 

d ,Cle "_um género de informação que, ainda por cima, tem a sua 
P lcação em múltiplos espaços «especializados» da restante pro- 
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gramação - perante a indi- 
ferença ética e deontológi- 
ca e, dir-se-ia mesmo, o 
desejo de protagonismo 
dos próprios jornalistas, que 
parece não quererem perce- 
ber que estão a ser transfor- 
madòs em verdadeiros 
«abutres», chafurdando no 
que de mais podre e rasteiro 
a sociedade é capaz de gerar. 

É assim interessante 
constatar, como excepção à 
regra, que é possível fazer 
um outro tipo de informa- 
ção, sobretudo tendo como 
«fonte de abastecimento» 
os vários ângulos do retrato 
da dinâmica da economia e 
das movimentações sociais 
na chamada «sociedade 
ocidental» - os verdadeiros 
motores da realidade con- 
temporânea neste final de 
século. 

É o que modestamente 
faz, em cinco minutos diários, um programinha que dá pelo nome 
de «RTP - Financial Times» e que, significativamente, o Canal 1 
e a TV 2 relegam, como espaço quase «clandestino», para aqueles 
momentos em que é suposto o espectador estar a premir os botões 
do seu «(des)controlo à distância», à procura da (menos má) tele- 
novela. 

Se o leitor quiser fazer uma pequena comparação entre o que 

de supérfluo lhe impingem e o que de importante lhe escamoteiam, 
no Telejornal, perca alguns minutos a «ver», em alguns excertos 
que nesta página publicamos, o que a RTP «escondeu» nas várias 
«lições da semana passada do «RTP-FT», 

E vai ver que encontrará, nas linhas e entrelinhas dos textos das 
notícias, muitas coisas interessantes de que, se calhar, não fazia 
nenhuma ideia... 

iVii",^j
sa'ar'0 médio de um tra- 

^mador checo é de 35 contos 

«s: este é o principal atrac- 
0 e ama economia em rápi- 

a bansição para o mercado, 
ga e uma cidade com sinais 

semelhança cada vez maiores 
111 a Europa ocidental. (...) 
m o apoio de capital estran- 
lro, a República Checa inau- 
rou este mês a sua primeira 

Çao de televisão privada.» 

nJm'CS PerceEeram qual o 
... °.r me'0 óe comunicação 
P a divulgar a sua mensagem. 

da 
buroPa central, a maioria 

dS Pessoas tem televisão.» 

Pe^Tld,Lander' Central Euro- 
welopment Corporation) 

<<A República Checa , em ter- 
s económicos e culturais, é 

oulftal' o que gera um clima e az eom que um estrangei- 

„ Vmdo do Ocidente se sinta m casa...» 

Shler ■ Credit Lyon- 

'*(•••) a jóia da coroa da eco- 
a,,.11113 eca é a fábrica de 

omóveís detida em 

^ ^ Pda alemã Volkswagen. 

BMW mostrou-se hoje 
Ponível para comprar à 

q ".a a sua posição na Rover. 
a 

3 emães poderão, assim, vir 
ontrolar a 100% o grupo 
anico- Esta manhã, em 

J"10,os japoneses confir- 
Su 

am a decisão de vender a 

Km P3rticiPa9ão de 20% no P0 Rover, cujo controlo foi 

adquirido há três semanas pela 
BMW.» 

(«RTP-FT» - Canal 1 e TV 2, 
21.02.94) 

«Estamos a apenas seis dias 
do termo do prazo final das 
negociações para alargar a 
União Europeia. (...) Mas há 
grandes divisões nos dossiers 
agrícola, das pescas e dos trans- 
portes. (...) Os agricultores fin- 
landeses derrubaram, em Helsín- 
quia, a bandeira da União e con- 
gelaram as estradas, numa ilus- 
tração de que climas frios não se 
compadecem com a PAC. (...) 
Madrid vetou em Bruxelas a 
proposta de Helsínquia de uma 
ajuda especial à sua política agrí- 
cola e regional. No sector das 
pescas, é também a Espanha a 
liderar, ao lado da França e da 
Irlanda, a oposição às exigências 
da Noruega: é o peixe importado 
mais barato que fez zangar os 
franceses, enquanto os espa- 
nhóis afiam os arpões para lutar 
pelo regresso às águas noruegue- 
sas, de onde foram expulsos em 
81.» 

«1 de Janeiro de 1993: em 
Bratislava é içada, pela primeira 
vez, a nova bandeira da Eslová- 
quia. Um ano depois, a transição 
para a economia de mercado tem 
sido lenta e dolorosa; o desem- 
prego situa-se nos 14,5%, a 
inflação nos 25% (...) 65 mil pes- 
soas perderam o emprego. A 
indústria de construção naval, 
agora privatizada, procura no 
Ocidente novos mercados, mas 
os investidores ocidentais não se 
mostram entusiasmados; quei- 
xam-se das hesitações e da falta 

de transparência da política eco- 
nómica de Bratislava. (...)» 

«Em Itália, os sindicatos 
conseguiram travar um novo 
plano do Grupo Fiat para des- 
pedir mais 16 mil pessoas. (...)» 

«Na Alemanha, cresce o 
movimento de contestação lide- 
rado pela IG Metal, a poderosa 
central sindical metalúrgica. De 
segunda-feira a oito dias, come- 
ça uma nova série de greves que 
poderá atingir cerca de um 
milhão e meio de trabalhadores 
e paralisar a Alemanha.» 

«Londres: Unilever despede 7500 
pessoas.» 

(«RTP-FT» ■ Canal 1 e TV 2, 
22.02.94) 

«A Comissão Europeia pare- 
ce estar disposta a ceder às pres- 
sões da indústria farmacêutica 
no sentido de acabar com os pre- 
ços controlados dos medica- 
mentos. Os governos de Portu- 
gal, Espanha, França, Bélgica, 
Grécia e Luxemburgo contro- 
lam ainda, directamente, o preço 
das especialidades farmacêuti- 
cas - uma situação que tem sido 
alvo da contestação das multina- 
cionais, que acusam os gover- 
nos dos seis países de, ao redu- 

zirem a margem de lucro das 
companhias farmacêuticas, esta- 
rem a prejudicar a pesquisa de 
novos medicamentos.(...)» 

(«RTP-FT» - Canal 1 e TV 2, 
23.02.94) 

«Tempos bem mais difíceis 
enfrenta a Ucrânia. Em nenhum 
outro país a desintegração da 
União Soviética teve um 
impacte tão negativo.» 

«Parte do que importa dizer é 
que o velho sistema centralizado 
íúncionava melhor que o actual.» 

{Richard Portes ■ Centro de Pes- 
quisa Económica) 

«(...) O estado da economia é 
caótico: a hiperinflacção atingiu 
os 3000% em 93. (...) Dois anos 

depois da independência, o PIB 
caiu 25% e a produção industrial 
diminuiu um terço. (...) Com 
eleições em Março, poucos ucra- 
nianos acreditam na mudança e 
estão preocupados com a simples 
sobrevivência do dia-a-dia.» 

(«RTP-FT» - Canal 1 e TV 2, 
24.02.94) 

«Frankfurt: Alemanha vai 
exportar Cadillacs para os Esta- 
dos Unidos.» 

(«RTP-FT» - Canal 1 e TV 2, 
25.02.94) 
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Foi no Telejornal da última segunda-feira: o jornalista 
Cândido de Azevedo acompanhou o périplo dos membros do 
PSD nessa espécie de «deputância aberta» pelo estado da 
ecologia e do ambiente que, pelos vistos, tanto os preocupa. A 
certa altura, o jornalista refere com incontido espanto, que 
Demétrio Alves estivera presente durante a visita à Estação de 
Tratamento de Frielas (como se fosse um acto «normal» os 
autarcas alhearem-se da discussão frontal dos problemas que 
afectam os municípios para que foram eleitos). E qual foi a 
única frase que, com imagem e som, Cândido de Azevedo 
escolheu das declarações feitas na ocasião pelo Presidente da 
Câmara de Loures?: «Agora sim, a coisa vai!» 
Um pândego... este cândido! 
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Cultura 

"Cultura, cultura, cultura, cultura..." Deviam ser para aí 
umas duas da manhã quando o grito solitário se fez ouvir 
numa 24 de Julho em plena hora de ponta. Rivalizando 
com as filas de carros na prática do "devagar, 
devagarinho e parado", pontuada por toques de buzina 
para espantar sonos e enfados, milhares de pessoas de 
todas as idades deslocavam-se para baixo e para cima em 
vagas aparentemente sem rumo, adquirida há muito a 
certeza de que fosse o que fosse estava a rebentar pelas 
costuras. 
Bandos de adolescentes eufóricos, indiferentes à chuva, 
palmilhavam a "sétima colina", na esperança de um copo 
qualquer e de alguma coisa com que entreter o estômago, 
sedentos e famintos desde que no Parque Eduardo VII se 
apagaram as últimas luzes do fogo de artifício que como, 
sempre soube a pouco na confirmação da sua efémera 
qualidade. 
A história tinham já passado os palhaços que muito tempo 
antes invadiram as Portas de Santo Antão, as vaias a 
Cavaco Silva, os apupos aos casacos de peles, os 
comentários chistosos aos carros de luxo que entupiram os 
acessos do Coliseu. Desabafos de quem fica de fora em 
noites de gala. 
Foi assim Lisboa na noite de estreia como Capital da 
Cultura. 
Por uma vez, o público superou a oferta e cultura -que a 
houve - não chegou para as encomendas. 
Ao contrário do que certas cabeças "bem pensantes" e 
reconhecida incontinência verbal andam por aí a 
proclamar, não há memória de enfartes de cultura ou 
indigestões por empanturramentos da dita. 
Ao contrário do que alguns pensam e dizem 
despudoradamente nos privilegiados meios de 
comunicação que até lhes pagam pelo que debitam, há 
muito boa gente para quem o acesso à cultura não é uma 
pessegada. 
E claro que para esses milhares e milhares de pessoas que 
não se podem dar ao luxo de dar um saltinho a Madrid, 
rumar até Paris ou Londres, voar até aos 'states', Lisboa 
Capital da Cultura é uma oportunidade única a não 
perder, na medida do possível, por muito que isso 
incomode os 'habitués' das salas meio vazias de súbito 
invadidas por hordas de público sem gravatas de seda nem 
trajos de lantejoulas para coluna social ver. 
0 problema no pontapé de saída de Lisboa Capital da 
Cultura foi outro. 
A verdade é que o pessoal levou a sério essa palavra de 
ordem em boa hora inventada de "Lisboa não pára" e 
saiu para a rua, a mostrar ao mundo dos bem pensantes 
que nestas coisas de brios ninguém nos vence e não são 
umas rabanadas de vento, uns aguaceiros que não 
lembram ao diabo e o pão-nosso-dos-engarrafamentos- 
-de-todos-os-dias que impedem as lusas gentes de mostrar 
que estão vivas e mais do que disponíveis para aproveitar 
até ao tutano a oportunidade de participar em eventos a 
que de outra forma não podem chegar, que se a vontade é 
muita nem por isso os meios deixam de ser escassos. 
O pior foi o resto. E que o que para alguns empanturra - 
de barriga cheia falando -, para outros sabe a pouco. E no 
caso vertente a oferta foi menor do que a procura. 0 que 
não é o mesmo dizer, da primeira, que não houve ou não 
foi de qualidade, mas que ficou aquém das expectativas. 
Quase dá para pensar que as múltiplas adesões à 
iniciativa não acreditaram na sua própria capacidade de 
persuasão e, por causa das moscas, se cortaram nas 
encomendas, acabando por ficar com o ónus do já acabou, 
dos stocks esgotados, do tenha paciência mas estamos 
cheios, volte cá amanhã e outras coisas do género. 
Valeu, na ocorrência, o desportivismo das hostes. 0 
espectáculo já foi? Ao menos, come-se alguma coisa... 
venha umpastelinho de bacalhau... Não tem? Seja o 
copinho de aguardente. Também não? Improvise! 
O resultado até que não foi mau. Que o diga a polícia, em 
trabalho extra a desviar trânsito, fechar olhos a 
infracções, orientar tresmalhados, e a chegar à manhã de 
domingo com um suspiro de alívio e sem nada de 
particularmente grave a registar. 
Passadas as dores de cabeça, fortalecidas as pernas de 
tanto palmilhar, a cultura que se cuide. A fome é negra e 
Lisboa não pára. 
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Área Protegida 

de Sintra/Cascais 

sujeita a especulação 

A «mais viva apreensão e repúdio» foram manifestados 

pelo PCP a propósito da anunciada decisão do Governo 

de levantar a proibição de construção imobiliária em 

áreas florestais atingidas por incêndios, no que respeita 

à zona do Raso, no Guincho, «tanto mais, que esta 

decisão incide sobre uma zona particularmente sensível 

e de elevado valor ambiental inserida na Área de 

Paisagem Protegida de Sintra/Cascais sobre a qual de 

há muito são conhecidas as pretensões de construção 

por parte de grandes sociedades imobiliárias 

designadamente ligadas à família Champalimaud», lê- 
■se numa nota a esse propósito emitida pelo Gabinete de 

Imprensa do Partido Comunista Português. 

A decisão governamental 
contraria o estabelecido era le- 
gislação especial pelo próprio 
Governo aprovada em 1990. A 
nota de imprensa do PCP, dis- 
tribuída na sexta-feira, subli- 
nha aliás que a legislação 
publicada sobre áreas protegi- 
das e a criação do Parque 
Natural de Sintra/Cascais «se 
traduz em matéria de ordena- 
mento e de política urbanística 

pela centralização no Governo 
de ilimitados poderes nesta 
matéria, retirados aliás aos 
municípios». 

O PCP associa esse facto a 
esta decisão que nitidamente 
favorece interesses parrticula- 
res, e diz que tal «deixa antever 
uma solução permissiva e subor- 
dinada a interesses económicos 
especulativos em detrimento da 
defesa dos valores ambientais 

8 de Março 

Além do que noticiamos no 
Suplemento, registamos a reali- 
zação das seguintes iniciativas 
comemorativas do Dia Interna- 
cional da Mulher, todas progra- 
madas para dia 8: em Setúbal, 
realiza-se às 15 horas, no salão 
nobre da Câmara Municipal, um 
debate subordinado ao tema 
«Políticas locais para a Demo- 
cracia Paritária»; em Coimbra, 
às 14 horas e no Hotel Almedi- 
na, um outro debate sobre «A 
Mulher e a violência»; em Lis- 
boa, estará patente na Praça da 
Figueira uma exposição alusiva 
às lutas e conquistas das mulhe- 
res. 

Exposições estão também 
previstas em Alhandra - 
«Mulheres, como vêem e sen- 

tem a Arte», de 6 a 12 de Março 
- e em Sesimbra, no Posto de 
Turismo, onde podem ser vistas 
pinturas alusivas de 8 a 13. 

Por outro lado, realizam-se 
em numerosas localidades con- 
vívios, almoços e jantares come- 
morativos. Assinalamos os de 
Constância, Lisboa {jantar no 
«Pintado de Fresco»), Coimbra, 
Covilhã, Lagos e Alhandra (jan- 
tares) - todos a realizar no dia 8 
- e o de Grândola, que é um 
almoço previsto para dia 12. 

Assinale-se ainda a realização 
de provas desportivas, um con- 
curso literário em Grândola ê 
um concerto por músicos da 
Orquestra Metropolitana de Lis- 
boa no Clube Sesimbrense, em 
Sesimbra. 
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que é necessário combater e im- 
pedir». 

Para os comunistas «ficou 
agora claro que a centralização 
autoritária de poderes não é para 
proteger o ambiente, mas sim a 
especulação imobiliária». 

Anunciando que o Grupo 
Parlamentar do PCP, na se- 
quência da posição já tomada 
na Assembleia da República, 
proporá uma audição sobre este 
tema, com vista ao esclareci- 
mento integral da questão, a 
nota apela «a uma decidida 
intervenção de todos os agen- 
tes, instituições e população, 
para obstar à consumação de 
decisões negativas e irremediá- 
veis sobre uma zona que é pa- 
trimónio regional». 

O PCP exige ainda «uma 
resposta clara e uma pronta cla- 
rificação do Governo sobre as 
razões subjacentes à decisão 
adoptada e das suas intenções 
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de posicionamento face aos 
interesses e pressões imobiliá- 
rias manifestadas» e apeD- 
«em particular», para que «as 
Câmaras de Sintra e Cascais, 
agora de maioria PS, se empe- 
nhem em posições de firmeza, 
rectificando as práticas (lamen- 
táveis) desses partidos nestes 
concelhos», lê-se. 

Finalmente, o Partido Comu- 
nista Português chamou a aten- 
ção «para a incoerência entre o 
discurso e a prática governa- 
mental em domínio de política 
ambiental» e reclamou «que as 
autarquias envolvidas tenham 
uma palavra decisiva sobre os 
projectos era concreto». 
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Eupodeputados do PCP 

prestam contas 

A divulgação de um balanço da actividade no Parlamento Euro- 
peu dos eurodeputados do PCP durante o presente mandato e a apre- 
sentação pública de uma revista dedicada a este tema foram os moti- 
vos para um encontro com a" comunicação social realizado na passa- 
da terça-feira no Solar do Vinho do Porto, em Lisboa. Presentes esti- 
veram os eurodeputados Joaquim Miranda da Silva, Sérgio Ribeiro e 
José Barata Moura e o cabeça de lista da CDU às próximas eleições 
para o Parlamento Europeu, Luís Sá. 

Vinte anos 

de Abril 

comemorados 

na rua 

Os vinte anos do 25 de Abril vão ser comemorados nas 
ruas, tal como tem acontecido ano após ano, com a adesão 
de milhares e milhares de pessoas que participam no tradi- 
cional desfile popular. Este ano, de novo, tal irá acontecer, 
depois da confirmação oficial, segunda-feira, feita pela 
Comissão Promotora das Comemorações Populares da data. 
A exemplo dos anos anteriores, a Comissão Promotora do 
desfile é constituída por numerosas personalidades inde- 
pendentes e de vários quadrantes da vida política, social e 
cultural do nosso país. 

A Comissão Promotora das Comemorações Populares do 
25 de Abril está sediada na Federação Portuguesa das Colec- 
tividades de Cultura e Recreio - Rua da Palma, 256-A, 1100 
LISBOA - e pode ser contactada pelo telefone 881619. 


